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1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTL ~--~ 

1.2.1 -Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N• 32/89-DF (n' 22189-GAG, na ori­
gem}, encaminhando ao Senado Federal 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n? 
20/89,- que réestrU.tura o Grupo Direção 
e Assistência Intermediárias, de que trata 
a Lei n9 6.762, de 18 de dezerribro de 1979. 
e dá outras providências. 

- N• 33/89-DF (n' 23/89-GAG, na ori­
gem), encaminhando ao Senado Federal 
o Projeto de Lei do Distrito Federal no 
21/89, que estabelece a carga horária-dos 
serviços civis da Administração Direta e 
Autárquica e das Fundações Públicas do 
Distrito Federal. 

- N• 34/89-DF (n• 24/89-GAG, na ori­
gem), encaminhando ao Senado Federal 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n? 
22/89;-que reajusta os vencimentos,' salá­
rios, soldos, proventos, pensões e demais 
remunerações dos servidores civis e milita­
res da Administração Direta, das Autar­
ql}im, e das Fundações Públicas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

1.2.2 -Parecer 
-N9 58/89, clã-Comissão de Constitui­

ção, Justiça e Odadania, sobre os Pfojetos 
de Lei da Câmara e do Senado Federal 
que menciona. 

1.2.3- Leitura de Projetos 
-Projeto de_ Lei do Sénado no 120/89, 

de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 

SUMÁRIO 
que regulamenta o registro e uso das infor­
mações geradas pelos Poderes Públicos 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 121/89, 
de autoria do Senador Antônio Luiz Maya, 
que protege temporariamente os inventos 
industriais, nos termos do art 59, XXIX, da 
Constituição. 
- --'--Projeto de Lei do Senado n9 

12"2/89-Complementar, de autoria do Se­
nador José Ignácio Ferreira, que dispõe 
sobre os produtos semi-elaborados sujei­
tos à incidência do ICMS quando expor­
tados_p_ara o exterior (art 155, § 29, X a, 
da Constituição Federal). -

1.2A- Requerimentos 
-'- N9 284/89, de autoria do Senador Jo­

sé Richa, solicitando informações ao Poder 
Executivo. · 

-N9 285/89, de autoria do Senador 
Gerson Camata, solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado nç I I 4/88, de sua autoria. 

1-2~? -Discursos do ~edlente 

SENADOR JQÃO CASTELO- Razões 
pelas quais S. EX e seus companheiros 
políticos apeiam Fernando Collor de Mello 
à Presidência da República. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ M-1 YA -
Reflexões sobre o ensino público e gra­
tuito. A elaboração da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

SENADOR R(!Y BACELAR - Dissolu­
ção da Franave- Corriparihia de NaVega­
ção do Vale do São Francis_co. 

SENADOR MEIRA FILHO- Razões que 
levaram S. & a pedir vista do projeto de 
lei denominado Plano Diretor do Distrito 
Federal · 

SENADOR CJV\GAS RODRIIJUES, co­
mo Uder-Telegrama recebido da cidade 
de Pamaí_ba - PI, sobre violência policial 
e política naquela cidade. 

SENADOR IRAM &\RAIVA - Dívida ex­
tema brasileira. 

SENADORTTAMARFRANCO-Amea: 
ça de demissão de trabalhadores metalúr­
gicos de Cã:ete·..:..:-MQ, da CFB - Compa~ 
nhia Ferro Brasileiro. 

SENADOR FRA!YCISCO ROLLEM­
BERG- Quadro da fome brasileira. 

SENADOR ODAOR SOARES--' Elabo­
ração de leis complementares para per­
mitir a aplicação 9a Constituição. 

SE!YADOR JUTAHY M>\GALHÃE:S -
Devastação-da Mata Atlântica e derrubata 
indiscriminada de- árvores no extremo sul 
da Bahia 

SENADOR MARCO M>\CIEL - Discur­
so proferido por s: Ex-' na última Conven­
çãodoPFL 

SENADOR LOORIVAL BAF'TISTA-Re­
latório. da Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, intitulada 
.,Noss.o __ futuro Comum". 

~ SEIYADOR EDISON LOBÁO - Escla­
recimentos do Secretário Executivo do 
Conselho lnterministerial do Programa 
Grande Carajás a respeito de críticas ao 
programa, veiculadas na imprensa. 

1.2.6- Requerimentos 
- N9 286/89, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câriiara fl9 10/89, que dispõe 
sobre a p-olítica salarial e dá_ outras provi­
dências. 

- N9 287/89, de urgência para o Projeto 
~ de Lei da Cãroora n• 11/89 (n' 1.482/89, 

na Casa de origem), que dispõe sobre o 
salário mínimO. 
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CENTRO GRÁACO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONA.L 
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ASSINATURAS 

Semestral ............................................. ~ .. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso .......................... , .............• NCz$ 0,06 
Trragem. 2.200-exerTIPiãres. 

- N9 287 -N89, de autoria do Senador- inclui entre os-crimes de responsabilidade Peto_Sen"ador Máicio Lacerda, t~ndo usado_ ' 
da palavra na sua discussão os Senadores 
Ronan Tito, Edison Lobão, Jamil Haddad, 
Chagas Rodrigues e Roberto_ Campos. À_ 

Marco Madel, solicitando autorização do do Presidente da República a inobservân-
Senado Federal para ausentar-se dos tra- da do preceituado no art. 62 _da Consti- _ 
balhos da Casa, no perfodo de 29 do cor--- tuição. Discussão adiada· para o dia 30 de 
rente a 9 de junho. maio, no_s termos do Requerimento n9 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 11, de 
1988 (rt' 154/86, na Cân1ara dos Deputa~ 
dos), que aprova o texto da Convenção 
Interamericana para Prev:enir e Pun[r aTor­
tura, concluída em Cartagen,a das fndias, 
Colômbia, em 9 de- deierilbro de 19851 

por ocasião da Décima Quinta Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Ameri­
canos - OEA,-e assinada pelo Brasil em -
24 de janeiro de 1986.Api0vado. À pro­
mulgação. 

Requerimenton9274, de 1989, do Sena­
dor Ney Maranhão, solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei do Senado n~ 104, 
de 1988, de sua autOria, que diSpõe sobre 
as Colôruas, Federações_ e Confederação 
Nacional dos Pescadores.Aprovado. Ao ar­
quivo. 

ProjetO; de Lei do DF n9 _5; de- 1989, de 
iniciativa do Govemãdor do-DistritO-Fede­
ral, que conta em dobro o tempo de serviço 
efetivamente prestado em Brasília, no pe­
riodo compreendido entre 21 de abril de 
1960 a 20 de abril de 1 ~62, por funcio­
nários civis do GOverno do Distrito Federal. 
Aprovado com emendas e submetidas. À 
~omissão Diretora para redação fina_l. _ 

Projeto de Lei do SenadO n9]7, de 19""99; 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
proíbe a existência de celas para castigo 
de presos e dá outras providências. Apro­
mdo após parecer favorável proferido pelo 
Senador Chagas Rodrigues. À Comissão 
Diretora para a redação final. _ 

Projeto de Lei do Senado n<> 31, de 1989, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 

288/89. -
Projeto de Lei do Senado n~ 38, de 1989, 

de autoda do_Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que suprime ·o item V do art. 176 
e acrescenta um item V ao art. 177, renu­
meraOdo-se os demats, da Lei n~ 4.737, 
de 15 de julho de 1965-Código Eleitoral. 
Aprovado com emenda, após parecer fa­
vorável proferido pelo Senador Meira Filho. -
À Comissão Diretora para redação fmal. 

Projeto de Lei do Senado n946, de 1989, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe sobre a gratuidade do Registro Ctvii 
de Nascimento e do Óbito para os reco­
nhecidamente pobres e dá outras provi­
dências. (Tramitação conjunta com o Pro­
jeto de Lei do Senado n" 7/89). Discussão 
adiada para o dia 19 de junho, nos termos 
do Requerimento n~ 289/89, do Senador 
Edison Lobão. 

Projeto de Lei do Senado no 7, de 1989, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar, que 
estabelece a gratuidade, para as pessoas 
reconhecidamente pobres, do Registro O­
vil de Nascimento e da Certidão de Óbito, 
prevista no art. 59, inciso 76, da Consti­
tuição brasileira e dá outras providências. 
(TramitaÇão coõjU.hta com o Projeto de 
Lei do Senado n9 46/89). Discussão adíada 
para o dia 1 o de junho, nos termos do Re­
querimento n" 289/89, do S~nadOr Edison 
Lobão. 

1.3~1 -Matérias Apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara no 10/89, 
em regime de urgência, nos termos do 

-- -Requerimento_ no 286/89, lido no Expe-
-dit,mte. Aprovado. após parecer proferido 

sanção. _ _ ________ _ 
-Projeto_ de Lei da Câmara n9 11/89, 

em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n~ 287/89, lido no Expe­
diente. Aprovado o projeto e os destaques, 
após parecer proferido pelo Senador Már­
cio Lacerda, tendo usado da palavra os 
Senadores Itamar Franco, Jamil Haddad, 
Ronan Tito, Jarbas Passarinho, Edison Lo­
bão, Fernando Henríque Cardoso e Affc;m-, 
so Camargo. À Comissão Diretora, para , 
a redação fina] das em~ndas dq s~nado. 

- Redaç_ão fina] das emendas do Sena­
do_ ao Projeto de Lei da Câmara n9 11189, 
em regime de Urgência. Aprovado. Â Câ­
mara dos Deputados. _ __ 

-Requerimento n" 287 -A/89: i i dó iió 
expediente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Designação da Ordem do 
dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

~ 2-PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
éRETARIO DO SENADO FEDERAL 
!'I• 19/89 

3-PORTARJA DO DIRETOR-GE­
RAL DO SENADO FEDERAL !'I• 21189 

4 -ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6-ÚDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

! -COMPOSIÇÃO DE COMÍS-' 
SOES PERMA!'IE!'ITES 

l 
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Ata da 64" Sessão, em 24 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Mendes Canale 

ÀS 14 HORAS E 3_0 MINUTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Aluízio Bezerra- Leopoldo Peres- Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo- Aragão 
- Olavo Pires -- AimJr Gabriel - Antônio 
Luiz Maya -Joã.o Castelo-Alexandre Costa 
-Edison lobão- Chagas Rodrigues- Hu­
go Napoleão- Afonso Sancho- Od Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides -José Agri­
pino-Marcondes Gadelha-Raimundo Ura 
-Divaldo Suruagy- TeotOnio Vtlela Filho 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães ....:.... Ruy Bacelar - Ger-
son Camata -João Calmon -Jamil Haddad 
-Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso 
-Mauro Borges -Irapuan Costa Junior -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa- Meira 
Filho- Louremberg Nunes Ro_cha -Márcio 
Lacerda -Mendes Canale - Wilson Martins 
-Affonso Camargo- José Richa --Jorge 
Bornhausen - Carlos Chiarelli - José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 44 Srs. Senadores, Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ SecretáriO frá pi'oceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. GOVERNADOR 
DO DISlRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 32, DE 1989-DF 
(N• 22/89- GAG, na origem) 

Brasma, 24 de maio de 1989 

EXcelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do federal: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, para apreciação do Senado Federal, 
o anexo anteprojeto de lei que reestrutura o 
Grupo-Direção e Assistência Intermediárias do 
Plano de Oassificação de Cargos do Serviço 
Civil do Distrito Federal, de que trata a Lei 
0 9 6.762, de 18 de dezenibro de 1979. 

A sistemáti(iiil estabeledda para a remune­
ração daquelas funções revelou-se com o cor­
rer do tempo, inadequada às_suas finalidades, 
na medida em que os valores atribuídos aos 
diferentes níveis deixaram de significar justa 
retribuição para o desempenho das tarefas e 

-responsabilidades a elas vincuJadas. 
' 

COm efeito, as gratificações das referidas 
funções caíram em patamares insignificantes 
a ponto de constituírem barreira intranspririfvel 
no recrutamento de pessoal qu~ificado para 
o exercício -das funções. eni: Virtude-do desinte­
resse_geral por parte dos servidores, causando 
sérios transtornos à Administração no desen­
volvimento de suas atividades. 

Para corrigir as distorções existentes, faz-se 
necessárlo-iristituir novos critérios de remurie­
ração, substituindo a gratificação hoje conce­
dida por vencimento-padrão de cargo em co­
missão, acrescida da representação respec­
tiva, a exemplo do tratamento atribuído ao 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. 

Esta providência apresenta-se, hoje, como 
a melhor alternativa para devolver àquelas fun­
ções retrlbulção condizente com o nfvel de 
atn'):>uis:ões a elas conferido, restabelecendo, 
ainda, a capacidade de emprego de recursos 
humanos especializados 

Para a fixação dos valores propostos, to­
mou-se por base o vencimento do nível 1 do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
guardando-se a necessária proporcionalidade 
e atribuindo-se aos diversos níveis do grupo 
DA1 uma variação correspondente a 14% 
(quatorze por cento), nos moldes da escala_ 
-~~elecida Para os cargos DAS pelo pará­
grafo único do art. 39, do Decreto-Lei n? 2.367, 
de 5 de novembro de 1987. 

Propõe-se, ainda, no anteprojeto em tela al­
terar a denominação da Gratificação pela Re­
presentação de Gabinete para Gratificação por 
Encargo em Gabinete, _observados os valores 
e requisitos constantes do Anexo ID do ante­
projeto de lei que esta acompanha. 

AD ensejo renovo a Vossa ExceJência pro­
testos de estima e elevada consideração~-­
Joaquim Domingos Rorfz, Governador do Dis­
trito Federal. 

PROJETO DE LEI 
- - - DO DISTRITO FEDERAL 

N• 20, DE 198a 

Rcestrutura o Grupo-Direção e Assis­
tênciiJ lntennediárias, de que trata a Lei 
n? 6. 762, de 18 de dezembro de 1979, 
e dá outras providências. 

O-Senado Federal_decreta: 
Art 1 ~ O Grupo--Direçáo e Assistência In­

termediárias, có:digo DAI-11 O, previsto na L.ei 
n~ 6.762, de 18 de dezembro de 1979, com­
preende atividades de direção, enVolvendo 
orientação, coordenação e controle, bem as­
sim de assistência, em nfv_el intermediário, da . 
Administraçáo Direta e das Autarquias do_ Dis­
trito Federal, com vistas à racionalização e exe­
cução de programas, normas e critérios esta­
belecidos pelos escalões superiores. 

Art. 2~ Q:Orupo_de que trata ó ãrtiQ:o ante­
rior' é constituído pela Categoria Direção Inter­
mediária, designada pelo Código DAl~ 11 e pe­
la Categon·a Assistência Intermediári"a, desig­
nada pelo Código DAI-112. 

Art ~- As funções de confiança do Gru­
po-Direção e Assistência lntermediárias distri­
buir-se-ão em 6 (seis) níveis hierárquicos, cu­
jos valores de. retribuição são os constantes 
do Anexo L 

Art. 49 A correspondência das atuais fun­
ções do Grupo Direção e Assistência Interme­
diárias com os níveis estabelecidos nesta lei 
far-se-á na forma do Anexo 11. 

Art. s~ b. s_eryidor d~s!gnado para as- fun­
ções de que trata esta lei pD4er~ usar da facul­
dade constante do § 29, do art. 39, do Decre­
to-Lei n9 1.462, de 29 de abril de 1976 e altera­
ções posteriores. 

Art. 6~ O exercício daS funções de que ira­
ta esta lei é incompatível com o recebimento 
de quaisquer Vantagens relacionadas com a 
prestação de serviço extraordinário e com a 
percepção da Gratificação por Encargo em 
Gabinete. · 

Arl 79 As funções de confiança integran­
tes do GrupO e Assistêrida Intermediárias se­
rão providas: 

I- pof-ato dos Secretários do Distrifo Fede­
ral ou autoridade de hierarquia equivalente; 

li-:-por ato dos dirigentes dos órgãos relati­
vamente autônomos e autarquias. 

§ 1 ~ Independerá de novo ato de provi­
mento o exercício das funções integrantes do 
Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, 
atualmente ocupadas, reestruturadas nos ter­
mos desta lei. 

§ 29 Na hipótese do parágrafo anterior, a 
nova situação será consignada mediante la­
vratura de apostila no títaló de designação ou 
registro necessádo. 

Art. 89 As funções de confiança integran­
tes_ do Grupo-Direção e Assistência lnterme­
diádas serão providas exdusiv8menfe por ser­
vidores do Quadro e da Tabela de Pessoal 
do Distnlo Federal e por servidores requisi­
tados dos órgãos relativamente autônomos. 

Art. 9t' A incorporação dos adicionais pre­
vista na "Lei rt? 6.732, de 4 de dezelnbro de 
1979, far-se-a para as funçõeS de qué trata 
o art. 3°, na forma do disposto na alínea b, 
do art. 2°, da referida lei. 

Art. 1 O. . Eica alterada para Gratificação 
-por Encarg-O ein Gabinete ã denoniinaç"ão_da 
Gratificação pela Representação de Gabinete; 
observados os valores e requisitos constantes 
do Anexo 111 desta lei. 

Art. 1 L À Gratificação a que se refere o 
artigo anterior aplica-se o disposto na alínea 
a, do art29, da L.ei n9 6.732, de 4 de dezembro 
de !979. 
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Arl 12. O Govemãdor do Di$_trito F~deral 
expedirá os atos necessários à regulamenta­
ção da presente lei. 

Art 13. A despesa decorrente da aplica­
ção desta lei correrá à conta de dotações pró-

prias do orçamento d_o Distrito Federal. 
Art. 14. Esta lei entra em vigor em 19 de 

maio de 1989. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em 

contrário. 

ANE:XO I 

Art. 31<., da Lei ng , de de de isas. 
GRUPO-OIRE[:.ÃO E ASSISTF.NCIA INTERI.tEDIÁRIAS- DAI 

Níveis vencimento Representação Mensal Total 
r. NCz$ 

DAI-6 183,66 140 257,12 440,78 
OAI-5 161,10 135 217,48 378,58 
DAI-4 141,32 130 183,71 325,03 
OAI-3 123,96 125 154,95 278,91 
DAI-2 108.74 115 125,05 233,}9 
OAI-1 95,38 1QO 95,38 190,76 

ANEXO li 

,de de _de 1989 

DIREÇÃO E ASSISTÊNCIA INTERM~DIÁRIAS -DAI 

Situação Atual 

DAT-1 Nível !.tédio 
DAI-2 Nível Médio 
DAt~3 Nível Médio 
DA.!-1 f:.líveJ .Superior 
DAI-2 Nível Superior 
OAI-3 NíVel Superior 

Situacão Nova 

DAI-1 
DAI-2 
DAI-3 
-DAI-4 
OAI-5 
OAI-6 

ANEXO 111 

Art. 10, da Lei n2 , de ae de 1989 

Encargos ReQuisito valor 

ASSESSOR Servidor Pertencente a Categoria 427,88 

213,92 

"15 ( ,82 

Funcional de Nível Superior 
ASSISTENTE Servidor Perte·,c;!O!n~_a categoria 

Funciona\ de Nível Médio 
AUXILIAR Servidor Pertencente a Categorias 

Furic ionafs- dos Grupos de irans­
porte Ofi'cial e Portaria, Artesa­
nato e similares 

(À Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM N• 33, DE 1989-DF 
( N• 23/89,GAG, na origem) 

Brasí1ia, 24 de maio de 1989 

Excelentíssimo Senhor Pres_id~rite do Sena­
do Federal: 

Honra-me encaminhar à apreciaÇão do Se­
nado Federal o anexo ante-projeto de lei, ten­
do por objeto a adoção de nova carga horária 
para os se!Vidores civis da Administração Dire-· 
ta e Autárquica e das Fundações P.üblic® do. 
Distrito Federal. 

Ao cogitar do horário ocorrido, com a redu­
ção do atual regime de trabalho para.30 (triri.ta} 
horas semanais, moveu-me principalmente a 
necessidade de se lmprimir maioi" racionali­
zação às tarefas de que estão incUmbidos os 
órgãos e entidades do DistritQ Federal, de for­
ma a se otimizarem recursos que dão hoje 

claros sinais de esgotamento_ e _se obter, em 
conseqüência, _sensível economia pata os co­
fres govemame~tais. 

Estudos realizàdos demonstram que a dimi­
nui_ção de gastos advinda da implantação da 
medida será da ordem de 32% {triirtá. e dois 
P.or cento), tomados em consideração, entre 
OUtros itens de despesa, energia elétrica, água 
e esgotos, manutenção, conservação, limpeza 
e transporte funcional. Por conta deste úhirno, 
vale __ dij;er, realizam-se quatro viagens diárias, 
das quais duas serão suprimidaS, por se tomar 
desnecessário o deslocamento do serviço à 
casa;- e vice-versa, no horãiió do almOço. 
- · Ademais, é fato sobejamente constatado 
que a jornada, teoricamente fJXada nem sem­
pre corresponC:l.1fa igual número de horas efeti­
vamente trabalhadas. S~e~se, por exemplo, 
que um dos fatores que mais contnôuem para 

o alcance dos objetivos da organização, ao 
nível do empregado, diz respeito ao seu grau 
de satisfação pessoaL A produtividade está._ 
assim, intrinsicamente ligada à qualidade do 
serviço prestado, muito antes do que à perma­
nência por mais tempo, no local de trabalho, 
do prestador desse serviço. 

Acompanham-me nesse posicionamento 
as diversas chefias envolvidas, as quais, viven­
ciando o dia-a-dia dos. respectivos setores _e, 
por isso, em- cohdiÇõês iaeais dé opiô.ãrerri: 
mostraram-se bastante receptivas à idéia. Por 
· rieCessãrl6, ficani. desde já ressalvados os ser­
viços que exigem continuidade de atendimen­
to, situações para as quais serão estabelecidos 
turnos ininterruptos de revezamento, mantidas 
as escalas atuais. 

O ãnteprojeto de lei ora apresentado excep-­
ãona do regime de 30 (trinta) horas semanais 
os c:as_os especials -Previstos em lei, bem corno 
as funções dos Grupos Direção e Assesso~ 
ramento Superiores e Direção e Assistência 
Intermediárias, e as Funções de Assessora~ 
menta Superior, para cujos ocupantes-fica 
mantido o regime de 40 (quarenta) horas se.­
m'anais. 

Foi tar:nbém ~ncluída disposição no sentido 
de revogar o § 19 do art. ~ do Decreto-Lei 
n? 1.462, de 29 de abril de 1976, que deter­
mina que o ingresso na categoria funcional 
de Médic:o de Saúde Pública far~se.-á no regi­
me de 8 {oito) horas diárias, a ser cumprido 
mediante dois contratos individuais de traba­
lho. Por extensão, a medida ;;~.tinge o Médico 
Veterinário, ao qual se aplicam as disposições 
mencionadas .. 

Objetiva-se, com isso, estabelecer a jornada 
de 4 (quatro) horas diárias para essas catego~ 
ri_as funcionais ~onsoante o princípio de ho­
mogeneidade no tratamento de assemelha­
dos, eis que os inteQrantes da categoria funcio­
nal de Médico já atuam dentro desse perlodo. 

Plenamente corivencido das iricontávets 
vantagenS da proposição e na expectativa de 
sUa acolhida por parte dessa insigne Casa do 
Legislativo, reitero-a-vossa ExCelência prOtes-­
tos de estima e subida consideração. Joa­
quim Domingos Roriz, Governador do Dis-
trito Federal._ -

PROJEfO DE LEI DO DISTRITO -
FEDERAL N' 21, DE 1989 

Estabelece a carga horária das_servi­
dores civis da Administração Direta e Au­
tárqJ,IJ'ca e das Fundações Públic_ê!s do 
Distrito Federal. 

O Senado Fe~eral decreta: _ 
Art ]9 Os servidores civis da Administra~ 

ção Direta e Autárquica e das Fundações Pú­
blicas do Distrito Federal ficam sujeitos ao 
regime de 30 (trinta} hOras semanais de_ tra~ 
balho. 

§ ]9 O disposto neste artigo não se aplica 
aos servidores que ucerçam atividades corres­
pondentes a profissões para as quais a lei esta­
belece regime especial de trabalho. 

§ 29 Para os oçupantes das categoriaS 
funcionais de Médico e Professor de 19 e 29 
Graus, ficam mantidos os respectiVos regimes. 
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§ 3"' Aos ocupantes dãs categorias fun­
cionais de Médico de Saúde Pública e de Médt­
co Veterinário aplica-se o regime de 20 (vinte) 
horas semanais de trabalho. 

Art. 29 Os ocupantes de c_argos em co­
missão e funções de confiança integrantes do 
Grupo Direção e Assessorantento Superiores, 
de funções do Grupo Direção e Assistência 
Intermediária e de Função de Assessoramento 
Superior, bem como os servidores a quem 
for atribuída a Gratificação por EncargoS- em 
Gabinete, ficam sujeitos ao regime de 40 .(qua­
renta) horas semanais de trabalho. 

Art. 39 · O horário de trabaJho dos servi­
dores de que trata esta lei será estabelecido 
pelo Governador do Distrito Federal, segundo 
as necessidades de cada órgão ou entidade. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaçáo. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o § 1 ~ do art ~9 do 
Decreto-Lei J1l' 1.462, de 29 de abril de 1976. 

Brasília de de 1989. 

vi Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM 1'1• 34, DE 1989-DF 

Brasília, 24 de maio de 1989 

Ex:celentíssimo Seiihor Presidente do Sena­
do Federal: 

Como é do conhecimento de Vossa Exce­
lência, a remuneração dos servidores públicos 
encontra-se defesada em relação aos índices 
de inflação e, mesmo, aos níveis pagos a en­
cargos assemelhados, no mercado de traba­
lho de modo geral. 

i! certo que as presentes restriçÕes orça­
mentárias não comportam uma recuperação 
ideal das contínuas perdas verificadas. Contu­
do, constitui-se imperativo social inarredável 
a adoção de medida que possa minorar as 
dificuldades existentes, cujos reflexos atingem 
a própria eficácia do serviço público, pelo _de­
sestímulo com que grande parte dos servi­
dores tem se havido, no desempenho de suas 
atribuições. 

Va1endo-me da prerrogativa conferida pelo 
inciso V, do art. 3°, da Resolução n9 157, de 
1988. dessa Casa Legislativa, tenho a honra 
de encaminhar a Vossa Excelência o anexo 
anteprojeto de lei, que dispõe sobre o reajuste 
dos vencimentos, salários, soldos e demais 
formas de remuneração dos servidores cMs 
e militares da Administração Direta, das Autar­
quias e das Fundações Públicas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O referido, anteprojeto de lei, vale ressaltar, 
foi elaborado com base nos mesmos níveis 
concedidos aos sevidores da União. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex­
celência, protestos e minha estima e distinto 
apreço. - Joaquim Domingos Roriz, Go­
vernador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO -DISTRITO 
FEDERAL, N• 22, DE 1989 

Reajusta os vencimentos, sa/Jrios, sol­
dos, proventos, pensàes e demais remu­
nerações dos servidores civis e militares 

dl! Administração Direta, das Autarquias 
e das Fundações Públicas do Distrito Fe­
deral, e dá outras providéncias. 

O_Senado Federal decreta: 
Art 1 ~ Os vencimentos, salários, soldos e 

demais remunerações dos servidores_ civis e 
militares da Administração Direta, das Autar­
quias e das Fundações Públicas do Distrito 
Federal, serão reajustados: 
I- no mês de maio de 1989, em trinta por 

cento; 
D -no mêsd_ejulho de 1989, pela variação 

acumulada do índice de Preços ao Consu­
midor - IPC, relativa aos meses de maio e 
junho. 

Parágrafo único. O âiS;posto n:eSte artigo 
abrange os proventos e pensões dos inativos 
e pensionistas, bem assim as parcelas perce­
bidas em caráter permanente a título de inde­
nizações, awa1ios e abonos. 

Art. 2? Fica assegiJrado o reajuste trimes­
tra1 dos vencime[}tOS, salários, soldos, proven­
tos, pensões. demais remunerações e parcelas 
referidas no art. 19. 

Parágrafo único. O reajuste de que trata 
este artigo será concedido a partir de 1 ~ de 
outubro de 1989, em proporção idêntica à 
variação acumu1ada do fndice de Preços ao 
Consumidor-JPC, ocorrida no trimestre ime­
diatamente anterior. 

Art. 3? Os reajustes previstos nos arts. 1 o 

e 2~ aplicam-se ao salário-famíJia dos servi­
dores regidos pelas Leis n9" 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 e 5.787; de 27 de junho 
de 1972. - - · 

Art. 4? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de 1989. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

Parecer 

PARECER 1'1• 58, DE 1989 

Da ComlssJo de ConstitwÇão, Justiça 
-e Gdadania, sobre os Projetos de Lei da 
Cbmara e do Senado Federal que men­
ciona. 

Relator: Senador f'rani::iscô Rollemberg 
Por design~ção da P~sidência desta Co­

missão e atendendo dete_iminação da Presi­
- t;lê11da do Senado procederrios ao exame ~os 

projetos de lei, originários da Câmara doS De­
putados e da iniciativa parlamentar do Senádo 
Feden31, que se encontram aguardando ~e-

- c_e_~:_nos termos regimentais, cuja tramitaÇão 
foi sustada durante os traba1hos da Assem­

bJéia Nacional ConStituinte. 
_São ce~tenas de proposições versando so­

bre os mais variados temas, objetivados ha 
legislação trabalhista e da Previdência Social, 
todaS embasadas nos pressupostos da Cohsti­
tuiç~o de 1967. 
- - Ora, ·a nova Constituição, no capítuló rete-

-- rente ilos "Direitos Sociais", trouxe para o hos-
so ordenamento jurídico positivo _um srande 

número de princípios e garantias até então 
consagrados pela legislação ordinária, pela ju­
risprudência dos tribunais, pelos acordos e 
convenções coletivas, pelas decisões adminis-­
trativas e por outras fonteS: de direito. _ 

Esse elenco de "direitos trabalhistas", dis­
persos nos 34 incisos do art. 79 e mais ·nos 
que lhe seguem até o artigo 11, todos inspira­
dos nos postulados do liberalismo e nos avan­
ços de ciência social, entram em choque, ora 
no particular de um determinado preceito 
emanado da legislação vigorante, ora com a 
vetusta-·consãlidação das Leis do Trabalho. 
Estão, por assim dizer, doubinariamente con­
fl~ntes, haja vista que a argamassa com que 
foi edificada a CLT nos veio da Carta dei Lava­
ra, de inspiração fascista, enquanto que as 
maiores modificações que sofreu e a legisla­
ção correlata provieram do período de exce· 
ção do movimento militar de 64. 

Assim, não há como se acolher, como for­
ma de aperfeiçoamento dessa legislação muti­
lada e estratificada, essas centenas de projetos 
de lei sobre a matéria, pendentes de parecer, 
para sua tramitação futura. Estaríamos, a bem 
dizer, mantendo as mesmas fontes de inspira­
ção, legislando em paralelo, retalhando e 
emendando ainda mais o que já está retalhado 
e emendado. · 

Témos que partir para um novo ordena­
mento, segundo os postulados democráticos 
e liberais da nova Constituição. E isso só será 
possível com a elaboração de um novo Código 
do Trabalho, abrangendo tanto a parte do di­
reito positivo como do adjetivo, de forma sistê­
mica, concatenada e integrada, em que cada 
preceito esteja __ e_ntrelaçaclo com outro, for­
mando um conjunto de normas harmônicas 
e coord_enad~. 

~ O -mesmo se pode dizer das matérias que 
concernem à chamada Previdência Social." A 
ineficácia do sistema, a ~mprovisação, os ca­
suísmos,- a descentralização administrativa, a 
superposição de beneficios, a dispersão de 
recursos, tudo isso tomou este, que é um dos 
Pilares da ação social do Estado, um serviço 
anacrônico, imperfeito, instável, deficiente e, 
o que é pior, prejudicial àqueles para os quais 
foi instituído. 

A nova Constituição, ein boa hora, interrom­
peu essa cadeia de insucessos e· desserviços. 
Criou a Seguridade Social que, no dizer de 
seu art. 194. compreende um conjunto inte­
grado de ações governaniehtais e da sacie~ 
dade, destinado a assegurar, através da refor­
mulação de toda a legislação existente (art. 
59 -D. T.); a-plenitude dos direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistêilcia social. 

Aqui, ComO na parte referente aos "direitos 
trabalhistas", não há mais como se editar leis 
esparças, paralelas, casuísticas para solucio~ 
nar este ou aquele problema. Há que se elabo­
rar, também, toda uma nova legislação, ajus­
tando e atuaJizando direitos e beneficios e cor­
rigindO os defeitos da máquina administrativa. 

Consideramos, pois, que esses projetos, 
sem dúvida válidos pelas suas intenções, mas 
defasados em face à nova ordem constitu­
cionaJ, constituirão, sem dúvida, valiosíssimo 
subsídio quando da elaboração das grandes 
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leis regu]adoras dessas matérias, sob a forma 
de futuras e pertinentes emendas. Se aprova­
dos agora, só trariam uma carga maior de 
complexidade e de dificuldade ao legislador 
que vai enfrentar essa grande tarefa. 

Por tudo isso, em que pese o mérito dessas 
proposições. opinamos pela prejudicialidade 
dos seguintes projetos, de acordo com o dis­
posto no no4, do art. 154, do Regimento Inter­
no, no sentido de que as referidas proposições 
sejam declaradas prejudicadas pelo Sr. Presi­
dente do Senado Federal, nos termos da alí­
nea "a" do art. 369, do Regimento Interno: 

Projetos de Lei do Senado: 
1978: n~ 153, 159;252, 3JO. 
1979: n• 50, 53, -152; 196. 
1980: n• 153,217. 
1981: n• 71, 160 (anexo n' 48/83), ·255~ 

260, 287, 293, 312 (anexos n'~' 342/Sl __ e 
162183)e339. ·· ····- · -- -

1982: n~ I (anexos n• 108/82 e 12183), 
102, 122 e !24. 

!983: 10, 49, 12!, 133, 134; 135, I:li'tl37, 
141, 145, 160, 165, 176, 189, 192, 193,205, 
252, 256 e 292. · · ·· · · - - · · · · 

1984:n•157, 177,180, !93,227e250. 
1985:ri• 91,95, i22, 184,208,2s4e3Il. 
!986: n• 24, 47, 129, 169, 226;233, e235. 
1987: n• 4, 7, 11,20:29,32,34, 38 e49. 
!988: n• 5, 16, 28, 35, 41, 44, 48, 49, 50 

e 51. 

Projetos de Lei da Câmara:_ 
!976, n' 8a . 
1977: n' 141. 
!980' n' 21. 
!981: n" 54, 109 e 133. 
1982: n" 23, 98, !04 e 110. . . . . , 
1983: n• l, !O, 12, 13, 30, 3!, 33 (Anexo 

n• 77/83), 36, 39, 41, 44, 48, 49, 58, 60, 74, 
77, 78, 80, 81, 91, 93, 94, 104, !'0!.,109, 
121, 125, 127, 128, 130, 131, 137, !38, 140, 
1~1·!~1~1~1~ln!~Ie 
188, 197, 201, 208,209,213,214, 223, 224, 
227,235,243,244,245,249,25~253,25~ 
257, 259, 26i, 263,264, 28TI, 284, 2s5 e 287. 

!984: n• !3, 14, !5, 23, 31, 32, 33, 48, 
53,62,67,6a 70;83,89,98, !OI, !08, 110, 
111,115,121,128,131, !33, 13.5, !37, 139, 
145, 146, 147, 148, 149 (Anexo n' 195184), 
159, 177, !80, 184, !93,199, 200, 20'1, 202, 
209, 2!0, 213,222,223, 224, 225, 227, 228, 
230, 232 e 249. · 

!985, n• 4, 6, 35, 37, 38, 40, 72, 78, 82, 
88,111.129,147, Is2ei73. · 

1986, n" 27, 45, 58, 59, 63, 72, 74, 75, 
81, 84, 86, 90; 100, lO!, 102, !04,'!09, 111, 
112, 113 e 154. 

1987: n• 43. 
1988: n' 29. 
SaJa das Comissões, 1 O de maio de 1989. 

- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Francisco Rollemberg, Relator - Wilson 
Martins-João Menezes -Antônio Luiz Maya 
-Chagas Rodrigues -Jutahy Magalhães­
Olavo Pires -José Paulo Bisol - Maurício 
Correa- Carlos Patrocfnio. 

O SR. PRESIDEN1E (Mendes Canale)­
Do Expediente lido, constam as Mensagens 

. do Governador do Distrito Federal de n~" 32, 

33 e 34, de 1989 (riO:S 22, ·23 e 24189, na ori­
gem), encaminhando, respectivamente, nos 
termos dO art. ~. inciso V, dé'i Resolução n9 
157, de 1989, os Projetos de Lei do Distrito 
Federal n9 20, de 1989, que reestrutura o gru­
po direção e assistência intermediárias, de que 
trata a Lei n9 6. 762, de 18 de dezembro de 
1979, e dá outras providências; Projeto de Lei 
do Distrito Federal n~ 21/89, que estabelece 

_a carga horár1a dos servidores _civis da admi­
nistração direta e autárquica e das fundações 
públicas do Distrito Federal; e Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9 22/89, que reajusta os 
vencimentos, salários, soldos, proventos, pen­
sões e demais remunerações dos servidores 
civis e militares da administração direta, das 
a-utarquias_ e d_as fundações públícas do Ois-

- trito Federal. e dá outras p~ovidências. 
l'jo_s termos· da Resolução n9 157, de 1988, 

as matérias serão de~~chadas à Comissão 
dõ Distrito Federal, onde poderão receber 
-~m_enç:IQ$,_~pós sua publicação e distribuição 
em avuJsos, pelo prazo de ~ dias_ úteis. 

O SR. PRESJDEN1E (Mendes Canale)­
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 

-pelo sr; 19 Secretário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 120, DE 1989 

Regulamenta o registro e uso das infor­
-- m<Jçóes geri!ldas pelos Poderes Públicos 

e dá outras providência_s. -

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Para os efeitos desta lei, conside­

ra-s_e ·a informação em seu sentido mais am­
plo, independentemente de suas formas de 
coleta, registro e armazenamento. 

Art. 29 As informações geradas pelos Po­
deres Públicos em todos os níveis, inclusive 
pela Administração indireta, são públicas e es­
tão disponíveis a todos, exceto nos casos pre­
vistos nesta lei. 

Art. 39 Os Poderes Públicos deverão man­
ter registro sistemático de todas as informa­
ções geradas sob sua reSJ)Onsabilidade, que 
permita a pronta recuperação e o perfeito en­
tendimento do conteúdo de tais informações. 

§ 19 No caso de armazenamento em 
meio magnético, oS órgãos deposltá~los deve­
rão possuir permanentemente atualizados os 
discriminativos de conteúdos dos arquivos 
m~agnétiCos ·mantidos sob sua responsabüi­
dade, os quais também são públicos e estão 
disponíveis a todos, exceto nos casos previstos 
nestaJei. --
-- § 29 Os órgãos depositários deverão ínsti­
tulr e manter procedimentos de segurança 

-'qUe impeçam, de forma definitiva, a perda das 
informaçõeS sob sua responsabilidade. 

Art. 4" Qualquer interessado poderá re­
querer, por escrito, ao órgão depositários, as 
informações de seu interesse particular ou de 
inteieSse cõletivo ou geral, devendo ter respos­
ta nutri prazo máXirrio de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo único. As informações de cará­
ter particular relativas a pessoas físicas ou jurí­
dicas, prestadas sem ônus para o requerente, 
só poderão ser reQueridas pelo interessado, 

por proCW"ador específico ou por-autoridade_ 
do Poder Judiciário, sendo, neste caso, presta­
das sob promessa de sigilo processual. 

Art. 59 As informações geradas pelos Po-
9,eres Públicos poderão ser excepcionalmente 
classificadas como: 
I- secretas, quando seu sigilo for impres­

dndível à segurança da sociedade e do Es­
tado; 

n - reservadas, quando não enquadráveis 
no inciso I e sua divulgação ostensiva por ina­
dequada aos interesses particulares, coletivos 
ou do órgão d~positário; 

§ 19 A classificação das informações é de 
responsabilidade do órgão responsável por 
sua geração. 

§ 29 Não poderão ser classificadas como 
reservadas ou secretas as informações de ca­
ráter particular relativas a pessoas fisicas, exce­
to no caso previsto no art. 12 desta lei. 

Art 69 As informações classificadas co­
mo reservadas São disponíveis quando reque­
ridas por escrito: 

I ---o por autoridade do Poder Judiciário, em 
decorrência de processo judicial; 

Il- por ministros, conselheiros e auditores 
dos Tribunais e Conselhos de Contas do nível 
correspondente; 

DI- por titular de órgão do Poder Executivo 
do nivel correspondente; 

N - por parlamentar de Casa Legislativa 
do nível correspondente. 

Parágrafo único. Caberão aos requerentes 
das informações previstas neste artigo, as res­
ponsabilidades administrativas e judiciais pela 
sua eventual divulgação. 

Art. 7? As ínformações classificadas co­
mo secretas são disponíveis quando reque-­

--naas, por escrito: 
I- pelo Presidente da República, em qual­

quer caso; 
n -pelos governadores de estado e prefei­

tos municipais, quando o -órgão depositário 
estiver sob sua jurisdição; 

DI - pelo presidente do órgão do Poder 
Judiciário de nível correspondente, em decor­
rência de processo judicial; 

W- pelos presidentes do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, em qualquer 
caso; 
V- pel9s presidentes das Assembléias Le­

gislativas e das Câmaras de Vereadores, con­
forme a jurisdição do órgão depositário. 

Parágrafo único. As informações previstas 
neste artigo seráo prestadas pelo titular do 
órgão depositário, por-escrito, em audiência 
privada nos casos dos incisos I a III ou em 
sessão secreta, nos casos dos incisos IV e V. 

Art. 89 Sem prejuízo do disposto no Códi­
go Penal, naquilo em que houver compati­
biJidade, constituem crimes as condutas tipifi­
cadas a seguir: 

I - divulgar informações classificadas co­
mo secretas: 

Pena: reclusão de seis meses a um ano e 
multa. 

n - permitir a divulgação de informações 
classificadas como secretas: 

Pena: detenção de um a três tneses· e multa . 
Parágrafo único. As penas previstas neste 
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artigo serão acrescidi!S de lO (um terço) a 
2!3 (dois terços) se a dívulgação resultar em 
danos de qualquer espécie à sociedade ou 
ao Estado. 

Art. 9" Todas as informações geradas pe­
los Poderes Públicos poderão instruir procédi­
mentos administrativos e judiciais de qualquer 
espécie. 

Parágrafo único. As informações classffi­
cadas como reservadas ou ~eretas e aquelas 
de caráter parti.cu1ar exigirão o sigijo proces­
sual correspondente nos procedimentos a que 
instruírem. 

Art. 1 O. O fomedmentõ sfsterriáttcO de 
informações entre órgãos dos Poderes Públi­
cos e entre estes e terceiros, inclusive por 
meios automáticos, deverá ser objeto de con­
vênio específico que regulará, no mínimo, as 
responsabilidades, o uso das informações e 
os procedimentos operacionais envolvidos. 

Art. 11. O órgão depositário poderá esta­
belecer valores para reembolso das d_eJ>pesas 
efetivamente incorridas no fornecimento de 
informações, a serem reSsarcidos pelos reque­
rentes, ressalvado o di$posto no an. 4o desta 
lei. 

Art. 12. Na vigência do estado de sitio de­
cretado com fundamento no art. 137, I, da 
Constituição, todas as informações geradas 
pelos Poderes Públicos serão classificadas co- -
mo reservadas, salvo aquelas já classificadas 
como secretas. 

Parágrafo único. Neste caso, as informa­
ções de caráter particular relativas a pessoas 
físicas só poderão ser requeridas por autori­
dade do Poder Judiciário, em decorrência de 
processo judicial. 

Art. 13. As informações geradas pelos 
Poderes Públicos não são classificáveis como 
reservadas ou secre~s após decorrido o prazo 
de 20 (\tirite) anOs da _da_ta de sua geração. 

Art. 14. No prazo de 90 (noventa)_ dias a 
contar da publicação desta lei, os órgãos dos 
Poderes Públicos deverão ter _ajustados seus 
registros de informações ao disposto no art 
39 desta lei __ 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as _disposições 
em contrário. 

Justificação 

Em consonância ao espírito modernizador 
que deve caracterizar_a legislação das nações 
contemporâneas, a Assembléia Nacional 
CoiistifJJ.inte tornou expreSSa, na novã. Consti­
tuição, a importância da informação como 
matéria-prima das novas relações entre a so­
ciedad~e o EStado. Em seu art. 5~. XIV, reza 
a eartà-Magna: "é assegurado a todos o aces­
so à informação ... ", e no inciso xxxm: "todos 
têm direito a receber dos -órgãos públicos in~ 
formações de seu interesse particular,. ou de 
interesse .coletivo ou geral..." 

Adiciona1mente, a transparência que deve 
nortear as ações e decisões emanadas dos_ 
Poderes Públicos exige cada vez mais a livre 
tramitação das informações dos diversos ór~ 
gãos, cujo fornecimento, "resSalvadas aquelas 
cujo sigüo seja imprescindível à segurança da 

.sodedade e do Estado" (art. 59, XXXIII, da 

Constituição r deve ser o mais amplo e irrestrito 
possível pai'ã: permitir à sOciedade o perma­
nente c.onhecimento e julgamento de seus go­
vemantes,__l!!gisladores e juízes. 

Por outro_ lad_o, a crescente disseminação 
de informações de caráter -partiCular relativas 
às pessoas físicas e jurídicas requer; dentro 
do direito constitucional de inviolabilidade da 
Intimidade, que o fornecimento de tais infor­
maç_ões seja devidamente regulado par~ coibir _ 
excessos e abusos. sendo a nova figura do 
habeas data o testemunho mais presente do 
espírito da preocupação do legislador com ta[s 
aspectOs. ---- -- ---

Assim, o presente projeto pretende estabe­
lecer, com a regulamentação do registro e 
uso das informações geradas pelos Poderes 

- Públicos, o detalhamento necessário_ ao ftel 
cumprilnento ·dos preceitos constitucionais ci­
tados~ 

Finalmente, pelo avanço democrático que 
encerra, cumpre destacar a inclusão, no texto 
deste projeto, da figura da caducidade do sigi~ 
lo, decorridos vinte anos da geração de qual­
quer informação gerada pelos Poderes Públi­
cos, permitindo, ainda contemporaneamente, 
o pleno conhecimento e avaliação de ações 
de nossos governantes em passado próximo. 

Senhores e senhoras membras do Con­
gresso Nacional, este projeto, cuja justificativa 
acabo de expor, há de merecer, no processo 
legislativo, os reparos e críticas tão necessários 
ao aprimoramentO desta -iniciativa. É miriJlci 
expectativa que, juntos, possamos expressar 
os anseios mais legítimos e os preceitos mais 
adequados à legislação sobre essa matéria, 
para o que me permito contar, antecipada­
mente,- com a atençãO e emperihõ de cada 
uma-de Vossas ExcelênciaS. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1989. -
5enador Dirceu CarneirO. . 

(À Comissão de Constituição,· Justiça e 

Odadania.) 

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
N'l21, DE !989 

Protege temporariamente os ibventos 
industnàJS, nos termoS do art. 5?, )()(f)(. 
da Constituição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É reconhecido aos autores de in­

ventos industriais .. o privilégio de usufruto_ da 
sua invenção ou criação: -

1-durante dez anos, quando considerado 
o invento imediatamente indispensável tantq . 
ao interesse social como ao desenvolvime:nto 
tecnológico do País, segundo apinamento de 
órgão técnico do Poder Executivo, presentes 
à respectiva deliberação instituições tecnoló­
gicas de caráter privado; 

-11-= entre dez e vinte anos, se o invento çon­
corre com outros nacioliais análagos. 

Art. 2? Se indispensável ao desenvolvi­
men:to te_cnológico nacional, de molde a obter~ 
se a paridade com o progresso mundial, os 
prazos de que trata o artigo anterior poderão 
ser ampliados até trinta anos, por de<:reto do 
Executivo. -

Art. · 39 Esta lei será regulamentada dentro 
de 90 (noventa} dias, sob pena de responsa-­
bilidade, pelo Presidente da República. 

Art. 49 Esta Jei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Somente sob O império do liberalismO e<:a~­
nômico, que não se pratica mais nem mesmo 
nos Estados Unidos. onde há urna vigorosa 
legislação ãntitruste, ·continua a justificar-se a 
reserva mais ampla do tempo de fruição dos 
direitos autorais. 

Crescentemente, a socialização democrá~ 
tica redtJZ certos privilégios de ordem econô­
mica, principalmente no que tange aos inven­
tos,-numa época de creScénte vulgarização 
da tecnologia, que promove novas criações, 
capazes de atender ao_s interesses mais altos 
da sociedade. -

Tais os motivos para evitar os prazos alon­
gados de proteção temporária aos direitos dos 
autores de inventos industriais, limitando-os 
àqueles previstos no art. 19 deste projeto. 

Sala de Sessões, 23 de maio de 1989. -
Senador Antônio Luiz Màya. 

LEGisLAÇÃO OTALM 
. CÓNSTJTG[ÇÁQ . __ . . 

DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Título li 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPfraLO I 
Dos Direitos e Deveres 

Individuais e Coletivos 

Art. 5° To dos são iguais perante a leÍ, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos ~trangeiroS residentes 
no Pais a inviõlabilidade dó direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro­
priedade, nos termos seguintes: 
1-homens e rnulh~res são i.9uais em direi­

tos e obrigações, nos termos desta Coristi­
tuição; 

n-ninguém será obrigado a fazer ou dei­
xar de fazer alguma coisa senão em virtude· 
de lei; 

m-niri.guém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante; 

IV-é livre a manifestação do pensamento, 
sendo ved_ado -o anonimato; 

V- é assegurado o direito de resposta, pro· 
pordonal ao agravo, ~ém da indenizaç:ª-() por 
dano material, moral ou _à imagem; 

VJ- é inviolável a liberdade de consciência 
e de crenç;a, sendo assegurado o livre exercício 
dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção ~aos locais de c:ulto e a suas 
liturgias; 

Vil- é assegurada, nos termos ç:la lei, a. 
prestação de assistência religiosa nas entida- _. 
des civis e militares de internação coletiva; 

VIII-_ninguém será privado de direitos por 
motivo de çrenç~ re_ligiosa ou de convicção 
-mosófica ou política, salvo se as invocar para_ 
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eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e_ recusar-se a cumprir prestação alternatiVa. 
fixada em lei; 

IX-é livre a expressão da atividade intelec­
tual, artística, científica e de comunicação, in­
dependentemente de censura ou licença; 

X-são invioláveis a intimidade, a vida pri­
vada, a honra e a imagem das pessoas, asse­
gurado o direito a indenização pelo dano ma­
terial ou moral decorrente de sua violação; 

XI- a casa é asilo inviolável do individuo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consen­
timento do morador, alvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII- é inviolável o sigilo da correspondên­
cia e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no últi­
mo caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual 
penal; 

xnr- é livre o exercício de qualquer traba­
lho, ofício ou profissão, atendidas as qualifi­
cações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV- é assegurado a todos ·a acesso à in­
formação e resguardado o ·sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XJI- é livre a locomoção no território na­
cional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos tennos da lei, nele entrar, perma­
necer ou dele sair coin seus bens; 

XVI- todos podem reunir-se pacificamen­
te, sem armas, em locais abertos ac:> público, 
independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo !oca!, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII- é plena a liberdade de associação 
para fms lícitos, vedada a de caráter parami­
litar; 

XVIII- a criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas independem de auto­
rização, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento; 

XIX- as aSsOCiações 56 poderão ser com­
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas ativida­
des suspensas por decisão judicial, exigindo­
se no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX- ninguéin poderá ser corripelido a as­
sociar-se ou a permanecer associado; 

XXJ- as entidades associativas, quando ex­
pressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou extra­
judicialmente; 

XXII- é garantido o direito de propriedade; 
XXIII- a propriedade atenderá a sua fun­

ção social; 
XXIV- a lei estabelecerá_ o_ procedimento 

para desapropriação por necessidade ou utili­
dade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressal­
vados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV- no caso de iminente perigo público, 
a autoridade competente poderá usar de pro~ 
priedade particular, assegurada ao proprietá­
rio indenização ulterior, se houver dano; 

)OCVJ- a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela fa­
mília, não será objeto de penhOni para paga-

i)-------

menta de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento; 

XXVU- aos autores pertence o direito ex­
clusivo de utilização, publicação ou reprodu­
ção de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei focar; 

XXVIII-são assegurados, nos termos da 
lei: 

a) a proteção às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz hwnanas, inclusive nas atividades des­
portivas; 

b} o direito de fiscalização do aproveita­
mento econômico das obras que criarem ou 
de que participarem aos criadores, aos intér­
pretes e às respectivas representações sindi­
cais e associativas; 

XXIX-.a lei assegurará aos autores de in­
ventos industriais privilégio temporário para 
sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos no­
mes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvol­
vimento tecnológico e econômico do Pafs; 

XXX- é garantido o direito de herança; 
XXXI- a sucessão de b_ens de estrangeiros 

situados no País será regulada pela lei brasi­
leira em beneficio do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais fa­
voráv_el a lei pes!Soal do de cujus; 
- XXXII- o Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do consumidor; 

XXXID- todos têm direito a receber dos ór­
_gãos públicos informações de seu interesse 
particular, o~ de interesse coletivo ou geral, 
que serão_pr~tadas no prazo da lei, sob pena 
de resPoOsaOilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da so­
ciedade e do Estado; 

XXXIV- são a todos assegurados, inde­
pendentemente do pagamento de taxas; 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; 

b) a _obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclareci­
mento de situações de interesse pessoal; 

xx:Jrof_ -a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direto; 

XXXVI- a lei não prejudicará o direito ad­
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de 
exceção; _ . _ 

xxxvur- é reconhecida a instituição do jú­
ri, com a organização que lhe der a lei, assegu­
rados: 

a) a plenitude de de[esa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) competência para o julgamento dos cri­

mes dolosos contra a vida; 
XXXIX....:...não há crime sem lei anterior que 

o defina, nem pena sem prévia cominação 
.legal; 

XL -a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu; 
· XU ~a lei punirá qualquer discriminação 
âtentatória dos direitos e liberdades funda­
·mentais; 

XLII- a prática do racismo constitui crime 
inaeyançável e imprescritível, sujeito à pelia de 
redusão_, nos terrnos da lei; 

:XUU- a lei considerará crimes inafiançá­
veis e insuscetíveis de graça ou anistia prática 
_da tortura, o tráfico-lícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos c:orno 
crimes hediondos, por eles respondendo os 
niandantes, os executores e os que, podendo• 
evitá-los, se omitirem; 

XUV- constitui crimes inafiançável e im­
prescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático; 

XLV- nenhuma pena passará da pessoa 
do condenado, podendo a obrigação de repa­
rar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nQl? termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o li­
mite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI-a lei regulará a individualização da 
pena e adotará, entre outras, as seguintes; 

a) privaçáo ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; ' 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLvn -não haverá penas: 
a) de morte,. salvo em caso de guerra decla-

rada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo: 
c) de trabalhos forçadçs; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVJll -a pena será cumprida em estabele­

cimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLlX- é assegurado aos presos o respeito 
à integridade f!Slca e moral; 

L- às presidiárias serão asseguradas con­
dições para que possam permanecer com 

_seus ftlhos durante_ o período de amamen­
tação; 
U- nenhum brasileiro será extraditado, 

salvo o naturalizado, em caso de crime co­
mum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilí~fto de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

UI- não será concedida extradição de es­
trangeiro por crime político ou de opinião; 

Ull-ninguém será processado nem Seten­
ciado senão pela autoridade _competente; 

· UV-ninguém_ s_E:!rá _privado da H!J:erdaPe 
ou de seus bens sem o devido processo legal; 
· LV-aos litigantes, em processo judidal ou 
ádministrativo, e aos acusados em geral São 
assegurados o- contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI- são Inadmissíveis, no processo, as 
provas obtidas por meios ilícitos; -

LVII- ninguém será considerado :culpado 
até o trânsito em julgado de sentenç:_a penal 
condenatória; 

L VIII- o civilmente identificado não será 
submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei; 

UX-será admitida açâo privada nos cri­
mes de ação pública, se esta for interitada 
nO prazo legal; 
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LX- a lei só poderá restringir a publicidade 
dos atos processuals qt.i"andó a defesa da inti­
midade ou o interesse-Social o exigirem; 

LXI-ninguém se rã preso senão em fla­
grante delito ou por ordem- escrita -e funda­
mentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão miHtar ou cri­
me propriamente militar, definidos em lei; 

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imedia­
tamente ao juiz competente e à farníl'ia do 
preso ou à pessoa por ele indícada; 

LXJD -o preso será informado de seus di­
reitos, entre os quafs -0 ae permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da família 
e de advogado; 

LXIV- o preso fem direito à identificação 
dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 

LXV- a prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI- ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança; 

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, 
salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de _obrigação a1imen­
tícia e a do depositário infiel; 

LXVIII- conceder-se-á habeas-corpus 
sempre que alguém sofrer_ o_u_se achar amea­
çado de sofrer vlol_ência ou coação em s_ua 
liberdade de locomo-çã-o-,- por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX-conceder-se-á mandado de segu­
rança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas.;corpus ou habeas-data, 
quando o·responsável pela ilegalidade ou __ abu­
so -de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa juridica no exeidcio de atribuições 
do Poder Público; 

LXX-o_mandado de segurança coletivo 
pode ser impetrado por: 

a) partido político c_om_representação no 
Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe 
OU-_ associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos- um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI- conceder-se-á mandado de injun­
ção sempre que_ a falta de norma regulamen­
tadora tome inviável o exercício dos direitos 
e liberdades_ t:.on_stít_u_cLQnáis -e .das prerroga­
tivas inerentes à riãcionalidade, à soberania 
e à cidadania; 

LXXII- conceder-se-á habeas-data: 
a) para assegurar o conhecimento de infor­

mações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter 
público; 

b) para a retificaç-ao de dados, quando não 
se prefir_a !~ê-~o por processo Sigiloso, judicial 
ou adm1mSfrativo; -

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima 
para propor ação popular que vise a ___ anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou da entida­
de de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patri­
mônio hist6ri_co e cultural, ficando o autOr, 

salvo comprovada mil-fé, isento de custas ju­
diciais e do ônus da sucumbência; 

_LXXIV- o Estado prestará assistência jurí­
dica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recur~os; 

l..XXY- O Estado indenizará o condenado 
por erro judiciário, assfin como o que_ ficar 
preso além do tempo fiXado na sentença; 

LXXVI- são gratuitos para os reconheci­
damente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 
- b) a certidão de óbito; 

LXXVII- são gratuitas as ações de habeas­
corpus e habeas-data, e, na forma da lei, oS 
atos necessários ao exercido da cidadania. 

§ 19 As normas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais têm aplicação ime­
diata. 

§ 29 Os direitos e garantias expressos 
nesta Constituição nã6 excluem outros decor­
rentes do regime e dos princípios por ela ado­
tados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte. 

....... u ...... r;rc~;;;;;;~~··-;;~··k~~~~-E~~6~1-

cos.J 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 122, DE 1989 
Complementar 

Dispõe sobre os produtos semi-elabo­
rados sujeitos à incidéncia do ICMS quan­
do exportados para o exterior (art. 155, 
§ 2P, X, a, da Constituição Federal}. 

O Congresso Nacional deçreta: 
Art. 19 O imposto sobre operações relati­

vas à circulação de mercadorias e sobre preS­
taçoeS de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação (ICMS) po­
derá incidir sobre operações que destinem ao 
exterior os produtos semi-elaborados cons-­
tantes da lista anexa a esta lei complementar. 

Art. 29 Esta lei -errtra em vigor ria data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A ConstituiÇão Federal de 1967, nO-Seu ãif 
23, § 7°, afastava a incidência do ICM sobre 
os produtos industrializados destinados à ex­
portação. 

Já-a-Constituição Federal ora em vigor, no 
seu art 155, § 29, inciso X. letra a, mantém 
aquela situação de não-incidência sobre os 
produtos industrializados destinados à expor­
tação. Entretanto, no mesmo dispositivo, a Lei 
Magna permite que a1guns produtos industria­
lizados, os semi-elaborados, sejam tributados 
pOr aquele imposto estadual, determinando, 
também, que tais produtos sejam definidos 
em lei complementar. 

Nesse sentido, indica-se em lista anexa os 
produtos semi-elaborados que poderão estar 
sujeitos ao referido imposto quando destina­
dos ao exterior. De notar-se que tal lista reflete 

· fielmehte aquela aprovada pelo Convênio JCM 
n9 7, de 27 de fevereiro de 1989, celebrado 

entre o Ministro da Faz~nda e os Secretários 
de Fazenda ou Finanças dos Estados e do 
Distrito Federal, na 16" ReuniSo Extrãoidinárla­
do Conselho de Política Fazendária- Confaz. --

Este é o objetivo do projeto que ora propo­
mos, para cuja aprovação pedimos o apoio 
de n-ossos eminentes pares. 

Sala das Sessões, 2_4 de mãi6 de 1989. 

USTA, SEGUNDO A NOMENClATURA 
BRASILEIRA DE MERCADORIAS (TIPI 

APROVADA PELO DECRETO N' 97,410 
DE 23-12-88), DE PRODUTOS SEMI­
ELABORADOS A QUE SE REFERE O 

ART. I' DA LEI COMPLEMENTAR 
N• DE DE 1989 

f'osJcão 

0201 e 0202 
0203 
0204 
0205 
0205 
0206 
0207 a 0209 
0210 
0210 
0302 a 0301 
0'02 
0402 
0402 
0408 
0501 a 0503 
0504 
0505 a 0510 
0511 
0511 
0511 
0603 
0604 
0710 a 0714 
0801 
0801 
0802 
0802 
0803 
080, 
0804 
0805 
0806 
0811 a 0814 
0901 
0901 
0901 
0902 

- 0903 
0904 
0905 
0906 
0907 

Sub posição 

00 
00 

1 
20 e 90 

--;u-
21 
29 

91 
91 
99 
90 

10 
20 

f2, 22 e 32 
4Q-
00 
10 
20 

20 

12 
21· 

21, 30 e 40 
20 

ZQ 
oo-

0908 a 0910-: 
1006 20 a -40 
1101 e 1102 
1103 
1103 
1103 
1104 a 1109 
12:01 
12:02: 
1202 
1203 a !207 
1208 
1208 
1210 
1211 a 1214 
1301 
1302 
1401 a 1403 
1404 
1404 

11 

" 
e 12 

13 
a 29 

-10 
20 

10 
90 
20 

10 
20 

lteii!/Subltem 

01 
0200_ e 0300 

0200 e 9900 
0103 e 0199 
0103 e 0199 

0101 -
0104 a 0300 

02o:J~--

0200 , 0300_ e 9900 

0200 
OWY 
02ll0 --
0200 

0100 

9~0Çl 

0200 

OOX! 

0200 e 9900 
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Poslç1o Subposlçi'lo 

1404 
1501 a 1506 
1507 
1508 
1509 
1510 
1511 
1512 

1513 
1;)14 
1515 
1515 
151'5 
1515 
1515 
1515 
1516 
1516 
1516 
1517 a 1520 
1521 
152.1 
1521 
1522 
1701 
1701 
1701 
1702 e 1703 
1801 
1802 a 1805 
1806 
2009 
2009 
2009 
2101 
2102 
2301 
2302 
2302 
2303 
2304 
2305 
2306 
2.306 
2306 
2307 
2308 
2309 
2401 a 2403 
2501 
2501 
2502 e 2503 ' 
2504 
2505 e 2506 
2507 
2508 
2508 
2509 a 2514 
2515 e 2516 
2517 a zszz· 
2524 a 2530 
2601 
2602 a 2615 
2616 
?617 a 2621 
2701 a 2709 
2710 
2712 a 2714 
2801 a 2814 
2815 
2815 
2816 ~ 28"17 
2818 
2819 
2820 
?.821 a 2851 
2901 e 2902 
2903 
2903 
2903 
290<1 e 2B_05 
2906 
2906 
2907 a 2937 

90 

10 
10 
10 
00 
lO 

11' 21 
11.21 

10 
11,21 

30 
40 
50_ 
60 
90 
lO 
20 
20 

10 
10 
90 

0100" 
0100 
OíOQ 
0100 

01 

0101 
0199 _e 9900 

0100 
99"CX) 

11 0200, 0300 e 9900 
12 0200. 0300-e 9909 
99 02'00 e 9900 

00 

20 
-- 1 a 50 

. 60 
_70a90 

20 

10 a 40 
50 

10 a 60 
90 
90 

90 

00 
00 

10 
20 e 70 

00 

1 
20 e 30 

11 a 14 
15 

16 a 69 

n 
12 a Z.9 

0200 

0103 e 0199 

- 0199 e 0299 

01 
: d2~ 03 e 9900 

04 

0101 e 0199 
02 e 9900_ 

05 

00 

2938 
2938 
2939 
2939 
2930 
2939 
2940 3 29112 
3201 
3201 
3202 ã 3207-
3301 
3301 
3301 
3301 
3301 
-3302 
3501 a 3503 
3504 

--3505 a 3501. 
3805 
3806 e. 3801 . 
3901-a39t5 
4001 
4002 
4003 
4004 a 4006 
4017 
ll101 a 4103 
4104 
4104 
4104 
4104 
4104 
4104 
ll104 
4104 
4104 
4104 
4104 
4104 
4104 
4104 
4f05 
4105 
410_5 
41Q6_ 
4106 
4106 
4107 
4108a4111 
4301 
4302 
44(11" a 4400, 
4501 e 11502 
4701 
4702 a 4706 
4707 
5001 a 5003 
5004 e 50Q5 
510-l a 510-4' 
510S a 5f08 

- 5110 
5201 a. ~zoa--
5205 a 5206 
5301 
5305 
5305 
5306 a 5308 

_ 5402. a 5405 
5503 a 5507 
5509 a 5510 
71111 a 7107 
710'8 
7109 a ·7112 
7201 -
7202 
7-203 --a 7207 
nos a 7212 
7213 
7214 a 7216 
7218 a 722.9 

-7401 a 7410 
7501 a 7506 
1601-a 7604 

Subpos i ç~o Tteioi/Sub1 te"' 

10 
90 

10 a 70 
90 
90 
90 

10 a 30 
90 

11 a 2.6 
<'9 

29 
29 

30 e 90 

10 
10 
10 
10 
10 
lO 
< 

31 
31 
31 
31 
39 
39 
39 

1 
20 
20 

1 
20 
20 

1 a 91 
99 

0100 _e 0200 
0300 
9900 

0100 a lOOÓ 
1100 
9900 

Ci100, oz 
0301 
0302 
0303 

0304, 0305 
o-3~9, 9~qo 

0100 e 0201 
0202 
0203 

0299, 9900 
'0100 
0201 

0299. 9900 

"0100 
9900 

0100 
9900 

0101 

7606 e 7607 
7801 a iBOil 

-7901 a 7905 
8001 
8002 a 8005 
8101 a 8110 
8111 
8112 e 8113 

NOTAS: 

,.,_ .. -. 

(OI) ~Na -poSlção 0303, excluafn~se os peiXes frescos:-
(02) Nas posições 0306 e 0407, ex<:luam-se os crustáceos 

vivos e os freso::os;_ 
(03) Na_ posição 0604, exeluam-se fulhagens, folhas, riiinos. 

e outras partes de plantas sem folhas nem botões de 
Rores, e erv~rijy_~ e Hquens, p!!lta buquês (ramos) 
ou para oniementação frescos; . _ . 

(04) Na posição 0714 eJÇCiuam-se a::~_ ra[zes de mandioca, de 
araruta, fipinambos, batatas-do<:es e ra[zes ou tubérculo' 

· semelhante!!. frescos; 
(05) Nas posições 0801 e 0805, exduam-se os frescos: 
(06) Nas posições 1201 a 1207 excluam-se os gr;!.os: 
(07) Nas posições 2009, lnduam-:~e tão-somente ou s,uoos 

. .. omcentrados; _ _ _ _ _ _ 
(08) Na posição 5110, excluam-se os produtos aoondfcfona-

dQs para venda e retalho; 
(09) No capitulo 81, excluam-se as obras; ______ _ 
(10) Na posição 5308, exdua-se a subposlçao 53089002 (fio.s 

de sisal). 

Sala das -SessõeS, 24 de maio de 198.9~ ~ 
Senador José Ignácio Ferreira . 

(À Comissão de Assuntos Ecohômi- _ 

cos.}- . -----
0 SR-PRESIDENTE (Mendes Càmífe)"­

Os projetos lidos _serão publicados e distri­
buídos em avUlsos, podendo receber emen­
das perante às comissões a que foram despa­
chados, pelo prazo de cinco dias úteis a partir 
da publicação no Díário do Congresso Na­
doiial. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr~ 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 284, DE 1989 

Exm" Sr. Presidente do Senado Federal 
Nos terrnos do art. 239, I, in fine, do Regi· 

- menta Interno; verbis, -

Art 239. Os requerimentos de infor­
mações estão sujei!_os às s~guintes __ n~r­
mas: 

I-serão admissíveis _para esclareci­
mento de_ qualquer assunto su.Qmetido 
-à aprecia'ÇãO do Senado ou atinente à 
sua competência fiscalizadora. 

Requeiro sejam solicitadas do Ministério das 
Relações Exteriores as seguintes Informações: 

1-:-Quantos servidores da carreira diplomá­
tica, bem como de outros quadros integrantes 
do Ministério das Relações ~eriqres, de qual­
quer vfricUlo, foram movimentados, por-trans­
ferência, remoção ou designação, _da sede, no 
Brasil, para as representações diplomáticas do 
Brasil no exterior, destas para a sede do Minis­
tério, no Brasil, ou entre representações, no 
exteríor? --

2 - Quais as despesas autorizadas, em 
1987, 1988e 1989, com essa movimentação? 

Sa1a_das Ses,sõ~. 24 c;le maio de 1989.­
. ~.- .,Sena_dor José Richa, PSDBJPR. - -
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O SR. PRESIDENTE (Mendes CanaJe)­
O requeririlento que acaba de ser Tido-vai ã.o 
exame da Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. ]9 SecretáriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 285, DE 1989 

Nos termos do art. ZBO do Regimento Inter­
no, requeiro a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei n" 114/88, de minha autoria. 
tendo_ em vista estar tramitando, na Câmara 
dos Depütados, um projeto de Idêntico teor. 

Sala das SesSões. 22 de rilaio de 1989. :....:.. 
Senador Gerson camata. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do dispoSto no ãrt. 279, item 11, letra 
c. do Regimento· Interno. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a paiawa ao nobre Senador João 
Castelo. -- -

O SR. JOAO CASTELO (PRN - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso-. Sem revisão 
do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
uso a tribuna desta Casa, neste instante, para 
registrar nos Anais as razões pelas quais eu 
e aqueles que me acompanham, politicamen­
te, no meu Estado, apoiamos a candidatura 
de Fernando Collór de MeJlo _ à Presidência 
da -República. 

No meu entender, a Nação não se julga 
diante do surpreendente. Não se sente perante 
o fantástico.' Não se imagina defronte do ex­
traordinário. No meu entender, -a ·candidatura 
de Fernando Collor de MeHo nada tem de rari­
dade e de fenômeno. É a resposta dos brasi­
leiros ao Governo de desmandOS, de frusta::­
ções, de desespero. 

A razão do sucesso é a autenticidade de 
Collor. Tambêm a· sua 'ct:ímpetêt'lcia e ·a sua 
coragem. Nad~ e~á _np ar ou .se envolve .em 
mistério. É o efeito natural do cido de crfses 
e da pretensão de tutelar a Nação. _O êxito 
do ex-GoVerri.ador de Alagoas chãma-se _rejei­
çã-o ao desgoverno, repulsa à falta de rumos, 
recusa ao regime cartorial. 

O candidato do Partido da Reconstrução­
Nacional é a fiel encarnação da revolta nacio­
nal contra a organização do País. Esta conjun­
tura tem a cara de incerteza, o corpo da inse­
gurança e a alma da fome. Os tempos são -
de desesperança e de inquietação social. Há 
quatro anos, o Pais vive de perplexidade, de­
ambigi.'.tidade, de intranqüilidade. As dúvidas, 
os sofrimentos e os desassossegos tornaram 
insuportável o tributo cobrado por este perío­
do do governamentaL 

A comunidade brasileira quer o fim deSse 
estado de coisas. As nove mil greves repre­
sentam a sua voz. Brado contra as constantes 
criações e elevações de impostos. Grita contra 
o permanente confisco salarial. Protesto __ con­
tra o continuado descontrole dos preços. 

.No campo, alargaram-se as áreas de pobre­
za e multiplicaram-se os bolsões de miséria. 
Nas grandes cidades, proliferou o clieritelisrno 

e_agigantou~se_ o_ prMlégio. Com raras exece­
ções,. os partidos a tudo assistiram sem rea­
ção. Alguns deles respondem por essa amea­
ça de caos. Somente agora, na fase da suces­
são, eles abandonam o calor e a impopula­
ridade da Nova República. 

Sou um dos opositores do sistema de com­
posições com a imolação do patrimônio na­

·donal. Integrei a resistência aos velhos méto~ 
dos da política de arraial e de terra arrasada. 
Só Deus sabe da luta de minha mu1her, Gardê­
nia Ribeiro Gonçalves, para dirigir a Capital 
mamnhense. São Luís parecia não pertencer 
ao_ Maranhão ou ·ao· Brasil~ A sofrida cidade 
fÕi totalmeÕ.te desprezada pelo Governo Fede­
ral, no govemdo de Gardênia. 

Fernando Collor opôs-se ao Estado-poder. 
Acreditou no Estado-função, o Estado como 
peça do sistema social e não como proprie­
dade _de pessoas ou de partidos. Ele confiou 
na soberania do povo. Com arrimo nela, cor­
reu até o risco de uma intervenção em Ala­
goas, ·quando governador. A Nova República 
estava ávida de mandar em tudo, de regular 
tuc!o, de _çepuzir tudo à distribuição de verbas 
e favores. Mas o candidato do PRN distinguiu 
autoridade e_reverêhda e mostrou ao povo 
as deSvantagens da idolatria. 

Os atos, os gestos e as atitudes de Collor 
calaram na alma do brasileiro. As medidas 
antimarajás opuseram o mÔral ao legal. A legi­
timidade do Estado -condicionou-se às neces­
sidades coletivas. Numa terra de pobreza, o 
marajaísmo era uma bofetada na face do po-­
vo, e esta também caleja. 

A imagem de um administrador é aqui!~ 
que ele faz. Os brasileiros desenharam o retra­
to ·de CoJJor com traços de justiça, linhas de 
seriedade e cores de esperança.- Agora; ·ele 
é Síffibolo de justiça soclal, de igUaldade aqs. 
olóas· da lei e do desejo de viver num regime 
estáVel, sério e justo. Ele lançou o primeiro 
grito contra as_ çlisç:rirninaçõ_es dos Ç.stados, 
coftdenou o mandato de cinco anos como · 
n6s, e denunciou o esquema federal de cam­
balachos. Sobretudo, desfraldou a bandeira 
da rege:c:eração dos costumes e da recons­
trução-do País. Ca-iu na desgraça do Planalto, 
mas fez-se O alvo da admiração do povo. 

Muitos encaram o apoio do povo a Collor 
como algo passageiro. São os supostos donos 
da opinião pública. Mas esse estranho senti­
mento de pOsse mostra apenas total alhea­
mento da realidade _nacional. Agora. pela pri­
melra vez, vai manifestar-se uma sociedade 
iludida com promessas de transformações, 
enganada nos seus desejos de progresso e 
traída nos sonhos de grandeza. 
- - A eleição de Collor por certo, ostentará uma 
Nação livre, sem danos. 

F'malizando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
registro que a escolha feita por Fernando Co­
llor do nosso Companheiro, o eminente Sena~· 
dor Itamar Franco para seu vice, seu compa­
nheiro -de_ chapa, sem dóvida alguma, vem 
reforçaras bons propósitos e as preocupações 
que até aqui Fernando Collor tem pregado 
ao País com- relação ao se_u futuro e ao de 
sua gente, porquanto Itamar Franco, homem 
~cOrreto-e leal~~ ~uas posições, nobre e cora-

joso, é, seyn dúvida alguma, uni grande brasi­
leiro, que h"onrará aquela chapa em nome do 
seu Estado natal, Minas Gerais. 

Era o que e-u tinha a dizer, Sr. _2residente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)-,­
Concedo a pã1avra ao rlõbre Senador Antônio 
Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO UIIZ I'IAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, antes que chegue a 
esta Casa um projeto de resolução ou um 
projeto de lei sobre a educação nacional, a 
Lei de Diretrizes _e Bases, tão_esperada e ansia­
da pelo povo brasileiro, temos trazido à refle­
xão desta Casa algumas idéias, que refletem 
exatamente a preocupação de segmentos im­
portantes da comunidade brasileira sobre o 
assunto. E hoje queremos dar continuidade 
exatamente a essa reflexão. 

A EDUCAÇÃO NO BRASIL DEHOJE 

O País atravessa atualmente uma das fases 
mais agudas de sua história, ao se ver sacu­
dido de ponta a ponta por movimentos de 
paralisação geral de várias categorias que 
constituem sua força de trabalho em todos 
os ramos de atividades profissionais. 

Há realmente uma desestabilidctde de tal 
proporção que_ chega_ a ameaçar os frágeis 
alicerces da democracia reinstalada não faz 
muito tempo no país. 

É uma verdadeira crise de proporções agi­
gantadas, provocada, sem dúvida alguma, pe­
lo descontrole _sóclo-político-econômico, e pe­
los conseqüentes desequilíbrios que se verifi-
cam na própria estrutura da Nação. · 

Este estado de coisas é definido pela Asso­
c;@ç:ão B_ras~eira de Escolas Superiores Cató­
licas (ABESC) e pela AsSociação de Educação 
CatóUca do Brasil (AEC do Brasil) nO estudo 
que apresentou para a reflexão dos educa­
dores, denominado ''Para uma Sociedade Par­
ticipativa - Novas Diretrizes da Educação", 
a que fiZemos alusão em um pronunciamento 
próximo passado. 

Eis o texto_:_• 

"O Brasil convive com inquietantes ln­
definiões políticas, profundas desigualda­
des e contradições sócio-culturaís. Assim 
é que temo-s elevada concentraçao de 
renda e pTOpriedade; convivência incô­
moda com diferentes fases das revolu­
ções industriais já experimentadas e su­
peradas pelos países desenvolvidos; 
analfabetismo e doenças como reflexo da 
miséria e da pobreza; atraso e dependên­
cia científico-tecnológica; conflitos adr­
rados de classes sodais; elitismo no ensi­
no;-descriminação radal, de sexo, de ida­
de _e das minorias étnicas; desagregação 
da família com aumento do número· de 
menores abandonados; aumento da cri­
minalidade e da violênda; desemprego; 
subemprego; inflação alta; corrupção; re­
cessão econômica e endividamento ex­
terno e interno." 
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O quadro ora pintado com cores reais e 
fortes emoldura a tela da educação brasileira, 
que experimenta uma crise de tal monta e 
extensão que preocupa a quantos nela vêem 
a saída para o bem"estar da própria comu­
nidade em um futuro não muito distante. 

Enquanto tratamos deste a:SS_unto aqui na 
tribuna do Senado, há urna paralisação gene­
ralizada das escolas de 1?, 2° e 39 graus na 
Capital do País e nas capitais e cidades de 
maior porte dos estados brasileiros. 

Se existe urna indefihição quanto à identi­
dade da própria Nação, exiSte em cónseqüên­
cia, uma falta de identidade educacional que 
delineia os traços do perfil do próprio edu­
cando, considerado como a grande esperança 
da Nação. 

A falta de condições para uma vida mais 
digna da grande maioria da população condi­
dona o próprio desempenho da atividade es­
colar. Donde constatar-.!;ie-& que "por isso não 
menos contraditório e desigual é a atual situa­
ção educacional braslleir_a que_ s_e encontra 
afogada nessa crise generalizada de identida­
de nacional, apresentando deficiências quanti~ 
tativas e qualitativas que oneram, sobretudo, 
as camadas menos privilegiadas, as regiões 
menos desenvolvidas e as áreas rurais, além 
das periferias urbanas". 

Ensino deficiente, esta é a afirmativa que­
mais se ouve na atual.s..itu!'l_ção da educação 
brasileira. Não é deficiente apenas qualitativa­
mente, enquanto as escolas não· dispõem dos 
meios e dos recursos indispensáveis para que 
possam apresentar um trabalho de melhor 
qualidade. Sobretudo aqui vale afirmação de 
que os meios concorrem efetivªmente para 
a qualidade do fim colimado. Sem recursos 
humanos qualificadoS e sem os ·meios indis­
pensáveis à prática de ensino, da pesquisa 
e da extensão, o ensino não terá a qualidade 
de que deve se revestir para ser instrumento 
de formação humana e profissional no edu­
cando. 

A deficiêncfa do ensino é também quanti­
tativa Há deficiência de vagas nas escolas da 
rede pública dos 3 graus de ensino em todo 
o Tenit6río Nacional. 

Há multiplicação de turmas nas_ e:;;colas de 
1~ grau, com redução significativa do horário 
diário nas classes, chegando a situar-se entre 

3 e 2 horas -de aula por dia letivo. 
Há excesso de alunos nas dasses das esco­

las da rede particular do_s 3 graus de ensino. 
Há problema de evasão escolar nas classes 

iniciais de }9 grau de ensi_np. _ 
Há também o problema da repetência, que 

se verifica com maior intensidade nas escolas 
da periferia das cidades_brasileiras e da zona 
rural. 

Há, ainda, no País um elevado índíce de 
analfabetos, cerca de 36 milhões. com tendên­
cia a aumentar em decorrência da não-perma­
nência dos alunos em dass~?s iniciais e da 
falta de incentivo à matrícula nas áreas margi­
nalizadas. 

Há, sobretudo, o problema da seletividade 
que se constata tanto a nível de 29 grau, quanto 
a nivel de 39 Segundo dados âe levantamentos ' 

estaUstlcos, enquanto_o 29 grau somente aten­
de a 13% dos jovens, dentro ela faixa etária 
dQ!? 15 aos J9 anos,· no 39 grau a proporção 
é de 11 paia 1.000. - · 

Se se for considerar -o proDleTna relativo a 
custos via da relação aluno/ano, os dados le­
vantados mostram a disparidade, como nos 
seguintes casos: "Enquanto um aluno, nas es­
colas municipais rurais de 19 grau de Alagoas, 
representava dois anoS-atrágurn custo de ape-:­
nas 19,80 dólares, nos estabefeCiffientos sifui­
la-res estaduais de São Paulo o custo desse 
mesmo aluno alcançava 222,20 dólares". " ... 
comparando duas universidades basicamente 
dedic::adasao ensino de graduação( ... ) as des­
pesas por aluno/ano na Universidade-F~deral 
do Mato G_roSSQ__çlo SI.Ji à p:t~ma hora atin­
giam 3.792.36 dólares, enquanto na Univer~ 
sidade Católica d~ Goiás eram de 336,88 dóla­
res'", ri.o aliO de 1984. 

Sobre tanta discórd_ia, acresce_o_fãto dé que; 
a nível de 39 grau, as InstitUições de Erisino 
matricu1am em seus cursos de graduação oS 
alunos que têm poder aquisitivo maior, que 
tiVerem cOnio se preparar melhor para enfren­
tar_a disputa dos concursos vestibulares, que 
ordinariamente são realizados antes dos vesti~ 
l:>.Yla.t~ da Instituição de Ensino Superior Parti­
çulares-IESP- cte todo o País. Deste modo 
é que o ensino público e gratuito é oferecido 
aQS que poderiam tranqüilamente pagar seus 
estudos, enquanto que os_ trabalhadores e as­
salariados se vêem na injusta situação de pa~ 
garem seus estudos universitários em institui~ 
ções particulares que cobram o ensino cada 
vez mais caro. 

São os contrastes em que se encontra hoje 
o problelnã da educação brasileira,-cuja saiu~ 

. ção requer por parte dos poderes constituídos 
um empenho-seguro e uma_-dedicação espe­
cial. Será u_m tr----ª.b..alhQ árduo tentar encontrar 
um caminho seguro em mel<:) ao emaranhado 
das causas que estão provocando a desordem 
e· a desarticulação no processo educacional 
brasileiro. 

Urge, pois, Srs. Senac;lore$, que nqs atire­
mos à tare'fa de discutir a _educação com o 
intuito de estabele:c_ermos, o mais rápido pos­
sivel, as diretrizes e bases da educação na-
cionill. -

Uma reflexão sobre o problema saiu publi­
cada como editorial na edição c;le domingo, 

-_dia 21 de maio, do jornal O Estado de S. 
Paulo, sob o titulo Lei__e Política de Educação. 
Em que é constatado o-infcio de "uma ativa 
movimentação no sentido de ser elabqrada 
uma nova lei complementar de Diretrizes e 
Bases .da Edu~ ação Nacional". 
_ .Segundo o editorial, já existem "elaborados 
ou em elaboração, pelo menos quatro ante­
projetos", sendo que um tramita pela Câmara 
dos Deputados, da autoria do Deputado Os­
valdo Sobrinho, e os outros são do Conselho 
Federal de Eçlucação, do Ministério da Educa­
ção _e de\ ANDES - Assoda_ção Nacional dos 
Doc:_ente_s_ d_o Ensino Superior. 

O E$tadão espera que "a edição de um 
texto final a ser aprovado pelo Congresso -
naturalmente depois de muitas discussões, 

parlamentares e extraparlamentares, da orga­
nizaçao de lobbies de diferentes tipos, etc. -
não seja tã_o demorada quanto o foi a da Lei 
n9 4.024, c;:le 2Q__9~ dezembro de 1961, elabo­
rada eX vi da· ·letra "q" do iilciso XVII, do art. 
87 da Consti.tuiç:ã9 de 1946. 

Também o CorreiO Braziliell$e, de-22 de 
maio, publicou um artigo do acadêmic.o.~jor­
nalista Arnaldo Niskier intitulado _"Qualidade 
do ensino-, no quill é analisado sob esse enfo­
que o projeto no qUe diz repeito ao Corisellio 
Federal de~ Educação que é um "órgão desti­
nado precisamente à análise dos problemas 
fundamentais da educação nacional". 

O Egrégio Conselho Federal de Educação 
no projeto da nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Eduçação Nacional terá como uma de suas 
cOmpetências furidan1entais "adotar e propor 
medidas que visem à expansão, à democra­
tização e à elevação-do nível de_qualidade do 
ensino, assim CO_rno à çtrticulação de seus di­
verso~ graus". 

Essas duas publica~ões demonstram, Sr. 
Presidente, Srs. S~n"adores, o quanto a opinião 
pública está preocupada com a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional_.. que 
deverá s·er uma preocupação também desta 
c-asa. Muito obrigado. (Muito be~!) __ 

·(Durante o discurso do Sr: Antonio L ui$ 
Maya, o Sr. Mendes Canale, 19 Secretário, 
deixa a cadeira da presidênda, que é Ocu­
pada pelo Sr. !ram Saraiva, JP Vice-Pre­
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo_ a palavra ao nobre_Sena_dor Ruy Ba­
c;elar. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB- BA Pro­
nunCia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, através do Decreto n9 97.754, 
de 17 de maio próximo passado, tomamos 
conhecimento de que, lamentavelmente, a 
Presidência da República determinou e impôs 
O processo de liquidação da Franave-Corn­
panhia de Navegação do Rio São Francisco 
S/ A-, tendo estabelecido que, no prazo de 
dez dias c::ontados a partir da data da publica~ 
ção desse decreto, deve ser co_nvocac;la a ~­
sembléia geral de acionistas, para fins de prãxe 
previstos nos procedimentos de liquidação de 
uma empresa. 

Em abril, há um mês apenas, já tivemos 
a _oportunidade de, através desta triPuna, aler­
tar os Srs. sena.dores sobre a inoportunidade 
da dissolução da Franave, bem como pro­
testar contra o gesto insensato e mal inspirado 
do Governo Federal, que se consubstanciou 
no decreto anterior, de n.;- 97.455, de 15 de 
janeiro deste ano. Tal decreto, editado como 
parte integrante do Plano Verão, regulamen­
tava a extinção de dissoluçãO de entidades 
da Administração Federal, bem corno a aliena­
ção das ações da Uni.i;o em diver~as em_pre­
SiOS. 

As ações da Franave e de outras inúmeras 
_empresas, como o Uoyd Brasileiro, deveriam 
ser total ou parda1mente alienadas, de acordo 
com o estabelecido no art. 29 do referido de­
creto. O parágrafo único desse artigO previu: 
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também que, em não se efetivando essa alie­
nação no prazo .de noventa dias._ as empresas 
referidas ficariam dissolvidas por via de conse­
qüência. Este o caSo da Franave, que motivou 
a expedição do segundo decreto, da semana 
passada, tratando sobre sua liquidação, fato 
que nos faz retornar a _e_sta tribuna, no dia 
de hoje, e ratificar nosso apelo ao_ Ministério 
dos Transportes, no sentido da sua manu­
tenção, que se impõe como ímperativo de pro­
gresso e sobrevivência de uma grande região 
que abrange os Estados de Minas Gerais, Ba­
hia, Pernambuco, -Alagoas e Sergipe. 

Srs. Senadores, desde 1987 o Governo Fe­
deral já deixava claro sua intelição de privatizar 
a Franave, Companbt.ifde-Navegação do Rio 
São_Francis~o. em entrevista concedida à im­
prensa, àquela época o Sr. Ministr_o dos Trans­
portes, já nos evidenciava esse propósito. Lo­
go em 88, através do Conselho Federal de 
Desestatização, foí criado um grUpo de traba­
lho, tendo por objetivo o prOcesso de prlvati­
zação dessa companhia. Sobrevindo o Decre­
ton"'97.455 de 15-1-89, no bojo do chamado 
Plano Verão, o Senado Federal, Sr. Presidente, 
aprovou, no início de abn1 último, o projeto 
de Decreto Legislativo no 2, de 1 989,_sustando 
as alienações e dissoluções previstas naquele 
decreto federal, dentre elas a da Franave. Para 
conhecimento dos Srs. Senadores, Sr. Presi­
dente, devemos informar que este projeto de 
Decreto Legislativo já foi encaminhado à Câ­
mara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é mutlo perti­
nente trazer ao conhecimento de V. ~ que, 
a esta altura, o Governo Federal já desistiu 
de dissolver o Uoyd Brasileiro~ e o fez através 
do Decreto n9 97.611, de 4-4-89, que elidiu 
o processo de sua extinção. Por sua vez, o~ 
Senado Federal e a CâmM.~- dos Deputados 
sustaram a dissolução da Embrater, da EBTU 
e do Geipot, via Decreto Législativo no 03/89. 

É-de se perguntar, pois, Srs. Senadores: Por 
que a intransigência de nosso Governo para 
com a Franave? Ora, esta empresa é o mais 
antigo e tradicional órgão de desenvolvimento 
da região do vale do São Francisco e fator 
indispensável para a integração do mesmo. 
O SãO Ftahciscd, como todos sabem, é o 
maior rio genuinamente brasileiro, assim con­
siderado porque da nascente à foz- só banha 
terras do Brasil. Conheddo como o "rio da 
unidade nacional", porque liga as duas regiões 
de maior densidade demográfica do País": a 
Sudeste e a Zona da Mata nordestina. O rio 
São Francisco é .considerado J.Jma importan­
tíssima artéria do Brasil oriental, drenando 
wna bacM de 670.000 km2 , a mais extensa 
dentre ãs exclusivamente brasileiras. Por esta 
razão, resulta insofisrnável a importância eco­
nômica que o rio Sáo Francisco representa 
como escoadouro de toda a produção de seu 
vale. Exemplo irrefutável da pujança e riqueza 
agricola do vale do S~_o Francisco é a região 
de Barreiras, que, hoje, é uma das maiores 
produtoras de soja do País, produção essa 
que_ se escoa totalmente através da navegação 
nesse rio. É importante ressaltar que, em 88, 
foi estimado que a Franave chegou a trans-

. portar 121 mil toneladas de carga, apesar de 

toda falta de estimulo do Governo que nada 
investiu nesse setor. Além dlsso, a f(anave 
atende as necessidades dos moradores rlbeiri~ 
nhos, especialmente no trecho Petrolina e Jua­
zeiro, porque permite o transporte de passa­
geiros de renda inferior, a yro _custo três_ vezes 
menor do que aquele que é çobrado por ôni­
buS que ligam essas duas cidades. E exata­
mente agora, Srs. _Senadores, que o_ Governo 
Federal desfere seu golpe de morte contra 
a Franave, exigin_cl.o a sua liqüidação. Chega 
a nosso conhecimento que será realizado nos' 
dias 26 a 27 próximos, em Juazeiro, J?ahia, 
sob o patrocínio daquela prefeitura, o semi­
nário de estudos sobre a "Viabilidade do Siste­
ma Intennodal_de Transportes", tendo corno 
_objetivo o escoamento da soja e outros grãos 
do .oeste b_aianQ pela própria Bahia. Tal evento 
contará com a presença e apoio de órgãos 
públicos, que representam cerca de sessenta 
niUnicípios situados ao longo da "rota da so­
ja". Como facilmente pode-se depreender, o 
Governo Federal e autoridades ela região estão 
caminhando em sentidos opostos. Enquanto 
-O!!! representantes do vale do Sà:o Francisco 
procuram a atualização dos meios de trans­
porte, dentre os quais o sistema _intermodal 
representa, indiscutivelmente,_ o que há de 
_mais avançado_e moderno, O Governo~ de sua 
parte, como que aborta essa pretensão mais 
ousada, fechando as portas do órgão - a 
_Franave - que sustenta o transporte fluvial 
_dª região. 

Como bem podem avaliar os Srs. Senado­
res, os prejuízos para a região do vale Francis­
cano avultam incalculáveis e irreparáveis pre­
juí~s com essa _medida discridonárii=!. Se o 
Governo não tem considefado lucrativa a ren­
tabiUQaç:ie _da .fr~nave, o bom-senso indica, 
pelo ônus econômico-social que implica a Sua 
simples extinção, que ele, o _Goveino, e espe:. 
c!almente o Ministério dos Transportes, deve­
ria se di_spor a adotar medidas eficazes, no 
sentido de_corrigir o mau desempenho desta 
empresa, implementando um programa de 
providências concretas e assim, ipso facto, 
irieihorando seu índice de rentabilidade e tor­
nandO o seu funcionamento satisfatório e pro:.. 
dutivo ... -· ___ . ----··· 

O própriO Governo federal mostra-se inde­
dsà com referência à-S liquidações das empre­
Sfi.S....que estão sob_ ameaça. Ontem mesmo, 
o Diário Oficial da União publicou o Decreto 
n"' 97.776, que prorroga pOr centO e ·oitenta 
díaS o prazo pai'ã a diSsolução das empresas 
Enasa, Franave, SNBP- Serviço de Navega­
~o da Bacia d_o Prata, Uoyd Brasileiro, Side­
rama e a Caeeb - ·companhai Auxiliar de 
Empresas Elétricas Brasileiras. Isso evidencia 

_ que fot apressada e infeliz a decisão, tomada 
efri Jãneiro, de extinguir empresãs que Pres­
tam relevantes serviços à população brasileira. 

Esperamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
através desta fala e deste protesto, sensibilizar 
e conSCientizar o Ministério dos J',qnsportes 
para a realidade de que simplesmente dissol­
ver a Companhia de Navegação do São Fran­
cisco S/A constitui ato arbitrário, inaceitável 
e terrivelmente'ºneroso, que impltcará no total 
Colapso econômico de uma região rica para 

o País, espedalmente no que diz respeito à 
cultura d.e _soja. Sem o -transporte fluVial, cujo 
frete bastante acessível é patrocinado pela Fra­
nave, a produção agrícola dessa região terá 
seu escoamento por via rod_oviária a u~ preço 
muito mais alto. 

A mã.nutenção da Franave impõe-s_e, por­
tanto, co_rno imprescindível e cogente. Ao _ex­
pressar nosso inconfomiismo pessoal, rePre· 
sentando neste ato baianos, pernambucanos, 
mineiros, Sergipanos e alagoanos indignados 
com essa medida arbitrária, que os coloca 
à margem do progresso e do próprio desen­
volvimento que os dias_ atuars e~gem, temos 
fé, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Mi­
nistro dos Transportes há de ceder às r~ões 
do bom-senso que toma imperativo que o "so­
cial", meta tão apregoada pelo atual Governo, 
seja efetivamente colimado c:,om _a manuten­
ção da Franave e com a conseqüente adoção 
de medidas que viabilizem seu funcionamen­
to. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-­
Concedo a palavra ao nobre Sen_C)dor Meira 
F'"llho, para uma breve comunicação. 

O SR. MEIRA FIUIO (PMDB- DF. Para 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, venho hoje à tribuna do Senado para 
dizer das razões e da_ minha posição por que 
pedi vista do projeto de lei apresentado pelo 
Senador Pompeu de Sousa,_na sessão do dia 
23 do corrente, projeto de lei que S. Ex" deno­
mina de Plano Diretor do Distrito Federal. 

No meu entender, na minha ótica, até que 
provavelmente eu possa mudar de opinião, 
o referido Plano Diretor apresentado pelo S_e­
nador Pompeu de Sousa inviabiliza o Qovemo 
atual e cria problemas para o governo que 
vier a ser eleito. 

Enquanto não forem eleitos os futuros D_e_-_ 
putados Distritais que irão constituir e in_stalar 
a futura Assembléia Legislativa do Distrito Fe­
dera~ quem legisla, no presente, para o Distrito 
Federal, como está claro e explícito na Consti­
tuição de 5 de outubro de 1988, é o Senado 
Federal. 

Nesta oportunidade, desejo deixar bem cla­
ro que respeito a posição do Sindicato dos 
Arquitetos, da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos, da Associação dos Engenheiros 
AOrestais e do Sindicato dos Engenheiros do 
Distrito Federal, a cuja inteligêncía e compro­
vada competência a capital do Brasil muito 
deve. 

A Comíssão do Distrito Federal, a qual hon­
rosamente presidi por dois anos, sempre este­
ve aberta ao debate e as idéias, na busca de 
solução dos nossos problemas, continuando 
agora sob a correta e exemplar presidência 
do ilustre Senador Mauro Benevides. 

Se não s-omos donos da verdade, se essa 
comissão é a caixa de ressonância dos noss­
sos anseios e democraticamente estamos 
.sempre prontoS a compatibilizar pensamen~ 
tos, ideais e s_ugestões, se assim somos e as­
sim estamoS,-não podemos aceitar pressão, 
venha de onde vier, nem tão pouco radica­
lismos para aprovarmos projetos de lei a toque 
de caixa. 
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Já vivemos sob o peso de um país do futuro 
e agora vamos ter que esperar, para decidir, 
através de uma assembléia que será eleita no 
futuro? Tenho ouvido nestes tempos de transi­
ção democrática que precisamos agir com 
transparência agora e já! 

Se Brasília precisa de um plano diretor para 
equacionar e solucionar os seus problema~, 
tudo bem e graças a Deus. Então que SeJa 
agora e já! E com transparência! Reunamos 
todos aqui. Vamos ouvir os empreSários .. Va­
mos ol.lV:ir as lideranças urbanas e rura1s, o 
Executivo local, os Secretários de Governo e 
demais segmentos organizados de Brasília. 
Vamos promover e resguardar, como muito 
bem disse o ilustre Senador Pompeu de Sou­
sa, a participação da comunidade_neste deba­
te, mas que seja já! Aqui e apartir de agora, 
no seu foro competente, na Comissão ~o Dis­
trito Federal que, constitucionalmente, ae fato 
e de direito, é a Assembléia do Distrito Federal! 
Muito Obri9ado. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Meira Filho, 
o Sr. fram Saraiva, 1~-Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa expediente que vai ser lido 
pelo Sr. 111 Secretário, 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te, eu estava inscrito para falar e, lamenta­
velmente, não me foi dado _a palavra; falou 
outro eminente Senador. Tenbq ym assunto 
importante para comunicar à Casa -e à Nação. 
Eu me inscrevi desde ontem. Pergunto a V. 
EX' se em cinco minutos, pelo menos, poderia 
falar como Líder? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim. V. 'Elr. pOde falar como Líder por cinco 
minutos. 

A Mesa estâ antecipando a Ordem do_ Dia 
em alguns minutos, porque às 16 horas.haverá 
uma sessão do Congresso para a votaçáo da 
lei de greve. De modo que isto explica o por­
quê de alguns oradores estarem prejudicados 
no tempo. 

Mas se V. Ex' pleiteia apenas cinco minutos, 
não há como negar-lhe o pedido. 

O SR. CHAGAS RODRJG(JES (PSDB 
- PL Para breve comunicação.)- Sr._ Presi­
dente, Srs. S_enadores, ocupO ·estã tnbuna, ho­
je, no cumprimento do meu dever_de. Senador 
pelo Estado do Piauí. 

Afasto-me, Sr. Presidente, e de um estilo_ 
de vida parlamentar, pois estive na Câmara 
dos Deputados durante doze anos, e aqui, ho-
je, para honra minha, me encontro. . 

Não posso deixar de trazer ao conheCimen­
to desta Casa e, conseqüentemente, de toda 
a Nação os telegramas que acabo de receber 
da cidade de Parnaíba, a maior do Piauí d.epois 
de teresina. Parnaíba, a minha cidade e a cida­
de também do atual Governador do Estado. 

São três telegramas, Sr. Presidente. _O pri­
meiro diz: 

0428.1111 
612502SEFE BR 

862338PPHA BRTNAI 
0428.H15 
612502SEFE BR 
862338PPMA BR 

Do: Prefeito Municipal de Parnaíba 
P~nª~ Exmo Senador Francisco das 

Chagas Caldas Rodi':igues 
Denuncio Vossência Governador Al­

berto Silva inconforrnad_o fragorosa der­
rota eleitoral sua cidade natal ParnaJba, 
nomOOu delegado especial Capitão José 
Vuiato Correia Lima Polícia Militar Piauí 
conhecido por suas arbitrariedades e_ cri­
mes aqui chegando cometendo violên­
cias, desrespeito autoridades e torturas 
indefesos. Ontem delegado acompanha­
-ao d,e çapangas prendeu a_~J:>itrariamente 
radialista Raimundo Neto Rádio lgaraçu 
Parnaíba ameaçando-o de morte caso 
dissesse ter sido preso. Menores têm sido 
violentados visando ofender seus genito­
res. Violências chegaram situações insur­
pOrtáveis traZendo pâÍlico. . 

População confiamos· enérgicas provt­
dêndã:S na -manutenção da paz, ordem 
através sua competente ação. 
Respeitosas saudações, Francisco de As­
sis Moraes Sousa, Prefeito Municipal -­
Francisco PereiraCakks Rodrigues, Vice­

--PrefeitO--:_ üera/do Pontes Cavalcante, 
Presidente da Câmara Municipal de Par­
naíba. 

Agora Sr. Presidente, este outro tele­
grama: 
862338PPHABR 
612502SEFE BR 

0523.1237 
612126SEFE SR 
863338PPHA BR 
53189 .. 
!Imo. Sr. 
Senador Çhãgas Rodrigues 
Senado Federal 
Brasl1ia-DF 

Tomo liberdade repetir meu telex dia 
,___-_vinte um corrente dirigido Vossência se­
- __ guinte termos "Çid~de de Parnaíba ~ve 

dima de terror culminado com tentativa 
de homicídio contra meu filho pelo fliho_ 
do governador do Piauí, de nome Claudio 
Silva qUe invadiu sua residência sábado 
à- noite - Dia 20-5-89 - agredindo-o 
e dando_ v:á_rios tiros de escopeta. 

Solicito sua interferência junto ao Mi~ 
nistro da Justiça fim nomear promotor 
especial para acompanhar process? e 

_restabecer _ordem pública". Saudaçoes. 
- Frandsco de_Assis de_ Moraes Souza, 
Prefeito Municipal - Parnaíba, 23 de 
maio de I9B9. 
Telex de número 52, digo 53/89, emitido 
por Karla 

O filho do Prefeito é um cidadão casado. 
Sua casa fài invadida. Quem invade e quem 
dispara é o filho do Governador, que não é 
Wn me~9r. Tem."rilais de 30 anos, também. 

F111aJmente, Sr. Pi'esidente, o terceiro ~-últi­
mo telegrama: 

0523.1137 
612026SEFE BR 
'llmo.Sr. 
Senador Chagas Rodrigues 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Lamento voltar presença Vossência, 
comunicando novas vi_olências policiais 

_ outrora pacata cidade Parnaíba que com 
altivez. confiou-me mand<1to .s~u primeiro 

-_mandatário. Às_ primeiras hçras da noite 
de ontem reporter Raimundo Neto com 
serventia Rád,io Jgaruçu . propri_edade ir­
mãos Moraes Souza, foi mais ·uma vez 
preso por capitão Flavio, delegado tercei­
ro Distrito Policial, substituindo com os 
mesmos métodos _atrabiliários _capitão 
Correta Uma afastado recentemente car­
go por atitudes atrabilíosas. Radialista so~ 
freu torturas pslcológicas _principalmente 
ameaças morte_. motiv~n~o juíza direito 
Dr" Eufalia Maria Ribeiro Gonçalves Nas­
cimento Pinheiro convocar e:xtra_ordlna­
riamente servidores justiça a fim' tOmar 
medidas cabíveis: M"ais-uma vez solicito 
Vossênda contribuir_ com a sua autori­
dade para pacificar- familia pamaibana 
evitando repetição cenas melancólicas 
nunca vistas na história política desta ci­
dade. Respeitosas saudações~ ~ Fran­
dsco de Assis de Moraes So_uza, PrefeitO 
MuniciPal - Parnaíba, 23' de_ mala- d~ 
1989.- - - - -

Telex número 52,-emltidO pOr Karla. 

- Sr. Presidente, isso fica registrado nos ahais. 
É-uma-trisfeza-pâtã-o meu Estado ser palco 
de-cenas tão condenáveis. Eu daqui combato 
essa violência porque sempre condenei toda 
e qualquer violência, venha de onde vier. 

Hoje mesmo, na Ordem do Dia, ternos, no 
item I, votação, _em- t1,.1m0 único, do_ projeto 
de. decreto legislativo que -aptova o -texto. da 
Convenção Interam_eriC:ana para Prevenir e Pu­
nir a Tortura. 

-Ora, Sr..Eresidente, temos uma Constituição 
recente que assegura a todos os mesmos di­
reitos, to_dos são iguais em direitos e dever~s. 
A lei é para todos: para o filho do governador 
e para o filho do carroceiro. O lar é sagrado, 
ninguém pode invadi-lo, muito menos desferir 
tiros, ameaçando um cidadão, sua esposa grá­
vida e seus filhos menores! 

Essas violências, Sr. Presidente, são inéditas 
na história administrativa do meu Estado. 

Aqui fica a minha censura. Aqui fica tam~ 
bém a minha solidarLedade às autoriçl~c!.es 
eleitas_ na ú1timaS eleições municipais do ano 
passado. O ex-prefeito e o seu irmão, o atual 
Governador, ambos foram derro_tados nas_ ur­
nas. 

Eles precisam compreender que dem_ocra­
cia é isso: hoje se ganha, amanhã se perde 
Eu fui casado em 1969evoltei como Senador, 
graças a Deus, eleitQ em 1986. _ ----

De modo, Sr. Presidente, que aqui fica igual­
mente a minha advertência ao Governador AI­
perto Silv~, a quem ajudei a chegar ao Gover-
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no, a quem o atual Prefeito de Parnaíba tam· 
bém ajudou a chegar ao Pod.er: que S.' Ex" 
cumpra a lei, honre as tradições do nosso 
Estado e não permita que ninguém, a come­
çar pelos seus filhos, crie esse climc:~ de Juta, 
de inquietação, de insegurança. 

Portanto, espero que S. Ex' torne as provi­
dências devidas. -sr. Presidente, confio nas au­
toridades, sobretudo no Poder Judiciário e no 
Poder Legislativo. Que as .~utoridades e que_ 
o Sr, delegado cumpram os seus deveres. Es­
tou certo de que a dr' juíza fá-lo-á. Que o 
prefeito <:ontinue com o __ apolo do povo. 

Encerro estas palavras, agradecendo a V. 
EX' a oportunidade, expressando a minha total 
solidariedade à rni_nha cià.ade, ao meu povo, 
às suas autoridades e a ~odes aqueles que 
estão sofrendo essas violências inomináveis. 

Peço que o Sr. Governador - aqui uma 
reflexão- pense bem, porque a violência não_ 
conduz a nada. Se S. Ex' perdeu as eleições, 
trate de retomar o seU prestigio, governando 
corretamente, pratlcando ações justas e bené­
ficas. Não será através da yjolência e do arbítrio 
que S. Ex- irá-ri:!duzir o seu índice de impopu-
laridade. _ _ _ _ _ __ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muno bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 

, Saraiva. 

O SR. IRAM SAVAIVA (PMDB- GO. 
Pronúncia o seguihte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, voltamos hoje a tratar 
da dívida externa brasileira. Ela ê um grave 
e sério problema. E temos que encontrar uma 
solução para essa dívida que, a cada elevação 
de_ um por cento na taxa básica do euromer­
cado - a Ll.bor -, cresce em um bilhão de 
dólares. 

Esta ê uma informação do grande jurista 
Osny Duarte Pereira, que há poucos dias de­
pôs na Comissão Mista-, que faz exame pericial 
do endividamento do Brasil, e que acrescenta 
que os juros cobrados do nosso País pelos 
orgar.ismos internacionais equivalem ao do· 
bro-daqueles impostos à Alemanha derrotada 
após a Primeira Guerra Mundial, pelas nações 
vencedoras, a título de reparação. 

O próprio Presidente da República, José 
Satney, tem dito reiteradamente que não po­
demos pagar a dlvida. Na "declaração da 
Amazônia", ainda agora, ele declara que "a 
dívida nos converte em exportadores de capi­
tal, à custa de sacrifícios intolerávejs", 

O Senhor José Sarney, a quem, há poucos 
dias, apelamos para que determinasse o retor­
no do alegre Ministro Maflson da Nóbrega dos 
Estados Unidos e não r_~Ute novos contratos 
de endividamento sem ouvir o Congresso; 
aliás, por força de proibição constitucional, 
vem, entret!nto, introduzindo tentativas para 
obter do Legislativo uma convalidação do De~ 
ereto-Lei n91.312, baixado em 1974 pelo go­
verno fascista de_ Cian:a$.~U Mêdici, já conde.. 
nado pelo ConselhO Federal da Ordem dos 
Advogados. Esta investida do Senhor José 
Sarney, segundo o jurista Osny DuaJW Pereira, 

está introduzida, subreptidamente na Medida 
ProviSória ni' 28, artigO 4° 

Argumenta o jurista que o Palácio do Plana­
lao vem tentando, através de diversas inicia­
tivas, legalizar projetos onde o Brasil renunciou 
ao foro de seus tribunais e Submeteu-se ao 
arbitramento em que ·o -desempatador será 
o Presidente do Chaitered fnsiltute of Arbitra­
torS- e sempre um advogado filiado ao Bar 
Association do Estado de Nova Iorque. 

Após longamente analisar os aspectos jurí­
dicos dos empréstimos feitos em nome do 
Brasil, o digno patriota Osny Duarte Pereira 
chega à condusão, com ~espalda no saber 
de grandes juristas especialistas em Direito 
Intemacion_al_, como Pontes _de Miranda, que 
"reconhecido que a Constituiçã,O Joi ferida e 
todas as dívidas çontra:ídas pelo Poder Execu­
tivo à revelia do Congresso Nacional são nulas 
de pleno direito; resta proclamar a nulidade". 

Afirma-o Juiz, tranqüilo e taxativamente, que 
na questão da dívida, portanto, não há neces~ 
sidade de decisão judicial e que "apurada a 
irregularidade e aprovado o_inquérito pelo 
Congresso NacionÇl]_, .este proporá ao Poder 
Executiyo _a_ d_edaração çie nulictade desses 
contratos:.'. E acre_scenta Osny Duarte Pereira: 
"Além disto, encaminhará __ o_proc:esso ao Mi­
nistério Público que formalizará, no prazo de 
60"" dias, a ação cabível contra os_ que se hajam 
Ioc.upletado ou ajudado os peculatários". 
Acentua que assim dispõe o artigo 26 da 
Constituição, nas Disposições TransitóriaS. 

Pond_era o Juiz que não se deve apropriar-se 
a União do que efetlvamente entrou para os 
cofres públicos e transformou-se em centrais 
elétricas e em outr~_s _obras públicas, devendo 
o valor dessas obr~s ser creditadO aos mu­
tuantes, mas "o que representa de_dáusulas 
políticas, encargos de bens inservíveis, pa_gar 
comissões e juros ilegais frente às leis brasi­
leiras, tudo isto, se já esti\:'er Cõbrâdo, deverá 
ser restituído e executado em nossos tribu­
nais". 

Peço encarecidamente aos meus colegas 
para que atentem para esta advertência do 
Juiz., Até hoje ele não foi contestado. Nem 
os conhecidos entreguistas tiveram a petu­
lância de contestá-lo. 

Ora, na contratação desses empréstimos 
externos, na sua esmagadora maioria feitos 
no_s_govemos que levaram este País à situação 
~m que se encontra, o Congres-so Nacional 
e o povo brasileiro-nãO fó_ram ouvidos. TodOS 
esses empréstimos foram realizados à revelia 
da c::onsciênda nac::ional. Não deve ser, portan­
to,_ Q povo responsável mais por essa negS~­
ci.a_tD. O povo brasileiro já está cansado de 
pagar por atos lesivos alheios de _sua vontade. 
SaQe-se, por exemplo, que muitos desses em~ 
préStimos não chegaram sequer a vir para o 
Brasil. Ficaram lá fora para pagar as chamadas 
taxas de serviços e juros escorchantes dos 
empréstimos e em contas numeradas em 
b.:mcos dos Estados Unidos e da Europa. 

No_ entanto, as taxas de_miséda, de analfabe­
tismo, de enfermidades crônicas, de obs-çu­
rantismo_ existentes no Brasil demonstram, 
d.aramente, que os nossos goyernantes repre­
sentam elites extremamente egolstas e inseq-

síveis. para as quais os quase meio milhão 
de crianças, que-mOrrem por ano neste País, 
nenhum- significado tem. Na verdade, os go­
vernos do Brasil, através de décadas e déça. 
das, têm_sido_lamentavelmente compOStos 
pqr latifundi~rios, in_dustriais, grandes ~mpre­
sários e banqueiros, q!Jase todos, com poucas 
exceções, ligados, umbelicalmente, a empre­
sas multinacionais, que exploram o pçvo bra-
sileiro da forma mais vil e objeta.. . 

O próprio Juiz Osny Duarte Pereira lembra __ 
qLJe estamos c::ompletando um século de Re­
pública e, embora ostentemos_ a pÔStÇa.o de 
8' ecgnpmia c_:lq mundo, com t,.u::n _pªrque in­
dustrial mode:mo_ e rico, enfren~m9~ -~_yergo­
nha de apresentarmos uma das estruturas so­
ciais mais irijustas e pobres. 

COnclUO, Sr._ presidente e nobres _-Colegas, 
reportando-me à uma advertência do Juiz Os­
ny Duarte Pereira dirigida a nós. Diz ele, pateti­
camente: "Vossas Q::ceLências _E:$tãO inyesti~ 
das de urna missão histórica. O .desempenho­
que tiverem, ao julgar esta monstruosa dívida 
externa, poderá ser o pOnto de partida para 
nossa independência, ou maís uma página 
vazia na História do Brasil". (Muito bem!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar Franco._ 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Pronuncia. o.seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, segundo_ informaçõ.es 
veiculadas nos meios d~ ~u.nicação, a esti­
mativa da inflação para o mês de maio situa-se 
na casa -çlos dqis dígitos, ou seja, a inflação 
deverá ser maior- _que 1 O%. Estamos nova­
inénte-assistin<:i9 à.reprise do que ocorr~u no 
,2? Plano Cruzado e no Plano Srésser, após 
um estancamento artificial da _e?calada dos 
preços (represados pelo congelamento) ocor~ 
re a retomada da lóflação coni rri&íor feroci­
dade,_ Em outras palavras, o sintoma_mais_ visf­
ve1 da doen-ça em que está mergulha~..:1 noss_a_ 
e_c_o_nomia volta a __ID)arecer. 

_Outros indicadores_ também estão a. sina­
liz?lr a grave_ ~r_ise em que o Pais está mergu­
lhado. Por exelnplo, a semana paSsada o Quro 
e o dólar tiveram_ em ai~ as_su$8-dpra, quando 
o ágio do paralelo em relação ao câmbiO_ ofi­
cial en_costou_nos 200%. Tal situação provo­
c_ada_entre outras razões pelas in_certe~s politi­
cas e econômicas, pelo medo da hiperinflação 
e por boatqs __ qe mudanças no p_!irneiro esca­
lão do goy~rno, só refluíram quando o Banc:o 
Central res_olveu entrar no_ mercado ven.d,endo 
ouro e o Mifustério da Fazenda procedeu a 
un:ia_desvãioiiZação do cruzado frente _ao dó­
lar. As duas.Sttitudes do gqvemo foram apenas 
Pãiiativas, ou seja, medidas que atacaram às 
conseqüências do problema sem contudo 
atingir suas causas. 

Neste cenário o_utra informação expressiva 
que nos chega é a continuada queda nos ní­
veis de emprego. Só para se ter uma idéia, 
em janeiro a _queda foi de 0,4% (significando 
menos _7.950-einp"regos) _em fevereiro f6T5ie 
0,4,5% (ou seja, menos _9.100 empreQ-os) __ e 
em marçO foi de 0,5% _(que_e_q_uivale a menos 
de 10.150 el'!lp~egos). cr qUé temos é gue, 
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apenas no primeiro trimestre deste_ano-, 
27.200 trabalhadores perderam seus empre-
gos. __ 

Enquanto isto a atividade- lõdustrial apre­
sentou em março, pelo sexto mês consecu­
tivo, uma queda em relação ao mesmo mês 
do ano passado. Para que os Srs. ·senadores 
possam vislumbrar a gravidade da situação 
no mês de fevereiro d_gste ano a queda foi 
de 9,9% , ou seja, o pior resultado registrado 
desde julho de 1983 ( -11,0% ). O mínimo de 
fevereiro foi conseqüénd_a_ da_ re_d._ução na pro­
dução de todos os gêneros industriais no pe­
ríodo, o que não acontecia clg_sd_g_l982,__~elo 
índice da base fixa, a taxa de fevereiro (-3,?%) 
demonstra que o nível de produção (96, 78%) 
é inferior a média de 1981 (1 00). Já pela série 
de índices com ajustamento sazonal (compa­
ração com o mês anterior) ·o resultado de feve­
reiro (109,2) revela o pior desempenho da in-
dústria desde junho de 1985. --

Srs. Senadores, em fac!'! da crise genera­
lizada, minha preocupação volta-se para a ca­
mada sacrificada dos trabalhadores brasilei­
ros, aqueles concidadãos empregados em In­
dústrias que têm como cliente principal o Go­
verno. Corno exemplo quero citar os operarias 
da Conipanhia Ferro Brasileira - CBF, em­
presa que vive em função dªiabr!.s;;ª-ç_~_o e ven­
da de tubos de_ ferro ft.Jnd_j_do, produto utilizado 
quase que exclusivamente em obras de sanea­
mento básico, o que equivale a dizer que sua 
principal clientela é o Poder P(i]Jlico. 

A CEB responde pela parte mais significa­
tiva da geração de empregos em Caeté, cidade 
próxima a Belo Horizonte. Em face da conjun­
tura atual, a empresa já entrou em férias coleti­
vas, já concedeu licença remunerad_a genera­
lizada e atualmente estabelec-eu planos de estí­
mulo à demissão voluntária. Caso as dispen­
sas se concretizem, assistiremos ao desaba­
mento da comunidade de C:aeté, podendo até 
chegar à morte da cidade, pois se a situação 
perdurar os trabalhadores serão :forÇados a 
abandonar sua terra e migrar para cidades 
maiores como, por exemplo, Belo Horizonte 
e São Paulo, onde teoricamente existem mais 
empregos. Digo teoricamente porque os gran­
des centros urbanos, no atua1 momento da 
vida brasileira, não apenas Sofrem dos mes­
mos problemas que as cidades pequenas co­
mo também convivem coni elévados índices 
de violência e criminalid_ade. Q:mseqüente­
mente aquele operário que foi expulso de· sua 
c:ldade devido à falta de oportunidade de traba­
lho, corre o risco de engrossar as estatísticas 
policiais de nossas megalópoles. 

Estamos cientes dos problemas econômi­
cos que o Executivo enfrenta em face da es­
cassez de recursos, entretanto é bom lembrar 
que o aprofundamento da atual crise é de 
responsabilidade exclusiva do Governo que, 
em lugar de praticar a tão alard_eada austeri· 
dade administrativa, embrenhou-s_e at:rás de 
panacéias que nos levaram à presente penúria. 
Conclamamos aqui o Governador de nOssa 
Minas Gerais para que socorra os trabaJha­
dores metalúrgicos de Caeté, pois, como ·reza 
a Constituição, todos têm direito ao trabalho 
e, no caso em questão, cabe ao Governo não 

deixar que isso_ lhes falte, pelo menos até que 
a economia tome a crescer e conseqüente­
mente as oportunidades sejam iguais para to­
dos. (Muito bem!} 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1989. -
Senador Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palaVra ao nobre Senador Fran­
cisco 'Rollemberg. 

O SR. FRANCISéó ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte díScurso.) 
-Sr. Presjdente, -Srs. Senadores, não pode­
mo!) deixé!J de e.ldemar noss~ pr~ocupação 
c_om o agraVamento de problemas econômi­
co-sOciais -qúe Se agígantam- ria atual conjun­
tura brasilel_r_a,_ 

Um deles é o quadro da fome que se vem 
instalando em várias regiões brasileiras. É um 
quadro assustador e na_p podemos deixar de 
usar esta expressão, Si'. Presidente, Senhores 
Senadores, diante destes dados: 358 mil crian­
ças morreram de fome em um ano. 

COmo qualquer pessoa humana, é-nos im­
possível fic~r indiferente a essa SJ'tuação, mas 
é na condiçãO de parlamentar e de médico 
que-nos sentimos no dever de trazer tal proble­
ma ao"-plenário, para que, ao fa2:ermos juntos 
urna reflexão, possamos talvez indicar alguma 
atitude a ser adotada com urgência. 

Sa.bemos todos que o contexto sócio-eco­
nômico de todas as nações tem esti-eita rela­
ção tom as conq.ições de saúde, educação, 
nutrição e alimentação do povo, Se há uma 
pOlarização na distnbuição _da riqueza, ou seja, 
se a distânda entre as camadas mais ricas 
da população e as mais pobres é muito gran­
d_e, tendem a surgir focos de morbidade e 
mortalida-de, indicadores seguros dO desequi­
!Jbrio socia1. 

Nos momentos posteriores a grandes cala~ 
midades públicas, tais como secas intermi· 
náveis, pragas, guerras, a fome se alastra, sa­
c;rtficando indiscriminadamente milhares de 
vidas. Há muitos exem-plos, ao longO cfa histó­
ria, de catástrofe:S em qUe se torhOü necessária 
ampla cooperação internacional para socorrer 
popUlações inteiras vitimaQas pela aguda ca~ 
rência ~imentar e pelas doenças que acampa~ 
nham, de forma epidemiológica, eve_ntos des· 
sa natureza~ 

O c:aso da Etiópia ·representa uma conju­
gé'ição nefasta de fatores ligados à guerra, às 
condições do solo, à repartição política das 
terras, à insensibilidade dos próprios gover­
nantes. Lá, qualquer cooperação internacional 
é insuficiente e ineficaz para reverter a tragédia. 

O fenôrriéno etíOpe, o mais dramático e per· 
sistente exemplO de fome, em nossa contem­
poraneidade, faz um contraste violento com 
a abastança de_ ~lgumas nações modernas,_ 
eril que, tanto o nível de conhecimento na 
área da saúde, quanto o ap~rfeiçoamento_ de 
técnicas de produção e_ conservação de ali­
mentos asseguram a manutenção de ahos pa~ 
drões de nutrição, de declínio _guase absoluto 
da morta1_idªde inlªn_til - países como a No­
rueba,_ Suécia, StiíÇ;a. Finlândia, Dinamarca! 
Áustria, que registram entre O a 1 morte de 
cr@nças entre O e 4 anos de idade, no período 

de 1 ano, segundo o último rel_atório do Unicef. 
Se, quanto à Etiópia, são eilcontráveís sobe­

jas razões- para a fome da criança brasileira 
não existe ji.lsi_!fícativã. Não fomos arrasados 
por guerra. Nosso solo fornece alimentos: nos· 
sa produção de grãos vem batendo recordes. 
Não somos ignorantes quanto a técnic-as de 
coilservação e estocagem de alimentos. Nos­
sos problemas climáticos são localizados: a 
seca, que em ciclos çastiga sobremaneira o 
Nordeste, não explica o fato de que, a-cada 
grupo de 1.000 crianças nascidas vivas, 120 
morrem de fome antes de completar 1 ano 
deidade! -

À fome_ braSii.eifa- PúderTi-se aPlicar- as pala­
vras de François Jean: , 

"A fome deixou de ser apenas o fruto 
de calamidades_ o~turais _e _uma cQme~ 
qüênda das guerras para se tornar, tam· 
bém, um ato de governo e um sacrifício 
à ideologia." 

ASSim, sf: Presidente, Srs. SeoadciLéS. à·ro­
me da criança brCJ.Sile.ira é result;içlo de escO­
lhas políticas. E não se pode atribuir a pouca 
seriedade com que o assunto vem sendo trata· 
do ao desconhecimento da situação. , 

As continuas pesquisas efetuadas por orga-­
nismos nacionais e_ internacionais, como IB· 
GE, Unicef, Bancq_ Mlindicil, refletem a graVi­
dade do problema, que é endêmico, segundo 
os dados coletados. Assim, as taxas de morbi­
dage e mortalidade, s_e tr~_lil das regiõ_es S-ul, 
Sudeste, caem a nhieis- quase sa1:isfàtório5, 
sendo comprometidas apenas nos focos de 
miséria que cercam as grandes capitais. Entre~ 
tanto, no Nordeste brasileiro o f~nômeno da 
morte por fome é insidioso e constante. 

Passando os olft~ POr jOrnais dos últimos 
anos, podemos comprovar não só que o alar­
ma tem soado como, também, que propostas 
de enfrentar o desafio têm surgTdo. Peço licen­
ça para reler alguns_ recortes de jornal: 

"O professor Weydson de Barros, da 
Universidade Federal de Pernambuco, 
afirmou recentemente que a cada 20 mi­
nutos morre uma criança de desnutrição 
no Brasil." -

Correio_ {3razüíense~ abril de 1985 

'"Pesquisa da SoCiedade de Pediatria 
revelou _que 85% das crianças b(as.ileiras 
já nascem corri peso abaixo do normal 
e 80% delas com desnutrição." "_ Se­
gundo dados do lpea/Seplan, 86 milhões 
de brasileiros sobrevivem com muito me­
nos que as 2.240 calorias diárias reco:. 
mendadas pela F AO como dieta míni-
ma .... "_ 

O Estado de S. PQu/o, julho de 1985 

~o diretor da Divis_ão Nacional de Epi~ 
demiologia do Ministério da Saúde, Ra:­
berto Becker, afirmou que a parcela mais 
pobre da população do Nordeste vive em 
média 21 anos menos do que a parcela 
da população de São Paulo." 

Folha de S. Paulo, julho de 1986 

"Subnutrição dá diabetes em crianças 
do Nordeste.Oa!erta fOi-dado pela pro-
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fessora de endocrinologia da Faculdade 
de CiênCiaS-Médicas de Pernambuco, Val­
decira Lucena, no_ 17" CongressO Brasi­
leiro de EndocrtnolOgia." 

Jornal do Brl1sil, setembro de 1 9B6 

"Governo decide unir os planos de ali­
mentação." 

O Estado de S. Paulo, janeiro de 1987. 
"Mapa de óbitos mostra que fome mata 

mais na periferia" -pesquisa da PUC 
-SP. 

Folha de S Paulo, julho do I 987. 
"As crianças do Nordeste, região que 

registra 5~% das_ mortes de crianças no 
País, vivem próximas 00 limiar da sobievf­
vência" 

Corre!â BrazJ1iense, julho de 1987. 
"A situação é caótica, declarou Concei~ 

ção Segre, cOordenadora da Assistência 
Integral à Saúde da Criança; programa 
da Secretaria de Saúde de SãO Paulo. Mas 
se os projP.tos fossem implantados com 
sucesso, poderfaml:ls- reverter o quádro 
no espaço de três anos." 

O Estado de S. Paulo, janeiro de 1988. 

E. finalmente, uma notfda reçente: 

"Um Brasil em preto-e-branco será re­
velado, nos próximos meses, pelo Insti­
tuto_ Nacional de Alimentação e Nutrição 
(INAN) e FUridação Instituto Brasileiro de 
Geografía-{!EstatístiCa OBGE). . 

Trata-se do mapa da fome, que come­
çará a ser traçado em abril por melo -de 
uma pesquisa nacional sobre desnutri­
ção. "Números assustadores são aguar­
dados", afírma o presidente do JNAN, 
Eduardo Kertz. segUndo ele, 250 mil 
crianças menores de um ano morrem, 
anualmente, de desnutrição ou pelas 
doenças a_ ela associadas, embora exis­
tam recursos para evitar esse quadro." 

O Estado de S. Paulo, março de 1989. 

Para reverter o quadro da fome brasileira, 
em definitivo, seriam necessárias medidas pa­
ra alterar aspectos profundos da política eco­
nômica. A longo ou médio prazos, tem que 
ser alterada nossa posição quanlo à_ divida 
externa - é -curioso que, tempos atrás, das 
nações mais desenvolvldas fluíam recursos fi­
nanceiros para as mais pobres; hoje a corrente 
está invertida: das mais pobres nações da terra 
são enviados recursos financeiros para as 
mais ricas,. através de juros, taxas, obrigações. .. 

É preciso alt~rar nossa política_ econômica 
interna, sobretudo_nos_ ~_spectos que tocam 
salários - pois os pais de famílía tém que 
estar capacitados para alimentar as crianças. 

É preciso resolver questões educacionais, 
de planejamento familiar, de migração e de 
meio ambiente. 

Entretanto, a fome das crianças não pode 
esperar, por mais tempo pelo equilfbrio da 
economia, pelo racional aproveitamento da 
terra, pelo justo pagamento pelo trabalho, pela 
contenção da natalidade irresponsável. 

Urge que façamos chegar às crianças o ali­
mento que, por uma questão de justiçct lhes 
é devido. 

Meio sêculo se passou depois que o primei­
ro programa de distribuição de alimentos foi 
implantado no Brasil; multiplicaram-se, nesse 
espaço de tempo, comissões, programas, le­
giõeS assistenciais, envolvendo vários ministé­
rios. E a situação não tem melhorado, pois 
a cada novo programa lançado, novos entra­
ves burocráticos aparecem; para cada lote de 
alimentos estocados, novos "distribuidores" 

-de .corrupção são utilk:ados. -
Por que continuarmos e permitir que ali­

mentos destinados às farru1ias carentes se es­
traguem e não eliminar os entraves burocrá­
ticos para que o atendimento à população ca­
rente se tome um ato realizado e~ um meio 
de propaganda? 

Urge unificar os diversos planos assisten­
ciais sob a direção de um órgão competente, 
que faça a revisãO de todos os programas 
executados i~ladamente - tão susceptíveis 
a desvios - que estabeleça uma estratégia 
de ação para que haja, em breve tempo, um 
retomo social, para eliminar das pesquisas es­
ses dados tão vergonhosos. 

-Nossa sugestão é de que o Ministério da 
Saúde tome a si a coçrde_oação de~ tarefa. 

86-q_uando relatórios tais como o do Unicef 
deixarem de incluir o Brasil na relação dos 
países em que mais crianças morrem de fome, 
poderemos ter tranqüila a,nossa consciência: 
pois somos todos co-responsáveis. -

__ Era o que tínhamos a dizer, Sr. P(e;sidente 
e Srs. Senadores. Muito obrigado._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. -
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. presi­
dente, Srs. Senadores: 

"As Leis Complementares que, a essa 
altura, deveriam estar todas votadas para 
permitir a urgente aplicação do texto 
constitucional, estão caminhando em rit­
·mo extremamente lento. 

__ Os Legisladores, Senado e Cârnara; 
prestarão um grande serviço se, em regi­
me de total urgência, elaborarem as Leis 
Co~plementares." 

____ Não são palavras_minhas, essas que acabo 
de pronunciar, mas sim trecho de carta de 

_ 14 de maio corrente, a mim enviada por D. 
Antônio Batista Fragoso, Bispo de Cratéus, 
_Estado do Ceará. 

Tais palavras transcendem o universo das 
preocupações pastorais de S. Ex':> e vão além 
pos cuidados da Igreja Católica com _a evolu­
-ção política bras~eir~. [,'l. FragÕso;pastorVe-ne-: 
rando, afeito à interpretação dos sentimentos 
da comunidade, é,_ tanto por devoção quanto 
por ofício, uma grande sensibilidade a servlço 
du registro da mais pequena mudança na ani­
ma de se_u povo, que coincide ser também 
o povo nosso. Convém pois atentarmos- para 
o sentido profundo das inquietações do Sr. 
Bispo. 

O Congresso_ Nacional vive hoje um período 
di!.renovaçl_~ núpcias~com,o _poder, recupe­
radas que fo~am sUas prerrOgativas perdidas 

ao longo de_ décadas de exceção. I?_ar~ isso,_ 
nós mesmos. Deputados e Senadores, reves­
tidos de fynç:ão constituinte, consumimos vir­

Jualmente dois anos legislativos na eraboraç:ão 
de novas regras que aeverãO reger; melhor, 
que já deveriam estar regendo a vida nadonal 
em seu todo político- e econômico, Coin suas 
inevitáveis Conseqüências sobre o sociaL 

·-· VJVemos num mundo _que se_traosfOrrn_a rá· 
pida e profundamente. Regimes socialistas 
adotam cada vez mais a descentralização ad­
ministrativa e a privatizaÇão da inicú3tiVa eco­
nômica, enquanto abrem suas Jronte_iras ao 
_çapital internacional. Países traaícionalmente 
capitalistas dão cada vez. _mais ênfa.se à função 
soda! da propriedade e da atividade humana 
em geral. Economias de profundo cunho na­
cionalista abrem suas front_eiras. ao mesmo 
tempo em que países de economia aberta 
constituem, mediante acordos. blocos plurina­
cionais que garantam sua integridade e seu 
desenvolvimento. Querri vê os exemplos da 
China e d_a União_ S9viêticcl, quem analisa a 
aliança Canadá-EstadOs Unidos e o cQrbplexo 
acordo da Comuntdal:le_Econômica Eusopéia, 
que visa ambiciosamente alcançar a unidade 
continental no curtq,_ prazo de 4 an()s, quem 
observa simplesme_!lte a mUdimçlf rtO tom do 
diálogo Leste-Oe.S:te:_Vê- qu~ r1â4- pódemos 
manter o ritmo nem ~ díi'e_ç!Q de .,no~a cami­
nhada. Temos que n_os-tepeti-sar jâ, €nquanto 
Nação e enquanto parte de um sube.ontinente 
de colossais dimensOe.s, -rê$eiVatório de recur­
sos naturais ambidon-adO~§_põr todos os povos 
d~gnvolvictos. Te mo:; qUe dãr _paSsos concre~ 

__ tos em direção à unidade latino~americana, 
fundindo- nossas economias, reconhecendo 
nossa ideOtidade-aCJma de nossaS-âiferenÇas 
e, sobretudo, acima dos interesses -ae outros 
blocos em que permaneçamos divididos para 
continuarmos sendo mais facilmente explora­
dos. aaro exeriiplo disso são as pressões in~ 
temacionais para impedir~nos de levar a rodo­
via BR-364 ·até Q Pacífico, 

Enquanto permanecermos atados a nossos 
- -problemas internoS, coritudo, seremos muito 

mais um obstáculo que uma ajuda na constru­
ção de uma comunidade latino:.amerk:élna. 
Como a solução de nossas crises passa inevi­
tavelmente pela plena aplicabilidade de nossa 
-cqnstituiç~o, outro caminho não nos resta se­
não arregaçar aS m-angas e, o quanto antes, 
elaborar__a_ legislação complementar à nova 
Carta. Tenhamos em nossa consciência o fáto 
de que o plenolundoriarilento de nossas-insti­
tuiçõesa tudo_ supera em importância e_urgên­
da, até mesmo a sucessão presidetldal que 
se avizinha 

Proponho, assim, q_ue estabeleçamos um 
cronograma para a legislação cOmplementar, 
dando-nos um prazo máximo ao fim do qual 
a Constituição esteja func!c>nando em se_u to­
do. Que não decoiTam outros se~ meses, Srs. 
Senadores, sem avao_çarmos um únic;o passo= _ 
_na regulamentação- de princípios vitais para 
a Nação e para o povo brasileiro, que vê hoje 
frustrada a_sua esperança em uni tempo novo 
que se prometeu e que está, hoje, muito mais 

-distante do qUe estava em_ outubro último .. 
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Que a preocupação -do Bispo de Cratêus 
se traduza, para nós, em ação- concreta e ati­
nente ao interesse e ao direito maior de 130 
milhões de brasileiros. Do_ contrârio, veremos 
fatalmente as normas constitucionaiS perde­
rem pelo desuso a eficácia que lhes preten­
demos dar. 

Assim como principias não aplicados per­
dem a sua força, também as prerrogativas 
congressuais, nosso poder enfim, tão penosa­
mente reconquistado, se esvaziará rapidamen­
te, caso não o exerçamos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães._ 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discUrso)- Sr. Pre-­
sidente, Srs. Senadores:-assomando à tribuna, 
não tenho o intuito de fazer uma apreciação_ -
geral sobre os propósitos altamente impatrió­
ticos que_ atuam contra o melo ambiente, no 
Brasil, tendentes a afrontar, a degradar, a de­
predar os valores mais sagrados da natureza. 

Simplesmente, advogarei o direito de meu 
Estado deixar ao menos um prote-sto contra 
a devastação da Mata Atlântica, a derrubada 
indiscriminada de árvores no extremo sul da 
Bahia, transformando em pastagens, com a 
aquiescência crii"ninosa dO -extintO IBDF, as 
cabeceiras do rio Aliança, agora seco, que ser­
ve aos municípios de Arataca, Jussari e Bue­
narena. 

Sr. Presidente, a Bahia atravessa, desde lon­
gos anos, dificuldades, desalentos e deses­
peros! Será que nãb tem aquele Estado condi­
ções d:::: ser rico e feliz? Claro que sim; mas 

üjUstO __ enlQqiie diáO aos problemas ama­
zônicos tem empanado, de certa maneíra, a 
_devastaÇão_ de outras áreas. _ - -- -

o ruver -dõs desmatamentos atinge a flores­
tas centenárias e virgens, ameaçando secar 
mananciais d'água que abastecem a diversas 
regiões brasileiras. 

O Brasil é, hoje, responsável por 23_% do 
desmatamento provocado no mundo. lndice 
assustador. Por conseguinte técnicos temem, 
assim, que tamanha investida ccintra o meio 
-a-mbiente possa provocar estiagens mais du­
ras que as atuais, causando sérios danos à 
economia de _ _íffiensas regiões brasileiras. Só 
para se ter uma idéia do crime aqui denun­
dado, a região de Ribeirão Preto, uma das 
mais ricas do Estado de SãO· Paulo, noS últi~ 
mos dez anos perdeu 78% de suas florestas 
e reservas de domínio privado. 

O quadro é apocalíptico, sem qualquer exa­
gero. Sr. Presideilte!" O desmatamento crimi­
noso não pou-pa sequer espécies nobres como 
canela, araucária-e candeia, dlziffiando, inclu-
sive, a bromélia. -Extrativismo vegetal preda~ 
tório, porque somente parte do tronco de árvo­
re~_ s_eculares é aprove_itada e, na queda, as 
árvores levam consigo vegetais menores co­
mo orquídeas, aniquilando reservas magnífi­
cas como a de Itatiaia, na Serra da Mantiqueira. 

Do pouco até agora relatadO, Sr. Presidente, 
deduz-se que só a omissão e ação criminosa 
do antigo IBDF puderam tornar viável tal qua­
dro. Culpabifízar, apenas, habitantes de algu­
mas regiões devastadas, que tradicionalmente 
só conhecem o extrativismo vegetal, não lhes 
sendo ofertadas outras alternativas de sobrevi­
vência, seria burrice monumental. EJes não 
têm, mesmo, a consclência que os homens 
do Governo Federal deveriam ter, pelo nível 
de responsabilidade que os seus cargos envol-

o Governo Federal, cartorial e tentacular no 
campo sócio-econômico, corno de resto no 
político, tem se recusado a aproveitar os ricos 
elementos de progresso do me\l Estado. A 
República, portanto, é o solo fértil, apenas, da 
incúria e das odiosas desigualdades verticais 

- vem, no ecossistema, na economia e na quali­
dade de vida do País. 

e horizontais. 
Imensas áreas brasileiras, ai incluída a Ba­

hia, em larga medida, vem sendo tratadas co­
mo antigas províncias incapazes de infllÕrem 
nos negódos da Corte, devido à centralização 
esmagadora, à desídia que só se lembra do 
Brasil regional quando a fome e a miséría as­
solam centenas de municípios._ Eritão, os sa­
quinhos de arroz e feiJão, acompanhados de 
nacos de carne de segunda e farinha são lan­
çados aos famintos desassistidos. Mata-se 
com uma mão e com a outra se presta socor­
ro, macunainíC:ainehte! 

Ora, Sr. Presidente, Srs-. SertaCiores, isto é 
Federação na sua plenitude? Claro qUe não? 
No máximo é farta caridade conforine os im­
pulsos políticos do momento. Peço; destarte, 
aos meus eminentes Pares que, levando em 
conta as deficiências deste pronunciamento, 
visto não ser eu um espedalísta em ambien­
talismo, atentem, todavia, para o que de ele­
mentar bom senso ele contém. 

Sejam quais forem as dificUidades do Erá­
rio, não tem o Governo _FedeÍ'al o direito de 
patrocinar a devastação ecológica no Estado 
da Bahia, como a seguir veremos. 

O IBDF' sempre concedeu as licenças para 
oS desmatamentos, sem. no entanto, fiscalizar 
a retirada da madeira, violando a própria legis­
lação que proíbe sejam atingidos os manan­
ciais hfdricos e a vegetação circundante. Não 
há, por outro lado,inventário da madeira, e, 
assim, .30 metros- cúbícos podem chegar a 
300, sacrificando, SegUndo os técnicos, mais 
de 100 árvores. E rios ·secam e a navega­
bilidade desaparece! 
-- --F!Xando~nos, agora, na Mata Atlântica, vale 
reproduzir trechos da expressiva reportagem 

_ publicada no jornal _o_ Globo , edição de 27 
de julho de 1986, pai a que c;onstem dos Anais. 

"A cultura para exportaç_ã_o, praticada sobre~ 
tUdo no Nofdeste, foi o principal motivo, se:-_ 
gu_rido Dante Teixeira-, da intensa devastação 
verificada na Floresta Atlântica. EJe diz que 
os embriões foram o café e a cana-de-açúcar, 
·e--o iníciO da_ exploração econômica, que cuJ~ 
rOii'lou com a quase extinção da mata primi~ 
tiva, se deu nos primórdios do processo de 
colonização, quando os produtos "rentáveis" 
era_m a base de nossa exportação. Com o tem­
po, admite o orrlitólogÕ, surgiram as quimadas 
oCasiQnais, a exploração do carvão vegetal e 
"descobriu-se a importância econômica da 
rriaae!ra. A- cada viagem do grupo, é obser-

-~do um decréscimo nítido, nas ár-eas de miitã 
primitiva. como assegura Teixeira, e o trabalho 
que vem sendo feito. em sua opinião, é "um 
estudo de uma pedra de gelo sob o sol de 
meio-dia.·· 

"Em 1979. quando começamos nossos tra­
balho em meio o aoboom cio Proâlcool. cons­
tatamos a existência de uma imensa ârea de 
Floresta Atlântica no sul de Alagoas. perto do 
município de São J"Uguel dos Campos. Era 
uma das melhores e maiores matas primitivas 
do Nordeste. até que em 1982 sufgiu a gráride 
decepção. O proprietário vendeu o terreno, 
ganhou muito dinheiro deVido à boa madeira 
existente. e no local surgiu uma plantação de 
cana. Isso num importante foco de Floresta 
Atlântica. Um absurdo. Hã uma lei que proíbe 
qualquer derrubada de Mata Atlântica, mas 
ninguém cumpre. É preciso maior fiScalização 
para que_ crimes como esse não se_ repitam." 

"Com a tecnologia de hoje. observa Tei­
xeirç!, o processo de devastação é mais acen­
tuado, mais râpido. e a Floresta Amazônica, 
em sua opinião, seguirá o rumo da Floresta 
Atlàntica, só que com a sofisticação de grande 
aparato mecânico, corno motosserras e ou­
tros instrumentos que permitem resultados 
imediatos. A maior importância da preser­
vação de matas primitivas, segundo Teixeira, 
está no fato de funcionarem como bancos 
genéticos,_ e a derrubada implica no não apro­
veitamento de futuras sementes e plantas me­
dicinais, que podem ser de grande valia, sobre­
tudo, para a Medicina. Uma das consequên­
cias da devastação, _a extinção gradativa da 
fauna, também agora a falta de cobaias para 
pesquisas importantes, como assegura o orni­
tólogo, que aponta o_utros males provenientes 
do processo crescente de derrubada, tanto na 
Floresta Atlântica como na própria Amazô­
nica: 

- Há um entupimento irreversível nas ca­
lhas dos rios, já que a cobertura florestal atulha 
essas calhas, o que resuJta em inundações. 
Por conseguinte, quanto menos floresta, mais 
possibilidade de seca, já que há uma fixação 
menor da água. As intempéries, verificadas 
de Norte a Su1 do País. são em parte decor­
rentes dos abusos que o homem comet~ so­
bre a natureza." 

·''Em relação ao resultado de seu levanta­
mento no Nordeste, Teixeira diz que os relató­
rios estão sendo encaminhados à órgãos co­
mo o JnstiMo Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal. (IBDF) e a "Se_çretarla Especial do 
Meio Ambiente (SEMA), que são os únicos 
que podem "salvar" os resquícios de Floresta 
Atlântica no País. É difícil fotografar os poucos 
exemplares de fauna, admite o ornitólogo, que 
acrescenta que o horizonte visual é limitado, 
as áreas muito escuras e as aves extrema­
mente ariscas. O cuidado com as doenças 
tropicais, como ele admite, também é impor­
tante para a expedição, já aue o próprio i ei­
xefra ê um exemplo: já pegou nove malárias, 
e por sorte, henhlima se-torriou crônica." 

O fantasma da seca, Sr. Presidente, de há 
muito materializado, ronda, hoje, com mais 
energia, a região Nordeste, em decorrência 
da falta de uma política racional contra os 
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desmatamentos indiscriminados. A estimativa 
de vida para a Mata Atlântica- pasmem, Srs. 
Senadores -_é de apenas sete anos! A não 
ser que o Governo Federal seja sacudido e 
desperte da sua letargia administrativa. 

O Parque Estadual da serra do Mar é outro 
exemplo de burrice política. A área estâ sendo 
comida pelas serrarias e pela especulação 
imobiliária. 

É desolador confrontar tal situação com a 
do Japão, onde_ 67% da $Ua superfície estão 
cobertos por florestas e 13% dos lagos e mon­
tanhas. Resultado: cerca_de 80% de seu territó­
rio estão preservados. Sr. PresLdente, que pro­
va mais cabal precisamos de coexistênda pa­
cífica e salutar do processo industrial com -a 
preservação da qualidade de vida de_J20 mi­
lhões de seres humanos? E:mbora nossa reali­
dade exija soluções próprias, nem por isso 
vamos desprezar o magnífico exeni.plo japo­
nês. O Brasil, sem qualquer intuito de produzlr 
frase de efeito; sr. Presid~nte, em breve poderá 
se tran_sformar numa _imensa CJ.Jbátãó, a pros­
seguirmos cóm tamanha eS~tUpidez no trato 
dos problemas ecológicos. -

ConsaQraçâo da boçalidade ~drninistrªtiVa, 
ensejadora, diria eu, da concessão de prêmio 
de devastação, é a transformação em pasta­
gens das cabeceiras do Rio Aliança, no meu 
EStado. Não é possível consentir que tal sittiã­
ção perdure, como atestado tristíssimo da 
nossa imprevidêil.cíã. A questão da valorização 
do meio ambiente não é urna questão esta­
dua1, é uma questão brasileira. A um problema 
dessa ordem não pode ficar inerte o Governo 
federal, desrespeitando, por e~emplo, a pró­
pria débillegíslação que faz editar, em profu­
são, é certo, mas ineficiente~. pôr outro ladO, 
pela falta de fiscalização do seu. cumprimento, 
legisla-se ad-nutum , neste Pa_ís! Parece que 
sirnl 

A Resolução n~ 001, de 23 de janeiro de 
I 986, do CoóselhO Nãdoria1 do Meio Ambien­
te, registra o óbvio de forma altissonante; 

Art. 1 O. Para e(eito desta resolução, con­
•sidera-se impacto ambiental quaJquer altera­
ção das propriedades físicàs, qUímicas é geO­
lógicas do meio ambiente, c~usada por qual­
quer forma de matêria ou energia resultantes 
das atividades h_LLtlliUl_as_que, diret_a ou indire­
tamente, afetam: 

A exaltação de suas palavras o orador não 
precisa Justificá-la Defluem elas daJ:risteza dos 
cacaueiros adultos morrendo à míngua, bal­
das de esperanças e apenas recebendo as 
l~grimas dos que deploram, inutilmente, a sua 
depredação. Sim, porque a água dos rios tris­
tes já não lhes pode dar frescor; seus leitos 
se_cam aceleradamente. 

Insânia infinita, padrão inferior de democra­
cia, promiscuidade entre o oportunismo e o 
intgresse nacional, é tudo· o que o Governo 
federal nos oferece em termos de política para 
o meio ambiente_. Sem exagero, Sr. Presidente] 
Sem_exageto! 

Lancemos noSsas vistas sobre os campos 
calcinados pelas queimadas devastadoras; 
olhemos o sol queimando o pouco da vegeta­
ção restante, os bebedouros secando, espé-

-- eles animais e vegetais se contorcendo onde 
outrora eram férteis plantações, e, quem sabe, 
uma reação--coletiva mostrará aos czares _da 
política nacional que a nação não pode conti­
nuar a ser uma benes,se do Governo, algo 
que se concede Com-o nariz meio torciçlq, 
à plebs contribuens. 

Ó SR. PREsiDENTE (Nelson Cam.eíro) 
-:--:-Co ri cedo a palavra ao nobre Senador Marco _ 
Maciel. 

~ Q SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, para conhecimento dos; emi­
nentes pares e inserção _nos Anais da Casa, 
leio a seguir o discurso que proferi na última 
convenção do Partido da Frent~ Liberal ..:... 
PFL, realizada nos dias 8 e 9 de abril do cor­
rente ano, ocasião em que entreguei, ao nobre 
colega Senador Hygo Napoleão, o cargo de 
Presidente do Partido que exerci durante os 
dois últimos anos. 

-Eis o discurso: 

- Senhores Convencionais,_ 5etiff6i'es _COtiVi­
dados, minhas Senhoras e meus SenhofeSi: 

O encerramento da Cón'lenção do PFL, é 
o momento certo para uma indispensável te­
flexão sobre o nosso Partido e_ seu destino. 
~Nos últimos anos, minha trajetória política 

confundiu-se com o próprio processo de cria-
ção e cons-olidação do Partido da Frente U.be­
ral. 

Desde a primeira hora participei do movi-
i - ............. " .... "'''"""'''"""" ..... ~- _ .ment.o político que inspirou a constituição da 
11- ............. -....... -.-... _. ...... _ ... ~--~"..._ ........ ~ . legenda partidária. Graças à confiança _d~ 
UI- ............ - .......... ., ...... ..; .... ~·· .m~us companheiros, estive à frente dos traba-
IV- .~ ....... ~ .. ~-· ____ m ____ .. .lhos_ que resultaram na instituição e fortaleCi­

V- qualidades dos reç_ursos ambientais." 
Outra Resolução do mesmo inoperante or­

gÇtnismo reza que: 
"São reservas ecológicas as florestas e de­

rriais formas de vegetação natural situadas ao 
longo dos rios ou .-de qualquer outro corpo 
d'água .. " (no 004118.9.85). __ 

Enfim, Sr. Presidente, as reservas ecológi­
cas brasileiras estão todas, uma a uma, bem 
protegidas no papel dos burocratas governa­
mentais. Palavras magníficas, nada mais, que 
traduzem o cavalheirismo dos_ ecólogos do 
Planalto. 

mento da agremiação. 
Procurei ser: sqldado_ e comandante, ope­

rário e arquiteto, certo de que o robusteci­
menta do PFL aproveitava não somente .à tes­
si~wã. _de um quadro partidário estável, mas, 
-sobretudo, porque representava a possibilida­
de de consUução de um estuário das i4~ias 
liberais, traduzindo a necessidade de ofereç~r 
à-Sociédade braSileir.i-uina proposta capaz ·de 
conciliar a liberdade política com a justiça se­
dai e a igualdade. 
- Motivados por ideais dessa dimensão, só 

temos mo_tivos para nos orgulharmos dos pas­
sos que demos, das atitudes que tomamos 

e dos atos que praticamos em defesa dos pos­
tulados democráticos que nos uniram no li­
miar do que viria a ser a útlima e decisiva 
etapa da transição ·po!ftica. 

Penso que os políticos devem_ cultivar uma 
vocação missionária de dedfcação e despren­
dimento, aliando as virtudes da conciliação 
à oportunidade decisória. buscando a unida­
de, respeitando porém as divergências, e fa~ 
zendo sempre prevalecer o bem público sobre 
os interesses pessoais. 

Nas etapas mais cruciais de nossa ca_ini­
nhad~ jamais recusei ao Partido o dever de 
minha solidariedade ou o compromisso de 
minha cooperação. Embora afastado da dire­
ç:ã9 partidária, não me neguei a assumir o 
ônus de nosso precário desempenho eleitoral 
nas eleições de novembro de 1986. Não o 
fiz por diletantismo, mas persuadido de que 
o múnus partidário é a primeira e a mais im­
portante -das responsabilidades do homem 
públiCo. 

Assim raciocinando, ao contrário do que 
às vezg,~ _tem ocorrfdo na vida política brasi­
leira, não me vali do_ Partido para chegar ao 
ministério. Percorrendo caminhos diversos, 
abdiquei da dignidade ministerial, para alguns 
muito cômoda, a fim de cumprir um honroso 
encargo a indeclinável incumbência da dire­
ção partidária. Creio que, em relação aos últi­
mos dois anos, ninguém deixará de me cre­
ditar o fato de haver feito da consolidação 

·partidária o objetivo de minha vida política, 
com not6rio sacrifício da própria atuaç"ão pes­
soal e parlamentar. 

A partir daí, retomei, com tenacidade e pa­
ciência o que julgue[ ser o meu dever de diri­
gente partidário, de homem público e de cida­
dão: conferir ao Partido da Frente Liberal um 
-comportamento político condizente com seu 
ideârio e seu programa, e busc.ar permanen­
temente a superação das_divergências que se 
-desenvolviam em suas fileiras, fiel às normas 
éticas que sempre nortearam a minha atuação 
política. -

O gesto que pratiquei teve, estou convicto, 
a virtude de ajustar, com absoluta fidelidade, 
o meu discurso à minha a_ção, por reconhecer 
que, sem a existência de partidos atuantes e 
atentos aos anseios e às aspirações nadonais, 
jamais consolidaremos o estado de direito de­
mocrático, base dos sistemas representativos 
e da democracia participativa que pretende­
mos construir. 

O Partido da Frente Liberal está, hoje, estru­
turado naS 27 unidades da federação, inclu­
sive, é bom frisar, no novo Estado do Tocan~. 
tins, a mais nova estrela da bandeira do País, 
onde desfruta de apreciável posição política. 

Os resultados do último pleito dão um teste­
munho eloqüente, é importante lembrar, do 
crescimento do Partido, em termos eleitorais. 
Com efeito,_em 1986, elegemos os Prefeitos 
de seis Capi!ais e, em coligação com outras 
legendas, participamos da vitória em sete ou­
tras. O PFL, agora, conta, em seus quadros, 
com aproximadamente 1.500 Prefeitos, mais 
de 1.500 vice-Pfefeitos, .muitos dos quais elei­
tos em coligação com outras agremiações, 
e cerca de I 6.000 Vereadores. Além disso, 
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temos, em nossos quadros, 2 Governadores, 
4 Vtce-Govemadores, 13 Senadores, 111 De~ 
putados Federais e 192 Deputados Estaduais. 
Somos inquestionavelmente, o s_egundo 
maior Partido político do País. 

O nosso Partido, que nasceu de um gesto 
histórico, em 1984, já pôde disputar, quatro 
anos após, em 1988, as eJelções municipais 
praticamente em todos as Unidades da Fede­
ração e em quase todos os Municípios do País. 
I:: importante lembrar, neste momento, que 
em muitos lugares e em várias cidades onde 
o PFL não triunfou não deixou de ter um de­
sempenho significativo. 

Por isso, quero, neste momento - até por 
dever de justiça -, levar minha mensagem 
de apoio _e solidariedade àqueles que, tendo 
disputado sob a nossa legenda, não obtiveram 
a vitória. Eles, de alguma forma, colaboram 
a ftm de que a nossa bandeira tremulasse nos 
mais diferentes pontos do rincão nacional, 
contribuindo, assim, para que as nossas idéias 
se difundissem e o Partido se afirmasse._ 

Senhores Convencionais, cumpri o meu de­
~. nos limites de_ minhas forças e da minha 
capa:cidade de servir ao Pa[s, ao Partido e à 
Nação. Minha missão está, pois, concluída. 
É chegado, porém, o momento de darmos 
conseqüência e efetividade ao saudável e tra­
dicional princípio da rotativídade dos cargos. 

Minha decisão de deixar a Presidência do 
Partido não deve ser vista senão como um 
gesto de buscar, ao lado dos companheiros, 
os melhores caminhos para a nossa agr.emia­
ção. Afasto-me apenas de um posto eventual 
de comando, em beneficio do próprio fortale­
cimento da causa partidária, no momento em 
que são amplas, alvissareiras- posso dizê-lo 
- e também promissoras, as suas perspec­
tivas políticas. Não abdico das minhas convic­
ções liberais, patrimônio _de minha vo~ação 
política, tampouco da militância partidária. 

Sinto-me, também, na obrigação de !em,. 
brar a todos os companheiros as graves res­
ponsabilidades do Partido e dos políticos, ante 
as restrições e dificuldades que penneiam o 
momento político, social e e~:onômico do País. 

O Brasil vive hoje uma crise sem prece­
dentes em nossa história, justamente no ano 
em que comemoramos os cem anos de nossa 
vida republicana e de nossa experiência presi­
dencialista. A ausência de um projeto político 
e administrativo, a incúria e a incapacidade 
governamentais e a prática da corrupção estão 
denuindo _o_que resta de_ credibilidade nas ins­
tituições públicas. Tudo isto nos leva a não 
ficarmos indiferentes a este quadro. Exige-se 
dos homens públicos um vigoroso esforço pa~ 
ra restaurar a dignidade e o dinamismo da 
vida pública. Cumpre qtie tenhamos senso de 
grandeza, em que o interesse pessoal se_apa­
gue e prevaleça o sentimento da coletividade. 

Essa crise - forçoso é- reconheCer- atra~ 
vessa todos os setores da vida nacional. Con• 
tudo, mais urna vez, insisto que sua solução 
é política, tanto mais quanto estamos em wn 
ano eleitoral quando, naturalmente, se am~ 
pliam os debates. ~. portanto, a hora em que 
nos cabe desempenhar um papel extrema­
mente importante na busca de caminhos que 

nos levem à solução desses problemas. 
Prosseguiremos com a alma cada vez mais 

liberal, servindo à causa das mudanças e das 
transformações, da justiça sodal e da moder­
nidade. 

Não é justo continuemos a ser dois Brasis: 
o Brasil desenvolvido _e o Brasil miserável; o 
Brasil das grandes indústrias e o Brasil do 
desemprego; o Brasil dos que trabalham e 
o Brasil dos aproveitadores; o Brasil dos ho­
mens dignos e o Brasil dos corruptos; o Brasil 
dos cumpridores da lei e o Brasil da impuni­
dade; o Brasil dos _que participam e o Brasil 
dos que estão à margem da sociedade. 

O PA..., portanto, neste momento, deve, de 
forma clara, altiva e vigorosa, afirmar seu com­
promisso com o seu programa - compro­
misso com a democracia, com o desenvol­
vimento, que são as paixões do povo brasileiro; 
que são as grandes aspirações nactonais. 

Deve, igualmente, exerdtar, sem vacilações; 
o jogo democrático no âmbito do próprio Par­
tido, especialmente quando se ante.cipa o im­
portante e histórico desafio de participar de 
uma sucessão presidencial, fundada em elei­
ções diretas, após três décadas de exclusão 
popular na definição dos rumos do País. 

Sempre advoguei que a escolha dos ·candi­
datos doS partidos deveria ser feita mediante 
o sistema de eleições prévias, princípio, a]iás, 
inscrito de forma pioneira nos estatutos de 
nossa agremiação. O PFL foi aliás o primeiro 
e ainda hoje é o único partido político - é 
importante ressaltar- a ter incrito em seus 
estatutos o instituto das prévias. Isso equivale 
a dizer que é ele um partido que começa por 
curriprir-Os seus estatutos e praticar, mais do 
que uma democracia representativa, uma de­
l'nocrada pãrticipativa que, para ser Doa, há 
de começar em casa. 

Por isso, quero louvar o empenho de -quan­
tos lutar8!f1 para que as prévias se realizassem, 
bem como-cumprimentar a todos aqueles que 
concorreram para sua aprovação. Felidto, por 
ver essa proposta acolhida pela unanimidade 
dos convencionais, desde o Presidente de 
Honra da nossa agremiação, indicado que foi 
pela Comissão Executiva à consideração do 
Partido para exame de seu nome como-candi­
dato à Presidência, até os Convencionais, que 
se deslocaram dos niais diferentes quadrantes 
do País a fim de participarem desta festa cívica 
.de transcendente importância para o Brasil 
e suas instituições. 

Senhores Convencionais, o cenário em que 
se inscrevem as- eleições presidenciais deste 
ano é sombrio apenas para os que não acredi­
tam na vocação democrática do povo brasi­
leiro, em seu discernimento e na sua capaci­
dade de traçar o próprio destino. O patrimônio 
político do PFL for coilst:ruído em meio a ad­
versidades de toda ordem, de toda natureza. 
A despeito delas, no entanto, jamais deixamos 
de exercitar a discussão, pondo em prática 
o pluralismo, que caracteriza a tradição dos 
princípios liberais eril que nos inspiramos. 

Ao contrário do~ que se quedam perplexos, 
e alguns até pessimistas com relação ao de­
sempenho do nosso Partido, acredito que essa 
eleição vai ser a oportunidade em que mais 

uma vez a sociedade brasileira, constituindo­
se hoje no segundo maior colégio eleitoral 
de todo o mundo ocidental, demonstrará que 
quer e sabe votar. E _que, na proporção em 
que a sociedade está madura para a prática 
da cid3dania e para o exercício do voto,_ ela 
não vacilará em optar pela melhor proposta. 
Por isso_ o sentimento do pessimismo não de­
ve flôresc_er em nossos quadros. 

Creio que a força das nossas idéias e o 
nosso passado - o passado dos princípios 
liberais - estão suficientemente arraigados 
no sentimento do ddadão brasileiro e portanto 
na consciência nacional e que, por isso mes­
mo, não temos porque recear o resultado elei­
toral. 

O Brasil tem alma liberal. E vai ser com 
proposta liberal, calcada em um liberalismo 
qüe concilie igualdade com liberdade, que te­
nha a liberdade como fundamento, a igual­
dade e a participação como meio, que iremos 
participar das eleições. E venCê-las. 

Vencê-las, a começar pela prática da demo­
cracia interna, que as prévias irão consagrar. 
Na verdade, as prévias irão permitir que possa­
mos iniciar mais cedo a campanha eleitoral 
e que a sociedade brasileira comece a conviver 
com as nossas preocupações, com as nossas 
idéias e com os noSso objetivos. As prévias, 
ao contrário do que muitos possam imaginar, 
vão antecipar, por parte da nossa agremiação, 
a campanha eleitoral, e mobilizar a sociedade 
brasileira em tomo das nossas idéias. Elas fa­
rão com que o Pais se inflame em torno dos 
nossos objetivos. 

Senhores Convencionais, ternos _um longo 
e difícil caminho a percorrer. A ninguém é 
lícito desertar dos compromissos partidários, 
imperiosos na medida em- que o proceSso de 
restauração democrática, a ser consumado 
com a posse do novo Presidente eleito, depen­
de do nosso empenho e da participação sobe­
rana do povo. 

Desde já pois, renovo o compromisso de 
redobrar esforços e de mobilizar energias que 
permitam fortalecer o PFL e ampliar a indis­
pensável unidade partidária, sem o que cami­
nharemos para inevitáveis frustrações. O Senti­
mento do Partido é indispensáVel para que 
sejamos urna ahemãncia de poder. A unidade 
é o ponto cardeal, a pedra de toque, o ponto 
de equilibrio de todo e qualquer partido demo­
crático. É certo que unidade não pode ser 
imposta Ela há de resultar de_ uma reflexão 
crítica, feita a partir da discussão interna. Uni­
dade não significa renúncia nem tampouco 
abdicar de princípios. Implica, sim, diversidade 
e respeito às divergências. Essa unidade va­
mos construí-la pela prática da democracia 
intema. 

Exorto_ os_ companheiros da direção parti­
dária e conclamo os representantes do Partido 
em todos os níveis, apelo para os militantes, 
filiados simpatizantes e colaboradores, muitos 
dos quais anônimos,-- a todos convido a 
que juntos, democraticamente, possamos en­
frentar os desafios do presente, para que os 
ideais, hoje simples anseios e aspirações, se 
transformem na pujante e promissora reali­
dade do futuro com que todos sonhamos. 
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O dever nos impõe a obrigação de lutar 
pela restauração da dignidade da vida pública, 
de defender a transparência dos atos políticos 
e administrativos, onde quer que tenhamos 
a responsabilidade de governo e de nos ldentl­
ficarrnos no convíVio permanente com as nos~ 
sas bases. Temos de combater o conformts~ 
mo e dar sentido prático à ação política que 
pregamos, ao mesmo tempo que precisamos 
conter os abusos do Estado, ·que corre o risco 
de se confrontar com a própria sociedade 
brasJeira, sem responder às suas demandas 
elementares. 

O novo Presidente da Repúbll(~a. que espero 
saia dos nossos quadros, tem, portanto, não 
apenas a responsabilidade de condu ir a transi­
ção, mas também de redefinir o papel do Esta­
do na sociedade e na economia. Essa é_ uma 
tarefé:l que decorre do nosso programa. I:: ne­
cessário, é imperioso, colocar o Estado a servi­
ço do homem, e os instrumentos de ação 
coletiva a serviço da coletividade. 

Senhores Covellcionais, gostaria de mais 
uma vez gizar que é. indispensável dar vida 
e alma a uma Constituição que, pretendendo 
reformas e mudanças, pode pelo contrário 
condenar o País ao purQat6rio do imobilismo 
ou ao inferno da desesperança. 

Cumpre que ·nós, brasileiros de todos os 
quadrantes, restabeleçamos a crença na vitali­
dade das instituições representativas e restau­
remos, ao mesmo tempo, a convicção de que 
não há regime demo~rático_que possa supor­
tar por mais tempo o crônico adiamento de 
soluções que dependem apenas da capaci­
dade de cada c:ídadão e de cada governante. 

Desde 1930- não é minha intenção fazer 
um retrospecto histórico .....;,_ que a crise brasi­
leira é a crise do adiamento de solUções. Ao 
longo desse processo o País conheceu seis 
cartas constitucionais, apresta-se para conhe­
cer a sétima moe.d_a e elegeu apenas quatro 
presidentes pelo voto direto e secreta. A solu­
ção dos seus problemas tem sido permanen­
temente postergada. Urge agora evitarmos 
que isso se repita. urge, pois, que iniciemos, 
com a nova constituição, uma nova prática. 
Este, caros corivencionais, é o sentíinento 
com que nos devemos preparar para enfrentar 
o desafio de oferecer ao País, mais do que 
uma candidatura, uma proposta política que 
seja a fiel expresSão dos sentimento~ que nos 
levaram à criação do Partido da Frente L_iberai 
- movimento político que representou antes 
de mais nada um alerta contra o personalismo, 
que não mais tem sentido na democracia pela 
qual lutamos e em nome da qual aqui nos 
reunimos. 

Senhores, gostaria de fazer um agradeci­
mento muito especial a todos aqueles que 
me ajudaram no cumprirriento da minha tare­
fa, de minha,funções no PFL. Logo após o 
desempenho eleitoral de 1986 fui procurado 
por inúmeros companhelros que me exorta­
ram a retornar ao convívio partidário. Voltei 
ao Partido do qual me afastara apenas por 
cumprimento de uma imposição legal, embo­
ra a ele continuasse sempre intensamente li­
gado. 

Deixei, repito, os deveres e o exercido da 
dignidade ministerial para atender a uma con­
vocação partidária. Aquele era um momento 
de._dificuldade - faço questão de frisar -
em que a perplexidade I!Ontagiava o Partido. 
Ao mesmo tempo observava também que o 
pessimismo parecia apossar-se de todo o es­
tabelecimento partidário. Recordo-me de uma 
frase atribuída a Kennedy, citada por Galbraith, 
.segundo a qual, de fato, a vitória tem muitos 
pais, ao passo que a derrota é _órfão. Era pre­
ciso então fazer cessar a perplexidade~ Voltei 

_para o Partido. Recebi~o das mãos honradas 
do seu Presidente em exercício, Deputado 
Maurício Campos. Entendi ser de meu dever 
dar seqüência a um trabalho que, juntamente 
com Aurefiano Chaves, tivera início nos tem­
pos nebulosos de 1984. Contei com a colabo­
ração de todos. É de rigor e justiça que eu 
faça aqui uma referência muito especial ao 
primeiro Presidente efetivo da nossa agremia­
ção, o nobr~ S~n9-dor .Jorge Konder Bornhau­
sen. Dele tive integrai aPQJo, quando precisei 
me afastar para assumir o Ministério da Edu­
cação . .é: importante lembrar que, naquela 
ocasião, não pretendia me ausentar da direção 
do Partido. Invoc:o a esse respeito o testemu­
nho do ex~Ministro Aur~liano Chaves, compa­
nheiro de muitas memoráveis jornadas. Recu­
sei o conVite_ do então Presidente Tancredo 
Reves para ocUpar Umà pasta ministerial, co­
mo antes recusara, posso agora revelar, o con~ 
vite que me fiZera ele para que aceitasse uma 
indicação e viesse a presidir o Senado da Re­
pública. Disse ao então Presidente Tanctedo 
Neves que tinha um compromisso com o Par­
tido e que dele não me podia afastar enquanto 
vesse suficientemente consolidado. Redargüiu 
St,IttEx.celência, dizendo que a Presidência do 

_Senado eu poderia aceitar, porque o Deputado 
Ulysses Guím~rães aceitara concorrer à Presi­
dência da Câmara dos Deputado_s. E, na sua 
visão, de certa forma correta, acrescentava: 
"Estamos compondo a aliança democrática, 
o PMDB com a Presidência da Câmara dos 
Deputados, o PFL co a Presidência do Senado 
Federal. Se Ulysses Guimarães é_o Presidente 
do principal partido político do Pals e pode 
exercitar as duas funçõ_es, por que não aceita 
o apelo que lhe fazemos neste_ instante para 
presidir o Senado?" Acrescentei: "A hipótese 
é muito honrosa, mas M uma diferença entre 
o meu caso e o do Presidente Ulysses Guima­
rães. O Presidente Ulysses Guimarães vai pre­
sidir a Câmara dos Deputados, já tendo um 
Partido consolidado ao longo de um amplo 
processo de resístência democrática. O PPL 
é como a democracia brasileira. que surgia 

"'-= lembrando uma frase de Mangabeira -
ainda uma árvore tenra. Receio, se assumir 
()Utra função,_ com as limitações de que sou 
pOssuidor, não poder cumpri-las bem e que 
certamente não teria condições de êxito no 
desincumbimento -se assim posso dizer -
das minhas funções na Presidência do PFL". 

Obriguei-me a encontrar uma saída em 
cómpanhia de outros companheiros para 
compor a solução para a Presidência do Sena­
do. Encontramos. E somente após é que -
vencido por outras razões que nio pude supe-

rar - aquies<:i, juntamente com Aureliano 
Chaves, em ocupar um posto min:ísterial, Aí, 
sim, não terido mais argumentos a _oferec_er 
é que me afastei da Presidência do Partido, 
passando-a - e acentuo mais uma vez -
ao Senador Jorge Bornhausen. Sou-lhe, por­
tanto, grato. 

Não podia deixar de fazer esta referência 
neste instante, como também não posso dei­
xar de estender os cumprimentos ao seu su­
cessor e hoje Prefeito"- uma das vitórias do 
nosso Partido em uma das capitais estraté­
gicas do Nordeste- o ex-Senador Guilherme 
Palmeira, que aqui está conosco, ao lado de 
outros Prefeitos, como Joaquim Francisco, do 
Recife, Frederico Campos, de Mato Grosso, 
Barac Bento, de Boa VISta, e Sebastião Mota, 
da mais nova e provisória capital brasileira, 
Miracema do Norte, sede do Estado do T ocan­
tins. Quero também estender meus agradeci­
mentos a tod_os os que integram a atual Co­
missão Executiva, o DiretÇirio, os órgãos_ de 
deliberação partidária, o Conselho Consultivo, 
o Conselho de Étic_a, o Coilselho Fiscal. Agra­
deço igualmente aos movimentos de órgãos 
de apoio partidário, à Ação Liberal Feminina, 
presidida pela DI"' Arabela Chiarelli, esposa do 
Senador Carlos Chiarelli; ao Movimento Jo­
vem, ao Movimento Trabalhista. 

Agradeço da mesma forma _a urn órgão de 
apoio ao nosso Partido, o hoje denominado 
Instituto Tancredo Neves de Estudos e Pesqui­
sas Políticas, presidido pelo Deputado Lúcio 
Alcântara, que passou a ser membro né!to, 
se_ assim posso dizer, não previsto na lei, de 
nossa Comissão Executiva. O Instituto Tan~ 
credo Neves ajudou-nos a tecer o ideário libe­
ral e apoiou os diferentes movimentos do nos­
so Partido, nas reuniões, concentrações, atra­
vés de publicações, palestras e foros de deba­
tes. Sou grato ainda aos nossos Líderes na 
Câmara dos Deputados, no Senado Federal, 
nas Assembléias Legislativas, ao Deputado Jo­
sé Lourenço, ao Senador Carlos Chiarelli, que 
exercitOu com -brilhantismo durante longo e 
fecundo período, a condição de üder do nos­
so Partido no Senado Federal; e ao Senador 
Marcondes G~delha, que o sucedeu nesses 
últimos meses, Agradeço aos Presidentes dos 
Diretórios os Regionais, ãs suas Comissões 
Exêcutivas, aos Presidentes dos Diretórios Mu­
nicipais, enfim, a todos. 

Agradeço aos nosso candidatos, muitos dos 
quais sem muitas possibilidadeS eleitorãls, 
quantas e _quantas vezes, convidados, compa­
receram para responder convictamente a um 
desafio, acreditando no Partido. Sabiélm que 
as condições de vitória eram difíceis, mas, 
mesmo assim, não vacilaram e alguns - é 
irriportante lembrar- tendo saído s_em_condi­
ções de vitória, ganharam. Oto um exemplo: 
certo fim de tarde, desembarquei em um pe­
-queno avião na cidade de Maringá. Lá encon­
trei o candidato Ricardo B.arros, com 0,5% 
de preferência nas pesquisas. Ee_ acreditou 
no desafio liberal. Quero diler que eu, assim 
como os_ companheiros do Paraná, tendo à 
frente o D_eputadoAlc:eni Guerra, acreditamos 
n<;\- sua candidatura. Ele, no ardor de seus 28 
anos, come:çou a campanha. Fizemos dois 
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comícios e sua candidatura cresceu,_ não pelos · 
comicios dos quais participei. mas pela fê que 
todos tínhamos na jornada. O -rato -é que o 
jovem Ricafdo Barros. que conheci menino, 
posto que fui colega de se_u pai na Câmara 
dos Deputados, o ex-Deputado Sílvio Barros, 
se_ converteu em uma das mais alvissareiras 
vitórias do nosSo Partido, no Paraná, nci impor­
tante cidade de Maringá. 

Por Isso, quero agradecer, neste momento, 
a todos aqueles que foram candidatos, aos 
que venceram e aos que não obtiveram a vitó­
ria, porque todos eles, de alguma forma; ofere­
ceram o tributo da sua cooperação. 

Senhoras e Senhores; era meu dever trazer­
lhes essas palavras, palavras de quem daqui 
a alguns minutos concluirá a tarefa de Presi­
dente Nacional de Partido. Tarefa difícil, árdua, 
mas fascinante - faço questão de confessar 
-porque aprendi desde cedo que as maiores 
vitórias são justamente as mais difíceis. Prefiro 
os desafios às comodidades. Se assim não 
fosse não teria ao longo da minha vida corrido 
tantos riscos_ 

No momento pois em que me apresto para 
entregar a Presidência do Partido, desvane­
cido, sensibiliuido, quero agradecer a todos, 
e dizer que deixo a Presidência, mas náO ine 
afasto da luta que precisamos empreender pa­
ra o fortalecimento e engrandecimento do 
PFL 

Estou plenamente convicto de: que estare­
mos na mesma fronteira, com o mesmo entu­
siasmo e a mesma disposição. 

Era essas as palavras que desejava trans­
mitir a todos os companheiros do Partido da 
Frente Liberal. 

Deixando a Presidência do Partido, quero 
lembrar, porém, a necessidade de termos 
sempre presente esta ponderação que hauri 
no sentimento e na sabedoria dos santos: nas 
coisas importantes pode haver diversidade; 
nas coisas cruciais Cl.,!mpre haver unidade; e 
em todas as coisas impõe-se a generosidade. 

Era o que ttnha a dizer. 
Brasilia, 24 de maio de 89 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou-
rivaJ Baptista. :,_ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o relatório da Comis· 
são Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, instituída pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1983, intitulado "Nosso 
Futuro Comum", obteve -iffiensa repercussão 
além dos impactos e conseqüênCias que pro­
vocou, contribuindo para a redefinição, redi­
mensionamento e reformulaç:ão dos tradicio­
nais conceitos e políticas de "segurança" ou 
"defesa", até agora Predominantes em cada 
um dos 159 países que integram a Organi­
zação das Nações Unidas (ONU). 

A ressonância das análises, conclusões e 
recomendações daquele importante docu­
mento, divulgado em abril de 1987, foi particu­
larmente profunda nas universidades, centros 
culturais e organismos governamentais vincu-

lados aos problemas de -defesa dos ecossis­
temas e da preservação dos recursos naturais. 

LOgo de fnfdo, aquela Comissão delineou 
uma sucinta visão panorâmica dos desafios 
a serem enfrentados destacando os seguintes 
aspectos-: ... "Em meados do século XX, vimos 
nosso planeta do espaço pela primeira vez. 

Talvez os historiadores venham a considerar 
que esse fato teve maior impacto sobre o pen­
samento do que a revolução c_opemicana do 
Século XVI, que abalou a autq-imagem do ho­
mem ao revelar que a Terra não era o centro 
do universo. Wsta do espaço, a Terra é uma 

_haJa frágil e pequena, dominada nãO pela ação 
e pela obra do homem. riu1s po! um conjunto 
ordenado de nuvens, oceanos, vegetação e 
solos. 

O ·rato de a humanidade ser incapaz de agir 
conforme-eSsa ordenação natural está alteran­
do profundamente os sistemas planetários. 

Muitas dessas_ alterações acarretam amea­
ças à vida.- Esta realidade, nOVa, da qual não 
há como fugir, tem de ser reconhecida e en­
frentada. Felizmente, essa realidade nova coin· 
cide com fatos mais positivos e também novos 
neste século. É possível fazer informações e 
bens circularem por todo o planeta com uma 
raj:lidez sem precedentes; é possível produzir 
mais alimentos e mais bens, investindo menos 
recursos:· a tecnologia e a ciência de que dis­
pomos nos permitem examinar mais a fundo 

-e corripreender melhor os sistemas naturais. 
_Do espaço podemos ver e estudar a Terra 
como um organismo cuja saúde depende da 
saúde de todas as suas partes. Temos o poder 
de rec<:ma1iar __ as_atividades humanas com -as 
leis naturais, e de nos enriquecermos-com 
isso_ Mas a esperança da Comissão em rela­
ção- ao futuro está condicionada a uma ação 
política decisiva que deve ser empreendida 
já, para que se·comece a administrãr os recur­
sos do meio ambiente no intuito de assegurar 
o progressO humano continuado e a sobrevi­
vência da humanidade. Não prevemos o futu­
ro: apenas transmitimos a informação- uma 
informação urgente, baseada nas evidências 
cientifiCas rilais recente e mais abalizadas -
de que é chegado o momento de tomar as 

- .decisões necessárias, a ffm de garantir os re­
curso·s para o sustento desta geração e das 
próximas.:." 

Antes mesmo de serem divulgadas as ad· 
vertencias e propostas da Comissão Mundial 
sobre Jvfeio Ambiente e Desenvolvimento sur­
giram inídativas pioneiras, visando a cons­
cientizar governos, universidades, partidos po­

- Jíticos, empresas e mobilizar a opinião pública, 
em geral, para uma urgente tomada de provi­
dências contra os desperdfcios, a devastação 
e a exaustão dos recursos naturais e uma pro­
teçao rnaiS adeqUada do meio ambiente. 

A partir da "explosão" do Movimento Verde, 
em toda a Europa, desde 1 9a6, com o apilreci~ 
mento de ·partidos êspecificamente voltados 
para elaboração a curto prazo de uma política, 
a nfvel planetário, de defesa ecológica e pre­
servação dos recursos naturais, surgiram nos 
países mais ricoS e desenvolvidos (Estados 
Unidos, Canadá, Alemanha, Inglaterra, França, 
Itália e Japão, - os "'sete grandes'\ movi-

mentes. organizações e iniciativas de toda or­
dem, principalmente nas universidades, na im­
prensa, estações rádio-emissoras e de TVs, 
com finalidade de implantar aquela política. 

Efl:lbora ricos esses paí~es entraram em es~ 
tado de pânico, diante das perspectivas de 
exaustão e desaparecimento, a médio prazo, 
dos aludidos recursos e das matérias~primas, 
em geral. 

As únicas aJternativas par a sobrevivência 
-.:las veleidades impetialistas e he-gerilõnic_as 
das nações atualmente mais desenvolvidas, 
visando à manutenção dos níveis de prestígio, 
das riquezas e _das precárias condições de se~ 
gurança, consis~em no reagrupamento dos 
países em grandes conglomerados-:- ou seja: 

_J -Comunidade Econômica Européia (Mer­
cado- C:Omlim EUrOpéu}; 2 .:.._ a integfação 
dos Estados UnidoS com o Canadá e o MéXIco; 
.3 - o_ Japão, a China e os_ dema-is países 
asiátic_os; 4 -a União Soviética, com países 
do leste europeu. -

Presume-se que a Austrália e a Nova Zelân­
dia se integrariam no Grupo liderado pelos 
Estados Unidos. · 

Neste contexto permaneceria à margem do 
desenvolvimento, a totalidade dos países afro­
asiáticos e a América Latina, admitindo-se, to­
davia, a possibilídade da América go Sul se 
organizar à semelhança do Mercado Comum 
Europeu, como um conglomerado indepen­
dente, constituído pelo Brasil, Argentina, Uru­
guai, Chile, Paraguai, Bolívia, Perú, Equador, 
Venezuela, a Guiana e o Suriname, todo o 
continente sul-americano, com a possível ex­
clusão de um enclave da _Franç_a, isto ·é, a 
Guiana Francesa. 

Ocorre, no entanto, que a hipótese da inte­
graçãQsul-americana, possivelmente mais fá­
cil do que a da América Latina como_ um todo, 
dependeria da existênCia, nesses pafses, de 
auntênticas elites dirigintes e responsáveis, de 
uma classe política séria e bem preparada, 
à altura dos desafios a serem enfrentados, e 
de um empresariado dinâmico, sensível âs in~ 
-justiças sociais. 

Infelizmente, ninguém ighora qUe, sCmi-ente 
a longo prazo, poderiam emergir tais pré-con­
dições, prevalecendo, todavia, nesta fase tur­
bulenta da história latino-americana, uma 

_ mentalk:lade vampiresca e parasitária, eviden-
ciada pelos fenôrn_enos da g_eneralizadC! _cor­
rupção das camadas detentoras do poder nos 
-segmentos políticos e empresariais, 

Além dessa alternativa prioritária de reagru· 
pamento dós -pãíses em grandeS blocos conti­
nentais, poder~se-ia acrescentar uma outra se­
gunda pré-condição básica consubstanciada 
no advento e implementação, em cada um 
desses aludidos conglomerados, do conceito 
de "Segurança Ecológica", em substituição 
aos conceitos tradicíbnais gracfualmente su­
perados e-anacrônicos de uma "Seguranç:a" 
baseada em sistemas obsoletos de "defesa 
nacional", visceralmente agressivos, apoiados 
em orçamentos militares __ superdimensiona~ 
dos e sofisticados armamentos. 

As investfQações e análises qüe_-levarám a 
Assembléia Geral da Organização das Nações 
{.lnidas a criar, em 1983, a Comissão Mundial 
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sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
comprovaram que novas e mais perigosas 
ameaças à segurança, à paz e ao bem-estar 
das populações, em todos os países, vêm 
se acumulando, recentemente, sob a forma 
de insólitos desequilíbrios ambientais e climá­
ticos. Essa Comissão enumerou entre os peri­
gos mais graves, a deterioração dos sistemas 
biológicos, as modificaçõ_es na atmosfera, nos 
solos, nas águas, na flora, na fauna que, redu­
zindo a produção de alimentos provocam a 
ins_egurança alimentar global, os problemas 
do armazenamento e disposição final dos resí-
duos tóxicos. -

Entre os citados desequilíbrios climáticos, 
destaca-s_e o ~·_efeito estufa", acelerado pela 
concentração dos excessos de Cei _na atmos­
fera e pela destruiçã,o da camada de ozônio, 
com suas possíveis conseqüências catastró­
ficas; a devastação Qas florestas tropicais, so~ 
bretudo na Amazôoiª; g~_d._esertificaçªo_: a c;res­
cente poluição ambiental e todo um longo 
elenco de pertubações que ~stão preocupan­
do os cientistas em todo o munct.o, e que estão 
tomando obsoletos e inúteis os velhos siste­
mas milltarizados de "defesa nacional", princi­
palmente, na trágica hipótese de uma confron­
tação nuclear, com a explosão de bombas 
atômicas cujo único efeito apocalíptico seria 
a autodestruição da própria humanidade. 

Obsetvando que os gastos militares totali­
zam mats de US$ 1 trilhão por ano e conti­
nuam cresc:endo com a paranóia da _corrida 
armamentista, consumindo proporções subs­
tanciais do produto nacionaJ bruto (PlB) da­
queles países, o famoso relatório da Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento, intitulado "Nosso Futuro Comum" açl. 
vertiu, em 1987, às 159 nações e governos 
membros da Organização da Nações Unidas 
(ONU) contra os efeitos dessa loucura, gera­
dora da deterioraç_ão_irreversível, e das agres­
sões ambientais inc;:onti:oláveis num _mundo 
cada vez mais poluído e irremediavelmente 
mais pobre, com recursos cada vez menores, 
que se dissipam e exaurem num ritmo aluci­
nante em face da "explosão" demográfica. 

Os oito países do Pacto amazônico-Brasil, 
Bolívia. Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, 
Guiana e Suriname - reuniram-se ~m Ma­
naus, no dia 6 de maio passado, tendo os 
respectivos presidentes, signatários e mem­
bras do Tratado de Cooperação Amazônica, 
aprovado o texto d_a Dedaração da Amazônia 
com a finaJidade de fortalecer a tntegridade 
e a solidariedade da América Latina, e conju~ 
gar_ esforços num empreendimento conjunto, 
vigoroso e pioneiro, voltado para assegUrar_ 
um futuro de paz, de cooperação e prospe­
ridade para as nações da região amazônica. 

Ao ensejo da abertura daquela reunião, o 
Presidente José. Sarney aSseverou que as vá­
rias tentativas de intemadohalizãçãó remon­
tam aos séculos passados, mas prosseguiram 
com maior ou menor intensidade até b pre­
sente, e advertiu ... "Se os governos amazô­
nicos não tiverem a determinação de mantê-la 
conservada e soberana ~·· a Amazônia será 
destrui da como o foram__tod~ as terras o.cupa­
das pela ação dos impérios". 

Depois da última guerra mundial surgiram 
movimentos visando transferir e localizar na 
Amazônia excedentes populacionais afro-asiá-
ticos. _ 

A Unesco patrocinou, posteriormente, a 
criação de um "Instituto lntema.cionaJ da Hiléia 
Artlazônica", tnldativa repelida pelo COngres­
so Nacional e pela opinião pública, da mesma 
forffia como foram· repudiadas as propostas 
do futurólogo Herman Khan através do f:lud­
son lnstitute, no sentido da construção de uma 
barragem no rio Amazonas da qual resultaria 
a criação do gigantesco "Lago Amazônico" 
--LihlVerclacleiro mar interior_ capaz de gerar 
um volume astronômico de kilowats. 

EVidentemente, devem o Brasil e os países 
integrantes da Região Amazônica examinar e 
acompanhar com o máximo interesse; tudo 
o que se refere à Segurança Ecológica na 
multiplicidade de seu$ aspectos, e, sobretudo, 
as políticas de concretização e implementação 
objetiva dos planos de proteção ambiental e 
preservação dos recursos n&tl.lrªis. 

Esta será, ao que tudo indica, uma preocu­
pação absotvente dos governos e d~s popula­
ções_ desses países, porquanto a Afílazônia se 
transformou, recentemente, depois que os sa­
télites artificiais ç_omeç_aram a mapear e a reve­
lar as inç:omensuráveis potencialidades dos re­
cursos naturais do sub-solo, das terras, das 
florestas e das águas. de toda _a r_egião, em 
uma crescente obcessão mundial, aguçando 
i'l cobiça intemacion~. 
S~o estas, entre outras, as razões pelas quais 

requeiro a incorporação, ao texto deste pro­
nunciamento da recém-firmada Declaração 
d_a ~azônia, subscrita pelos Presidentes dos 
Oito países do Pacto Amazônico, no dia 6 _de 
maio de 1989 -José Sarney, (Brasil); Valen­
tim Alecia Balciiviero, (Chanceler, representan­
do a Bofivia); Rodrigo Borja, (Equador); Virgilio 
_aarco, (Colômbia); Alan Garcia, (Peru); Andrés 
Péres, (Venezuela); R(lmsewak Shankar (Suri­
narne); e besmond Hoyte (Guiaria), assim co­
mo o discurso pronunciado pelo Presidente 
José Sarney, na reunião dos _ _Presidentes em 
Manaus, no dia 5 de maio de 1989, 

Encerro estas considerações na certeza de 
que urge conscientizar e mobilizar tqdos os 
segmentos da nadonalidade em tomo dos 
problemas da segurança ecológica, da Preser­
vação dos recursos naturais e da defesa do 
colossal patrimônio que é, sem sombra de 
dúvida, a Amazônia brasileira. (Muito bem! Pal-
mas.) · 

DOCIJMENTO A QUE SE REFERE O SE­
NADOR LOORNAL BAP77STA 

DEClARAÇÃO DA AMAZÔNIA 

Esta é a íntegra do documento aprovado 
ontem pelos presidentes dos oito países da 
região amazônica: 

Os presid~n1es dos países membros do Tra­
tado de Co_operação Amazônica, reunidos em 
Manaus no dia 6 de maio d_e 1989 com o 
propósito de realizar uma reflexão conjunta 
sobre seus interesses comuns na região ama­
zônk:a e, em particular, -sobre o fUturo da. coa: 
peração para o desenvolXimento e a proteção 

do patrimônio de _seus respectivos terntonos 
amazônicos, adotamos o seguinte: 

Dedaração da Amaz6nia 
I. No espírito de amizade e de entendi­

mento que anima o nosso diálogo fraterno 
afinnamos a disposição de dar todo impulso 
político ao esforço de concefltraçã""o que nos· 
sos governos vêm empreedendo no marco 
do Tratado de COoperação Amã:zônica, assi· 
na_d_o em 3 de julho de 1978, ~ tambêrri marcO 
de suas rel_'ªções bilaterais, COI'l} vis~s a pro­
mover a cooperação entre países em todas 
as áreas de ioteresse comum para o des.envol­
vimento sustentável da -região amazônica. 
NE:Sse sentidq, comprometemo~nos a dar im­
pulso ao cumprimento das decisões contidaS 
rl.i Declaração de São Fi-ãllciSco de Quito, 
adOtada por-nossoS rriinistros "de RelaÇões Ex-
terioreS em 7 de março de 1989. ___ _ 

2.. ConScientes da fmportância de prote­
ger o patrimônio cultural, econômico e ecoló­
giCo de rloSsã:s regiõeS amazônicas e dq_ne­
cessidade de mobilizar esse potencial em Pro­
veito do desenvolvimento econ6mico e social 
de nossos povos, reiteramos que o patrimônio 
amazônico deve ser conseJVadc por meio da 
ultilização racional dos recUrsos da região para 
que as geraçõ_es atuals e futuras p-ossam usu­
fruir os beneficios desse_legado da natureza. 

_ 3. ExpreSsamos ci iJ:osso apOlo à-s recém­
criadas Comissões Especiais do Meio Ãm­

- biente e de Assuntos Indígenas, destinadas a 
fomentar o desenvolvimento conservar os re­
cúi-sos naturais, o rrieiO- ambterite -e ·as- respec­
tivas populações amaz6nicas, e reiteramos o 
pleno respeito ao direito que assiste às popula­
s:6es ind!-9"eiías dos t~rritôri?S aniazônicóS e 
de que- sejam adotadas to.das as medidas con­
ducenteS à manutenção e preservação da inte­
·gndade dos grupos humanos, suas cultUras 
e do seu "habitat" ~_ÇQJógiço, no exerdc:loc_do 
direito inerente à soberania de cada Estado. 
ReiteramoS; lgualmehte; nossO-apoio "a-ações 
qiie conduzam ao fortalecirriefl.tO-dei -estrUtUra 
instituciOitéil dO Trãtad6 de COoperaçáo Arria­
zônica, de acordo_ com o preconizado na_ De-

--dara"çao de São_Franciscó de QUito. -
4. Reafirmamos Q direito soberano de ca­

da pais de administrar livremente seus recw~­
sos naturais, tendo presente a necesSidade de 
promover o deSenvolvimento econômico e $0-
cial de seu povo e a adequada conservação 
do meio ambiente. No exercício da r!;!sponsa­
bilidade soberana de definir a_s meihofe:STor­
mas de aproveitar e conservar essas riquezas, 
e erri- COmplementação aos nossos esforços 
nadoriais e à c:ooperação entre nossos países, 
manifestamos nossa disposição de acolher a 
cooperação de países de outras regiões_do 
mundo e de organizações internacionais que 
possam contribuir para a implementação dos 
projetoS e programas nadonais e regionais 
que decidamos adotar livremente e sem Impo· 
slÇ-õeS exte-rnas, de acordo com as prioridades 
de nosSoS QoVemoS. 
· 5~ ReconhecemOs que a defesa de nosso 

meio ãinbiente requer o estudo de medidas, 
bilaterais e regionais, para prevenir acidentes 
qu_e-Caiíserh c:ontamtnação e lidar com suas 
conseqüências. --
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6. Assinalamos que a proteção e conser­
vação do meio ambiente na região, um dos 
objetivos essenciais do Tratado de Coopera­
ção Amazônica, a que cada um de nossos 
países _está firmemente dedicado, não podem 
s~r alcançados sem a melhoria das angus­
tiantes condições sociais e econômicas que 
afligem nossos povos e que- são agravadas 
por uma conjuntura internacional cada vez 
mais adversa. 

7. Denunciamos as graves características 
da dívida externa e de seu serviço, que nos 
convertem em exportadores líquidos de capi­
tal para países credores, às custas_ de sacri­
fícios intoleráveis para nossos povos. Reitera­
mos que a dívida não se pode pagar nas atuais 
condições e circunstâncias, e que seu trata­
mento se deve basear no prindplo da co-res­
ponsabilidade, em termos que permitam a re­
tomada do processo de crescimento econô­
mico e desenvolvimento em cada um de nos­
sos países, condição essencial para a prote­
ção, conservação, aproveitament? e utilização 
racional do nosso patrimônio natural, 

8. Ressaltamos a necessidade de que as 
preocupações expressas nos países altamente 
desenvolvidos com relação à conservaç:ão do 
meio ambiente amazônico se traduzam em 
medidas de cooperação nos planos finacelro 
e tecnológico. Defendemos _o esclarecimento 
de novos fluxos de recursos,_ em termos adi­
cionais e concessionais, para projetos voltados 
para a proteção ambiental em nossos países, 
inclusive no que diz respeito à pesqulsa cientí­
fica pura e aplicada, e objetivamos a tentativas 
de impor condicioMUdades na alocação de 
recursos internacionais para o desenvolvimen­
to. Esperamos ver a criação de condições que 
per. nitam o livre acesso ao conhecimento 
científico e às tecnologias não-poluentes ou 
destinadas à proteção ambiental e rechaça­
mos tentativas de obter lucro comercial invo­
cando legítimas preocupações ecológicas. 
Fundamenta essa percepção, sobretudo, o fa­
to de que a principal causa da deterioração 
do meio. ambiente em nível mundial são os 
modelos de industrialização e consumo, assim 
como o desperdício nos pafses desenvolvidos. 

9. Conscientes dos riscos globais que re­
presenta para a vida e a qualidade do meio 
ambiente a existência de armas nucleares e 
de outras armas de destruição em massa e 
preocupados em preservar nossa região de 
tais ameaças, reafirmamos os compromissos 
de nossos países de utilizar a energia nuclear 
exclusivamente para fins pacíficoS e instamos 
os países possuidores de armas nucleares a 
cessar imediatamente os testes de tais armas 
e a promover a eliminação progressiva de_seus 
arsenais. Repudiamos igualmente_o depósito 
de resíduos radioativos e outros resíduos tóxi­
cos que comprometam os ecossistemas na 
região amazônica. Manifestamos a necessida­
de de que sejam adotadas as medidas adequa­
das para reduzir os riscos de contaminação 
ambiental na utilização pacífica da energia nu­
clear. 

Expressamos também nosso apoio aos ob­
jetivos e propósitos do tratado para a pros­
crição de armas nuclear_es na América Latina. 

1 O. C6nvericidos da necessidade de inten­
sificar o proce~o de consulta 'e diálogQ entre 
nossos paíSeS SObre todos os assuntos relati­
vos ao desenvolvimento c:i_a região Amazônica, 
inclusive _os previstos no Tratado de Coope­
ração Amazônica e seguros de que nossa coo­
peração fort<;Jiece a integridade e a solidarie­
dade na América Latina, afirmamos nossa de­
dsão de _conjugar esforços num empreendi­
mento ccmjunto, vigoroso e-pioneiro, voltado 
para assegurar um futuro de paz, de coope­
ração e de prosperidade para as nações da 
região amazônica. Para tanto, decidimos pas­
~-a~ a ~ellnir-nos anualmente. 

Pronunciarrlento do Presidente José Sarney 
na reunião dos Presjdentes dos países da re-
gião amazônica. Manaus, 6-5-89-. --

Grande é a honra do Brasil em receber os 
presidenteS dos pafses amazônicos e suas ilus­
tres delegações para esta primeira reunião de 
cúpula no âmbito do Tratado de Cooperação 
Amazônica. E eu, peSsoalmente, tenho uma 
satisfação imensa em estafmos aqui reunidos. 
É um acótttedmento marcante na história do 
no-ssoCõtitinerite, um alento decisivo à coápe­
ração regionaL Manaus nos ajuda a uma refle­

--xão sobre o futuro da região. Aqui encontram-
se as águas dos rios Negro e Solimões, como 
a nos indicar o caminho da convergência das 
vontades para solucionar problemas. A gran­
diosidade da natureza evoca a extraordinária 
dimensão do desafio que nos cabe enfrentar 
pra proteger e promover O -inéStiili.ável patri­
mônio amazônico de nossos paises. Um desa­
fio a nós legado pela providência e pelo sacri­
ficio das gerações heróicas que forjaram nos­
sas nações. Para nossos países, a Amazônia 
foi uma parte do suporte físico da naciona­
lidade. Cüstou sangue, c_ust6u luta, tenacida­
de, heroismo de nossos antepassados. É uma 
caracterfstj_ca sin_gular de nossas geografias. 
A Ani.azô:ttla corfstituiu ~objeto de fascinação 
univéfsãl: SeUs mistérios, sua vastidão, suas 
dimensões míticas têm exaltado imaginações 
etn todo o mundo. E, também, não podemos 
negar~·-cobiça. 

Desde o início da configuração política da 
Améiica do Sul, a Amazônia foi alvo de am-
bição. -

A tese de sua intemacionaJização não é no­
va, nem vai desaparecer. Ela surge e ressurge 

--e ganhã-Conton1os mais fortes ou mais fracos 
diante da nossa capacidade de reagir. Se vaci­
larmos, se não tivermos a __ determinação de 
mantê-la conservada e soberana, ela será des­
truída como o foram todas as terras o_cupadas 
peJa ação e força dos Impérios. 

FaJo de documentos brasileiros arrolados 
por Meira Matos. _ 

Eni meados do século XIX, foi criada a Ama­
zen Steam Navigation Company, incorporada 
pela firma Le Rou, Bayard, Co._A tese domi­
nante era da Uyre navegação intemacionaJ dos 
rios. Os- rios tinham que ser patrimônio de 
todos. Reagimos. 

Arthur Reis, grande historiador e estudioso _ 
desta area nos diz: 

_ _ :'T arriOu c:orpo a alegação de que o 
Brasil cometia um crime contra a huma-

nidade, denominação que se deu a nossa 
atitude da porta fechada a barcos que 
vinham - segundo afUTllavam =- trazer 
a civilização," 

Moveu-se umã grande campanha mundial 
sobre este assunto, -envolvendo várias entida­
des. 

Matthew Fontaine Maury, _um dos que co­
mandavam a tese de internacionalização dos 
rios, em seu livro The Amazon Ri ver and Atlan­
tic Slopes of America, editado em 1853, dizia 
que a "Amazônia não p-odia ser fechada para 
a humanidade, estava aguardando raças fortes 
e decididas para a empresa de sua cor:quista 
dentifica e econômicà,. 

Nosso Embalxador em Washington, em do­
cuemnto de 14 de novembro de 1850, que 
está arquivado no inuseu de Petrópolis, diz: 

'·A pretenSão de fazer explorar pOr-sua 
conta, por seus engenheiros e naturalis­
tas, o rio das Amazonas, suas margens 
e tributários, envolve como conseqüência 
necessária a pretens_ão de obter a livre 
navegação." 

Já no princípio do século, o objetivo era 
outro. A Amazônia devia ser aberta às famosas 
"chartered companles", o ~nstrumento utiliza­
do para a colonização da Africa e que depre­
dou a natureza daquele continente. 

OutrO -âocumeni:o importante que consta 
dos arquivos brasileiros é o Oficio de 1902, 
do Barão do Rio Branco, em- que comUnica 
que o Ministro do Exterior de um grande país 
europeu, o Senhor Oswald Richtofen, dizia: 
"seria conveniente que o Brasil não privasse 
o mundo das riquezas naturais da Amazônia". 

Outro documento, também do principio do 
século, é do -secretáilo de Estado John Hay. 

--Dizia: 

__ "Não vejo.Qeiifjo, para-a Sobét;~nia das 
nações americanas, no f~to de compa­
nhias industriais se instalarem para o de­
senvolvimento das terras que jazerri incul­
tas.'' 

Depois -da guerra veio outro movimento. 
Desta vez para a Amazônia receber os exce­
dentes populacionais da Ásia. Em s~gUlâa, a 
Preocupação ctenttTtca, chegando a Unesco 
a elaborar uma decisão internacional que, ao 
ser análisada pelo Congresso brasileiro, provo­
cou o protesto de Artur Bemardes. Não a apro­
vamos. Foi recuSa-da pelo CongreSso do Bra­
sil. 

Na_ década do~ _sessenta, surgiu o projeto 
do Grande Lago Amazônico, lançado pelo Ins­
tituto Hudson com o apoio de entidades liga­
das a governos estrangeiros. Propunha-se a 
formação de um lago de mais de l.OOOkrrf:, 
estendendo-se de Monte Alegre, no Pará, até 
as cercanias de T efé, no Solimões. Algo de 
proporções inimaQináveis, que aC:arr_etaria da­
dos irreparáveis à eCOlogia e transformação 
fundamentais na própria configuração geo­
gráfica do Brasil. Alegava-se que o proJeto faci­
litaria o escoamento para o ext_erior das rique­
zas _nlinéraiS ct"a Amazônia. Mais uma vez, a 
cobiça. O Brasil resistiu às pressões dos pode-
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rosas interesses que_ se moveram á época em 
tomo do projeto. Rechaçamos decididamente 
esta nova tentativa de utilizar a Amazônia de 
forma contrária a nossa soberatiia. 

Documento recente, emanado de poderoso 
grupo com extensas ramificações internacio­
nais, afirma que a "Amazônia total, cuja maior 
área fica no Brasil, mas compreendendo tam­
bém parte dos territórios venezuelano, colom­
biano e peruano, é considerada por nós um 
patrimônio da humanidade. "A posse dessa 
imensa área ocupada pelos países mencio­
nados- af~rma o do-cumento- é meramente 
circunstancial". 

E prossegue: 

"É nosso dever garantir a preservação 
da Amazônia e de seus habitantes aborí­
gines para o seu desfrute pelas grandes 
dvilizaÇões européias cujas áreas naturais 
estejam reduzidas a um limite crítico." 

Ressurge, assim, O mesmo tema. As pala­
vras não mudaram, são as rnesrn~~: crime 
contra a humanidade. A razão é que mudou, 
e a palavra a ser explorada esta palavra que 
é tão simbólica e idealista: . ecologia. E acu­
sam-nos de incapazes de gerirmos nossos ter­
ritórios. · · 

Pois lembre-se a humanidade que fornos 
nós que preservamos a Amazônia. Ela está 
intacta graças à resistência de noss_os países. 
Se tivéssemos aceito as corripanhiaS coloniza­
doras, internacionalizado os rios, aberto mão 
da nossa soberania, a Amazônia seria hoje 
um deserto, há cem anos explorada pelo mes­
mo espírito que acabou com a.s florestas de 
todo o mundo. Isto mostra nossa coerência 
histórica. No passado, evitaa1os que a Ama­
zÔnia fosse destruída. No presente e no futuro, 
nós a preservaremos com o mesmo senso 
de responsabilidade. 

Sabemos que precisamOs evitar as queima­
das~_a ocupação predatória, a destruiçflo dos 
rios, da fauna e da flora, da cultura e das terras 
indígenas. em suma: evitar que o desenvol­
vimento se faça contra a natureza. E agiremos 
de maneira racional, sem· precisar, todos Ji6s, 
de nenhuma tutela. Nem também de xenofo­
biar. Precisamos também acabar com_ o flage­
lo do narcotráftco e seus efeitos nocivos. É 
preciso desvendar a face oculta do narcotrá­
fico e seus interesses na manipulaÇão do idea­
lismo da defesa da naturez_a. Estanios lutando 
em muitas frentes, todos os nossos países: 
contra o terror, contra a pobreza, a droga. A 
preservação do meio ambiente tem de ser vis­
ta no contexto_ dessa luta e não pode ser desvir­
tuada. J:'lfo podemos ser encurralados, nem 
acusados e_coloca.dos no banco· dos réus. 

Exemplo notável de solidariedade regiorial, 
de manifestação de objetivos comuns e vonta­
de política convergente, constitui a DeclaraÇão 
de São Francisco-de Quinto, adOtada há pou­
cas semanas na ID Reunião de Chariceleres 
do Tratado de Cooperação Amazônica. Reafir­
mou-se a determinação de nossos pafses em 
buscar o desenvolvimento integral de seus ter­
ritórios e o bem-eStãr de suas ·populações, 
com base no _equilíbrio entre crescimento eco­
nômico e conservação ambiental, ambos de 

responsabilidade inerentes à soberania dos 
pafses membros do Tratado. 

Senhores Presidentes, 
Evitando incorrer nos graves equívocOs que 

-- levaram à exploração predatória dos recursos 
naturaiS em outras áreas do Planeta, cabe a 
nós buscar formas e métodos que permitam 
a-utilização racional das riquezas da Amazônia, 
em beneficio de nossas populações. 

À cooperação internacional ca_berá, sem dú­
vida, _!.ll!J papel relevant•? no desenvolvimento 
da região. Estamos todos abertos à coope­
ração franca, leal e jgualitária -com países e 

~- instituições de outras regiões, que desejem 
aportar recursos materiais e humanos a esta 
importante tarefa. Acredito porém que, antes 
de mais_n_adª' ctevemo_s explorar as férteis ave­
nidas de cooperação intrari'egional que temos 
pela frente. Somos os prínieiros interessados 
na Amazônia. O que ocorre aqui afeta~nos di­
retamente. Diz respeito ao nosso presente e 
ao nosso futuro. Ninguém melhor do que nós 
pode decidir o que cabe fazer ou não fazer 
na i\ITiaiOnla. 

SaudcunQ.s pois a criação, no âmbito do Traw 
-·- tado de Cooperação Amazônica, da Comissão 

Especíal sobre Meío Ambiente, cujo funciona­
mento permitirá aprofundar nosso diálogo em 
relação à complexa ecologia amazônica e icre­
mentará, de forma substancial, a cooperação 
regional dessa área sensível e promissora, 

O futuro da região será determinado por 
nossos países, mediante o fortalecimento ele 
nossa capacidade de cooperação. 

Cabe a nós, detentores deste patrimônio ini­
gualável, demonstrar quanto somos capazes 
em matéria de conservação e utiliZa_ç_ão racio­
nal do meio ambiente. Não precisamos de 
Iições para o cumprimento de nosso dever 
e rejeitamos qualquer tipo de pressão ou coa­

-ção. Estamos unidos também pela etnia e a 
mescla de cultur<lS que, em cada um dos pai­
ses_.:rrn_~ônicos, constituem elementos distin- _ 
tivos de .nossas O<Jcionalidades. _ . . _ 

As ricas culturas autóctones vieram agre­
- Qar-se contribuições de. ~iferentes partes dÇ> 
---Globo -da África, da Asia, da Europa. E 

nosso dever, como governantes, dar expres­
são real à vocação de coorperação que anima 
nossos poVOs. Para IsSo, aqui estamos reu­
nidos. 

Senhores Presidentes, afirmei cérta vez que 
iml~-país que· tem a _Amazônia não teme o 
futuro. Estbl..i'Seguró de que nossos oito paí­
ses, irmanados na preservação e no aproveita­
mento de seu_ patrimônio comum, carninha­
rão __ de:ciàidamente_ao enco_ntro de seu destino 
histórico de prosperidade e de paz. 

Temos a~Amazônia. Não temos medo do 
fUturo. 

M~ito _ol;lrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cóncedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son_Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro­
nunCia o seguinte. discursa.) -Sr. Presidente, 
Sts. Seriaàqres, desde que se criou o Progra­
tn~ Grande Carajás, com a implantação de 

·algumas usinas de ferro-gusa na-região, tal 

iniciaUva vem Sofrendo pesadas criticas da im~ 
prensa e de alguns setores políticos. Obser­
va-se, contudo, que estas críttcas jamais parti­
ram de representantes ligados aos estados on­
de se situa o programa. 

Neste momento amplia-se o combate mo­
vido pelos adversários do programa sob o ar- _ 
gumento de que as usinas de gusa são alta­
mente poluidoras do meio ambiente e devas­
tadora_s de nossas reservas florestais. Sobre 
estas críticas, infundadas e certamente. movi­
das pela ignorância do problema, o Secretário 
Executivo do Programa Grande Carajás, Dr. 
Uno Raposa Moreira, enviou-nos as explica­
ções que aqui transcrevo para o conhecimen­
to dos eminentes Srs. Senadores. 
Ivo Exm• Sr. 
Senador Edison Lobão 
Senado Federal- BraSl1ia- DF. 

Comunicado às Bancadas Federais, do Ma­
ranhão e do Pará a propósito de notícias veicu­
ladas ni,'l imprensa _n~centemente a Secretaria­
Executiva do Conselho Interministerial do Pro­
grama Grande Carajás informa o seguinte: 

1., O modelo siderúrgico em implantação 
na ánia dÕ Programa promove a descoricen­
traç.1o industrial do Pafs e oferece oportuni­
dade de- empfego à mãó~de-obra local, entre 
outros benefícios. 

2, A toda empresa que se candidata a par­
ticipar dO Programa é exigido o cumprimento 
da legislação florestal e ambiental, através de 
ato declaratório da Seçretaria-E;xecutiva. 

3. Quando da efeflva implantação_ do pro­
jeto anteriormente aprovado, a: empresa pro~ 
prietária do mesmo deverá prõVidenciar o ri­
ma~relatório de impacto ambiental e o pifi-pla­
no inte_grado floresta-indústria, que deverão 
ser aprovados pelos órgãos competentes fe~ 
derais e estaduais, aos quais compete conce­
der a_ lice-nça de operação e fiscalizar o cumpri­
mento da legislação pertinente, como, aliás, 
em qualquer caso no País. 

4:.. _Nos projetOS de ferro-gusa está prevista 
a utilizaçãO do _carvão vegetalle_gítimo, ou seja, 
_aquele obtido como subproduto da indústria 
madeireira_(aparas de serraria) o_u o material 
Jenhoso resultante da expansão da fronteira 
agrícola. Na ausência da indústria siderúrgica, 
esse_m&t~al.seriª..simplesmente queimado. 

5. A única lateranativa ao ca!Yâo vegetal 
seria b carvão mineral importado. No entanto, 
esta é uma opção desvantajosa para o País 
e para a região, porque procaria urna sangria 
nas divisas, elevaria o custo final do produto, 
além de ter maior potencial poluidor. O carvão 
mineral é mais apro_priado para plantas side­
rúrgicas de grande escala. 

6. A opção pelo carvão vegetal atinge ob­
jetivos básicos: dêsconcentr_açãO eSpacial da 
indúStria_ siderúrgica na regiãó; melhor distri­
buição de fenda e criação .de empregos no 
meio rural, e a viabilização de indústria de mé­
dio porte, de propriedade de empresas nacio­
nais. O caJVão vegetal é mais barato do que 
o mineral, mesmo com o reflorestamento exi­
gido às empresas pela leg!slaç_ão. 

7. _O ferro-gusa_afulfJiu, este ano, o preço 
de OS$ 130 fob~_o_que viabiliza o refloresta­
mento pelas indústrias, nas várias áreas já des_~ 
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matadas anteriormente à implantação do pó­
lo-siderúrgico. As isenções de Imposto de 
Renda concedidas pelo Programa Gran-de Ca­
rajás são obrigatoriamente aplicadas na repo­
sição florestal. 

Analizando, esclarece a Secretaria-Execu­
tiva não ser correta a notída de que houve 
ilegalidade na aprovação dos projetos no que 
diz respeito às exigências do c6digo florestal. 
Na verdade, os projetos serão obrigados não 
apenas a cumprir o código, repondo 100% 
da madeira consumida, mas também a fazê-lo 
ao n'Nel mínimo de 50% de suas necessida­
des, em áreas próprias, adquiridas pelas em­
presas e não totalmente em áreas vinculadas 
de terceiros corno permite a legislação. 

REQCIERJMENTÓ N" 287. DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei dél Câmara n9 11, de 1989 (n9 
1A82!89, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o salário mínimo. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1 ga9. -
.Jutahy Magalhães -.Jamil Haddad-Marfclo 
Corrêa_- Chagas Rodrigues-Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...... Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art 375, 11, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, outro requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. ]o Secretário. 

É lido o seguinte __ 

O PGC está aberto à discussão; colocan­
do-se à disposição de V. Excelência para qual­
quer outro esclarecimento sobfe a matéria. 
- l.Jno antônio Raposo Moreira, Secretário­
Executivo do Conselho Jnterministerial do pro-
grama Grande Carajás. ·-- --]{EQCIERIMEN:i'O No 287-A, DE 1989 

Era o que tinha a dizer. Sollcito, nos termos do art. 55, Ul, da Consti-
COMPARECEM /11A/S OSSRS. SENADO- _i:uiçãO~- autorização do SenadO Federal para 

RES: -ausentar-me _dos trabalhos da Casa. no perío-
Carlos De'Carli .:...._ JafbaS PaSsarinho ____ go de 29 do corrente a 9 de junhO,-em viaQem 

Marco Maciel _ Mansueto de Lavor _ José de caráter particular à Europa. - Senador 
Marco Maciel Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro- Itamar 

Franco- Mário Covas -lran Saraiva- Ro­
berto Campos ;,_-Rachid Saldanha Derzi -
José Paulo Bisol. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. --

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem -revisão do ora:ctOr.) - Sr~ Presi­
dente, há 52 Srs. Senadores na ·ca-sa e temos 
algumas matérias da maior relevância para 
votar agora. Entre elas, gostaria de- destacar 
o salário mínimo e a lei de salário. A votação 
da lei de greve, logo após esta sessão, na ses­
são do CongreSso Nacional, irá complementar 
a sustentação de uma nova polÍtica social. 

Por isso, faço este :apelo neste instante, para 
que todos os Srs. Senadores cjUe se encon­
tram na Casa, em seus gabinetes, venham 
ao plenário, para a Ordem do Dia e a votação 
dessas matérias. Muito obrigado, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há expediente a ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que são lidos 
pelo Sr. ]9 Secretário. · 

São lido os seguintes 

REQCIERIMEI'ITO N• 286, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n9 10/89, que dispõe 
sobre a política salarial e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 198_9. -
Ronan Tito ~ .JamJ1 Haddad --Affonso_ Ca­
margo - Maurício Ci5fiêa - Chagas Rodri­
gues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento qUe vem de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia da presente ses­
são. 

O_ SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Esg_qta~o o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-s_e à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 11, de 1988 (n? 
154/86, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção lnterame­
ricana para Prevenir e Punir a Tortura, 
concluída em Cartágena das índias, Co­
lôrilbia, em g--de dezembro de 1985; por 
ocasião da Décima Quinta Assembléia­
Geral da Organização dos Estados Ameri­
canos - OEA, e assinada pelo Brasil em 
_24 de janeiro de 1986, tendo 

~ PARECER FAVQllhVEL, sob n' 17, 
de 1989, da ComiSsãO · 

-_-_ de Reklções Exteriores e Defesa 
Nacionlll. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão anterior, 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único, 

__ Os Sr~ Senad-o-;eS que o aprovam ·queri-am 
-Permanecer sentados. (Pausa.) -

Aprovado. - -
O projeto vai à promulgação. 

e o seguinte o projeto aprovado: - ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 11. DE 1988 

(N~ 154/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Jnterame­
rlcana jJ(Jra Preverilr e Punir a Tortura, 
conduída em Cartagena das_ Índias, C.:õ~­
lômbía, em 9 de dezembro de 1985, por 
ocasião da XV Assembléia Geral da Orga­
m'zaçãO dos Estados Americanos- OE4, 
e assinada pelo Brasil em 24 de janeiro 
de J9B6. ~ 

_ p COngresso Naciqnat Deç:reta: _ __ __ 
Art. J9 Fica aprovadO o texto da Conven- -

_ ção lnteramericana para Prevenir a Tortura, 
concluída em Cartagena das Índias, Colômbia, 
-em 9 de dezembro de 1985, por ocasião da 
X:V Assembléia Geii:ti da organização dos Es­
tados Americanos - OEA e assinada pelo 
Brasil em 24 de janeiro de 1986. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 274, de 1989, do Senador Ney 
Mãi-anhão, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado no I 04, de 
1988, de sua autoria, que dispõe sobre 
as Colônias, Federações e Confederação 
Nacional dos Pescadores. 

Em votação o requerimento. . 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovad~. 

Aprovado o requerimento, o projeto será 
definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão_ em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 5, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
conta em dobro o ten1po de serviço efeti­
vamente _prestado em Brasília, no p_eríodo 
compreendido eOtre 21 de abril de 1960 
e 20 de abrll de 1962, por funciOnários -· 
civis do Governo do Distrito Federal, ten­
do 

PARECER, sob n• 37, de Í989, da 
Comissão· · -

-dó Distrito Federal. favoráVel ao 
Projeto e à emenda oferecida perante a 
Comissão, nos termos de subemenda, e 
apresentando as Emendas de n95 2 a 
5-DF. 

Em disJ:ussão o projeto e as Emendas_ de 
n?S 2 a 5, a subemenda apresentada pela Co­
missão à emenda do Senador Aureo Melio. 
(Pausa.) 

Não hàveildo quem pe"çi a -Palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas e subemenda. 
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Os Srs. Senadores que o aprôvam queiram 
permanecer sentados. (Paus_a.) 

Aprovado. 

.t: o_s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N•5, DE 1989 

Conta em dobro o tempo de serviço 
efetivamente prestado em Brasl1ia, no pe~ 
riodo compreendidO entre 2l_de abril de_ 
1960 e 20 de abn1 de 1962, por funcio-: 
nárlos dvis do Govemo do Distrito Fe­
deral. 

O Sen-ado Federal decreta: 
Art. 1 ~ O tempo de serviço efetivamente 

prestado em Brasma, no períodO compreen­
dido entre 21 de abril de 1960 e 20 de abril 
de 1962, peloS fUncionários dviS do Governo 
do Distrito Federal, será computado em do­
bro, para efeito de aposentadoria. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigoi na data die 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogatn;;:se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.. Votação,- em globo, das Emendas n'?$ 2 a 
~-

Os_Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

A?rovadas. 

São as seguintes as emendas aprova­
das: 

EMENDA N• 2-R 

Dê-se à Ementa. do Projeto de Lei do DF 
no 5, de 1989, a seguinte redação: 

"Conta em dobro o tempo de serviço 
efetivamente prestado em Brasma, no pe­
ríodo compreendido entre 21 de abril de 
1960 a"20 de abril de 1962, porSetvidores 
públicos civis do Governo do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências." 

EMENDA 1'1• 3-R 

Dê-se ao art. 1 o do Projeto de Lei do DF 
rt' 5, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 1 o O tempo de serviço efetiva­
mente pretado em Brasília, no período 
compreendido entre 21 de abril de 1960 
a 20 de abril de 1962, pelos servidores 
públicos civis do Governo do Distrito Fe­
deral, será computado em dobro, para 
efeito de aposentadoria." 

EMENDA N• 4-R 

Acrescente-se o art. 2~ ao Projeto de Lei 
nQ 5, de 1989, renumerando-se os demais, 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 Os efeitos desta lei também 
se aplicam à revisão dos proventos de 
aposentadoria proporcional ao tempo de 
serviç&." 

EMENDA N• 5-R 

[nclua-se onde couber: 

"Art. Contar-se-á também em do-
bro para efeito de aposentadoria, o tempo 

de serviço prestado no período de 21 de 
-~ãbril de 1958 a 20 de abril de 1960, pelos 

-_empregados da Companhia Orbanizado-
ra da Nova Capital do Brasil - Novacap, 

-- --- inclusive os da Guarda Especial de Brasl­
lia, GEB, que passaram à condição de 
servidor público do Distrito Federal, nos 
termos. do art. 40 da Lei no 4.242, de 17 
de junho de 1963." 

O -SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__ -Votação da Subemenda. -

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. __ 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

- redação final. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

Suberiienda dO' Rel'ator, que consiste em 
substituir-se a expressão "para qüinqüênio" 

__ --_-~Art. t: facu!lado ao funcionário 
aposentado do Distrito Federal contar o 
tempo de serviço de qu_e trata o art. 19, 
desta lei, para efeito de percepção da gra­
tificação adiciohal por tempo de serviço, 

-prevista no artigo 145, inciso XI, da Lei 
ri.9 1.711, de 28 de outubro de 1952." 

Q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
deLeidoSenadono 17, de 1989,deauto7 
ria do Senador Jamil Haddad, que proíbe 
a existência de celas para castigo de pre­
sos e_dá outras providências. (DependEm­
do de parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania,) -

Solicito ao nobre Senador Chagas Rodri­
gues o pare<::er sobre _a matéria. 

o SR. CHAGAS RODRlGOES (PSDB 
- Pl. Para proferir parecer.} -Sr. Presidente, 
Srs, SenadoreS, a proposição em apreço proí­
be _a_ existência de ce_Jas_impróprias às condi­
ções mínimas de dignidade do ser humano, 

-utilizãdas para o castigo de presos, determi­
nando a desativação dos já existentes. 

_ A Constituição de 1988"Consagrou, no Capí­
tulo "Dos Direitos e Deveres Individuais e Cole­
tivos", a máxima segundo a qual ninguém será 
submetido a tratamento desumano ou degra­
dante, determinando ainda, a inexistência de 
penas cruéis e assegurando aos presos o res­
peito à integridade física e moral. 

t: por todos sabido que é çomum a prática 
de agressões à integridade física e moral dos 
presos, por parte daqueles a quem o EStado 
apenas incumbiu o dever de assegurar o seu 

·- afa:Starilélto da conVivêlida- Cbm a Sociedade, 
na forma do disposto na Lei. 

Não obstante termos consciência de que 
a proibi_ção da existência das citadas celas não 
cessará os abusos e arbitrariedades cometidas 
contra presidiários, acreditamos, outrossim, 
que a medida configura-se como um passo 
-a ffiais na consolidação do estado de direito, 
na_ certeza de que, pelo menos, será obstacu­
lizada a ocorrência de tais desmandos, reccr 

nheddamente cruéis pela nossa sociedade e 
demais nações c:ivilizadas do mundo. 

Isto posto, opinamos favoravelmente à ma­
téria, concluindo pela sua constitu_donalidaQ.e 
e jurididdade. _ _ 

t: o parecei', Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- o parecer é rãvorável. 

Passa-se à dis_cussão do_ projeto em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçã-o. 
Os Si'S. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pau~.a.) 
Aprovado. 
O projeto irá à ComiSsão Diretora, para a 

redação final. 

É- o seguinte projeto aprovadO: 

.. PROJETá DÊ LEI DO SENADO 
N•l7, DE 1989 

Proíbe a existência de cela.s para cas­
tigo d_e presos f! dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica proibida a_ existência, nas de­

legacias de políc:ia e nos estabelecimentos pri­
sionais, de celas de __ tamanho reduzido ou ilu­
minação ou ventilação inadequadas utilizadas 
para castigo de presos. 

Art. 2° As secretarias estaduais de seguK 
rança e a do DiStrito Federal, bem como os 
conselhos penitenciários. na órbita respectiva, 
encaminharão ao Ministro.daJustiça, no prazo 
de trinta dias, informação a respeito da desati­
vação de celas do tipo das referidas no artigo 
ariterior, ass~gurando a inexistência das mes­
mas. 

Art. 3~ _Esta lei entrar~ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 RevogamKse as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltemS: 

Discussão, em b,lmo único, do Projeto 
de Lei do Senãdo n9 31, de 1989, de auto­
ria do Senador Itamar Franco, que inclui 
entre os _crimes de responsabilidade do 
Pr~sidente da República a inobs.etYância 
do p~q:!ituado n_9 art. 62 da""Constituição. 
(Dependendo de parecer da Comissão­
de Con~tui_ç:ão, Justiça e Cidadania.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 'I Secretário. 

É lid_9 e aprovadC? o S~guinte 

REQc:iERIMEI'ITO N• 288, DE 1989 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regi~ 
menta Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de _Lei do Senado nQ 31/89, 
a fim de ser feita na sessão de 30~5-89. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1989. -
Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, a matéria sairá 
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da Ordem do Dia, para a ela retomar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Discussão, em turno úflico, do Projeto 
de Lei doSenadon~ 38, de 1989, de auto.. 
ria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que suprime o item V do art. 176 
e acrescenta um item V ao art. 177, renu­
merando-se os demais da Lei n~' 4.737, 
de 15 dejulho_de 1965....:.. Código Eleito­
ral. (Dependendo de parecer da ComiS­
são de ConstituiÇão, Justiça e Gdadania.) 

Solicito ao nobre Senador Meira Filho o pa­
recer sobre a matéria. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a proposição em epígrafe objetiva a su­
pressão do item V do art. 176, e o acréscimo 
do item V ao art. 177 da Lei n" 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleftoral). 

O item, cuja supressão se propõe, reza o 
seguinte: 

"Art. 176. Contar-se-à voto apenas 
para a legenda, nas eleições pelo sistema 
proporcional; 

V- se o eleitor, indicando a legenda, 
escrever o nome ou o número de candi­
dato de outro partido~" 

De outra parte, pretende-s_e _acrescer ao art. 
177 da mesma lei o item V, nos termos se­
guintes: 

"Se o eleitor escrever o nome ou o 
número de um candidato e a legenda 
de outro partido, o voto será contado para 
o candidato cujo nome ou número· foi 
preenchido e para a legenda do partido 
a que pertencer." 

Em sua bem arrazoada justificação, afirma 
o autor que a alteração sugerida visa ao aper­
feiçoamento do sistema eleitoral e à valori­
zação da vontade do eleitor, sujeito e _objeto 
da verdadeira democracia. 

Argumenta, também, o autor, Senador Lou­
remberg Nunes Rocha, que a multiplicidade 
de partidos gerou no eleitor, mo.rmente aquele 
menos politizado, como o analfabeto, o menor 
de 18 anos e o deficinte viSUal, uriia situação 
de acentuada confusão e perplexidade. 

Enfatiza, ainda, que se 6 efeítoi" expresSa­
mente indica o núrr,-Eú·O de seu candidato e 
até inclui o seu nome, não é possível que este_ 
candidato perca o seu voto para outra qual­
quer legenda, diferente da sua, porque tal re­
presenta uma violência contra a vontade sobe­
rana do eleitor, autenticamente manifestada 
em favor de um candidato e, lógica e conse­
qüentemente, da legenda a que pertence. 

Conclui que não pode persistir a tal norma 
prevista no art. 176, item V, do Código Eleito­
ral, validando o voto apenas para a legenda 
indicada, quando o _eleitor indicou o número 
ou o nome, às vezes, ambos, de forma com­
pleta. 

A medida sugerida lem em vista, obviamen­
te, evitar inúmeras injustiças que têm sido pra-

ticadas contra os candidatos, à sombra da lei 
que, sob esse enfoque, é mister modificar. 

Não vislumbro qualquer óbice de natureza 
~ constltucional,jurfdica ou de técnica_ legislativa 

capaz de impedir o normal trâmite do projeto 
em tela, r~ões que rTie leVam a propor seu 
-aco]b-i!D-~mto por parte deste órgão técnico. 

Tendo em vista, entretanto, o disposto no 
art. 16-d.a Constituição Federal, que estabelece 
que a vigência das leis que alteram o processo 
eleitora] se dê após um ano da sua edição, 
ofereCemos a seguinte emenda, visando à har­
monização do texto em elaboração à Lei 
Maior: 

Emenda 

Os arts. 2~ e 3~ do projeto passam a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 29 A presente lei entrará em vi­
_gor um ano após a data de sua_ publi-
-cação. -

Art. 39 Revogam-se as disposições 
_em contrário." 

Ê o parecer Sr. Presidente.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável, com emenda que 
apresenta. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuí~o da 
emenda. 

-~ Os Srs. Senadores "CJue o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 38, DE 1989 

Suprime ci item V do art. 176 e aci"es­
c:enta um item V ao art. 177, renume­
rahdo-se os demais da Lei n9 4. 737. de 
lfj de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Lei n9 4.737, de 15 de julho de 

1965 (CódigO Eleitoral} passa a vigorar com 
as seguintes alteraç9es: 

a) Suprima-se o Item V, do art. 176; 

1- ················································---· --··· -w...::: ....................... '"'"·········--············'·'""·'··---·· 
111- ................................................................... . 
IV- ......................................... _____ _ 
b) Acrescente-se ao art. 177, o seguinte 

item: 
I - ............................................. - ............ - .. .. 
11- ........................................................... ___ _ 
lll- ................................. , _________ _ 

IV- ·····································'········ ............ c.-••-
V_-:-Se o eleitor escrever o nome ou o nú­

mero de wn candidato e ã legenda de outro 
Partido, o voto será contado para o candidato 
cujo nome ou o número foi preenchido e para 
a legenda do Partido a que pertencer. 
. Art. Z' A presente lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário •. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ein votação a einenda, constante do pare­
cer do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
O projeto irã à- Comissãõ Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ~ameiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de LeidoSenadon'l46, de 1989,deauto-­
ria do Senador Edison Lõbáo, que dispôe 
sobre a gratuidade do Registro Ovil de 
nascimento e do óbito para os reconheci­
mentos pobres e dá _outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão 
de Cóhstituiç:ão, Justiça e ddadania.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 289, DE 1989 

Nos- termos do art. 310, alínea c,-do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
s3.o do Projeto de Lei do Senado n9 46, de 
I 989, que tramita em conjui'lto com o de n9 
7, de 1989, a fim de ser feita na sessão de 
I 9 de junho de 1989 .. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1989. -
Senador Edison Lobito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Aprovado o requerimento, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, para a ela retornar na data 
focada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senadon9 7, de 1989, de autorl<i 
do Senador Ruy Bacelar, que estabelece 
a gratuidade, para as pessoas reconheci­
damente pobres, do Registro CiVIl de nas­
cimento e da certidão de óbito, prevista 
no art. 59, inciso 76, da Constituição brasi· 
leira e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Consti­
tulçâo, Justiça e Cidadania.) 

Esta matéria tem sua tramitação em con~ 
junto com o Projeto de Lei do Senado n9 46, 
de 19E9, constarite do item 7 da presente Or­

-dem do Dia, o qual foi retirado da pauta em 
razão da aprovação do requerimento. 

Assfm, o item 8 está retirado da Ordem do 
Dia, para a ela retornar na data fixada no reque~ 
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- Es_gótada ª matéria constante_ da Ordem 
do Dia 

- Passa-se à apreciãção dO ReqUerimento no 
286/89, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara no 10, de 1989. 

Em votaçáo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apre­
ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 1 O, de 1989, que 
dispõe sobre a política salarial, e dá outras 
providência-s. (Dependendo de parecer 
da COmissão de Assuntos Econômicos.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda para proferir o parecer da Coinis­
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB -
MT. Para proferir parecer.)- Sr: PreSidente, 
Srs. Senadores, devido à urgência para que 
se estabeleça uma política salarial no País, pas­
samos a apresentar o relatório, solicitando a 
aprovação, ratificando integralmente o projeto 
de lei oriundo da Câmara dos Deputados. 

Em regime de Urgência; vem à conside­
ração do Senado Federal o Projeto de Lei n9 

10/89, oriundo da Câmara dos Deputados que 
dispõe sobre a política salarial e dá outras pro­
vidências. 

O projeto de lei aqui considerado consagra, 
em seu art 1 ~, o princípio da irreduttbüidade 
salarial que se fundamentará priniarcialmente 
na livre negocíaçêO cOletiva. 

Transformado emJei, o Projeto preencherá 
uma lacuna na legislação brasileira, visto que 
não sendo da nossa tradiç_ão o livre embate 
das teses e antíteses representadas por empre­
gados e empregadores, o Estado, historica­
mente, se arvorou em àrbitro da política sala­
rial do País. 

Creio que este projeto, Se mereCer a aprõva.:- -
ção de V. Ex•, detemiinará o fiin do tumulto 
salarial que a tantos_ parece perturbar a vida 
da Nação. 

Pela aprovação ipsiS Jitteris, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cãrneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Trto para discutir. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador:)- Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores, projeto oriundo da Câ­
mara dos Deputados que trata do assunto de 
salários, e agora relatado pelo nobre Senador 
Márcio Lacerda, teve a sua origem, como dis­
se, na Câmara, e tem como autor inicial o 
Deputado Osmundo Rebouças. 

O Deputado OsinundO Rebouças é econo­
mista, com pós-gradução inicialmente na 
USP, doutorando-se em Harvard. S. Ex• mos­
trou toda a sua criatividade e a soma das virtu­
des de um bom economista_e de um excelente 
político ao criar esta lei, que protege os salários 
da inflação. 

Foi fruto-de um acordo de todos os Partidos 
na Câmara dos Deputados. 

Por isso mesmc>, e por entender que a cada 
dia diminui o -poder de compra dos assala­
riados deste País, e este projeto resgurada o 

salário da corrosão da inflação~ faço um apelo 
a todos os membros da minha Bancada e 
aos Senadores em geral, que votemos pela 
aptoVa:ção deste projeto, contra a inflação, que 
traz o desassossego a este País, inflação que 
em relação aos assalariados funciona sempre 
como uma ladra que rouba de dia e de noite 
o ·que o assaJariado ganha durante o dia. 

Podemos alguns dizer que o projeto não 
é perfeito. Não conheço nenhum projeto per-

~ feito, Sr. Presidente. Parece que a perfeição 
não é inerente ao homem. No entanto, o que 
foi possível fazer neste momento, foi feito; vive­
mos no Congresso Nacional em regime quase 
que de incêndio, pois vejo os Senadores mais 
responsáveis correndo daqui para lá, e os De­
putados também, para tentar dotar esta Nação 
de algumas leis que atendam, principalmente, 
aos apelos de toda a população e dos assala­
riados. 

Por -isSo, fica o rrieU apelo a todos os Srs. 
- Senadores, para que aprovemos, o quanto an­

tes, este projeto, que, tenho certeza, merecerá 
a sanção do Senhor Presidente da República. 

- (Muito bem!) 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, pe­
- ço a pa1avra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão para discutir o prOjeto. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
discutir. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, este projeto é, sem dú­
vida, uf!!a das leis mais- ímporfan_tes que o 
Senado da República ·e a Ornara dos Depu­
tados estão vota!lc!_o !lO presente exercício le­
gislativo. 

Na verdade, o País ressentia-se da ausência 
dé uma lei que estabelecesse, com nitidei, 
a Política Nacional de Salários. O que_agora 
se faz é exatamente elaborar esta lei, para que 
tQdos que percebem salários neste País pos­
sam ter uma bússola a partir deste momento. 
O que hão é possível, de fato, é a inflação 
consumir, mês a mês, o ganho do assalariado. 
- O- Pfojet6 ein c8ú.sa estabelece que será 
livre a negociação coletiva. Os salários dos 

_trabalhadores que percebem até três- salários 
mínimos mensais_ serão reajustados mensal­
mente pelo Índice de Preços ao Consumidor. 

Rã outro dispositivo, que estabelece: 

"Os aumetltos-- reais e a melhoria das 
Condições de trabalho ·serão fiXados em 
Convenção, ãC:ordo coletivo ou decisão 
normativa, observados, dentre outroS fa­
tores, a compatibilização com o mercado 
de trabalho, a produtividade e a lucrati­
vidade do setor da empresa." 

Trata-se de dispositivo muito Importante a 
orieritai' aqúiiO qUe será, a partir de agora, a 
nova Política Salarial deste País. 

Congratulo~me, portanto, com a Càm-ara 
=dos Deputados por ter aprovado este projeto. 

_ A exemplo do Uder do PMDB, Sen-ador Ro­
nan Tito, peço _também aos meus colegas do 
PFL que aprovem esta iniciativa, de grande 
necessidade para a Política de Salários deste 
País. (Muito bem!) 

O Sr. Jamll Haddad ~Sr. Presidente, Pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad para discutir. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discuQr. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi~_ 
dente, Srs. Senadores, s~rei i'áj)ido, apenas 
para ressahar que as acusações contra o que 
resolvemos chamar de grevismo, que era uma 
tônica diária da imprensa nacional, através, 
inclusive, de todos os veículos de propaganda, 
eram infundadas. 

Sr. Presidente, todos se recordam que, 
quando havia o gatilho salarial, a recompo­
sição reladonada com o aumento da inflação, 
_o número de greves era bem menor neste 
País. A partir deste momento, com a nova 
legislação que estamos votando, que dispõe 
sobre a política salarial, está-se repondo o gati­
lho salarial, que tinha sido retirado pelo Plano 
Verão. 

Não é ainda uma política ideal, Sr. Presi­
dente, mas, de qualquer maneira, é o início 
da recuperação dos salários, tanto para a clas­
se média como· para a classe trabalhadora, 
os assalariados e os operários. 

De modo que, Sr. Presidente, votamos favo­
ravelmente ao projeto, esperando que seja 
aprovado de imediato, para termos uma polí­
tica salaria1 neste País. 

O Sr. _Çhagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a pal~_vra. 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn_ Carnei(o) 
- Cohcedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues, para discutir. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para discutir.)- Sf. Presidente, quero 
comunicar a V. Ex' e aos nobres Srs_. Sena­
dores que O PSDB -não-considera o Projeto 
ideal. Entretanto, nas atuais circunstâncias, tal­
Vez fosse mesmo o que melhor Se pudesse 
apresentar. Ele tem pontos positivos, tem 
avãriçOs, fazjustiç"a: aos trãhalhadOreS,-procura 
melhorar o salário mínimo, que, no Brasil, para 
vergonha nossa, é um dos mais baixos da 
América Latina. 

De modo que, Sr. Presidente, o PSDB, -ccim 
- ·estas considerações, vai votar favoravelmente 

ao projeto. 
O Sr, Roberto Campos- Sr. Presidente, 

peço _a _palavra para discarter. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro-

- berto Campos; para discutir a matéria: 

O SR. ROBERTO OlJifPOS PRO!Y(ff"{­
Cú\ DISCURSO Q(JE, ENTREGUE À RE­
WSÁODQ ORNJOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_ - Não havendo mais nenhum Sr, Senador 

-que queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a discussão do projeto._ 

Passa-se, agora, à sua votação, em turno 
único. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à saOÇão. 

.t: o seguinte _o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•lO, DE 1989 

(N•I.596/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a polítka safaril1l e dJ ou­
tras providências. 

O Congresso Na"cional decreta: 
Art 1 ~ A política nacional de salários, res­

peitado o princípio da irredutibilidade, tem co­
mo fundamento a livre negociação coletiva 
e reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta 
lei. 

Parágrafo único. As vantagens salariais aS­
seguradas aos trabalhadores nas convenções 
ou acordos coletivos só poderão ser reduzidas 
ou suprimidas por convenções ou acordos co­
letivos posteriores. 

Art. 29 Os saláiíOs dos trabalhadores que 
percebem até 3 (três) salários mínimos men­
sais serão reajustados mensalmente pelo fndi­
ce de Preços ao Consumidor (IPC) do mês 
anterior, assegurado também o reajuste de 
que trata o ilirt._49, § 1 ~. desta lei. 

Art. 39 Aos trabalhadores que percebam 
mais de 3 (três) salários mínimos mensais apli­
car-se-á, até o limite referido no artig-o anterior, 
a regra nele contida e, no que exceder, as 
seguintes normas: 

l-até 20 (vinte) salários mínimos mensais 
será aplicado o reajuste trimestral, a título de 
antecipação, etl} percentual igual à variação 
acumuladá do Jndice de Preços ao Consu­
midor (IPC) verifica-da rioS três meses anterio­
res, excluída a percentagem que exceder, den­
tro de cada mês, a 5% (cinco', por cento). A 
percentagem que exceder a 5% (cinco por 
cento), dentro de cada mês, implicará reajuste 
fgual a esse excedente no mês seguinte àquele 
em que ocorrer,o excesso. 

U-no que excedera 20 (vinte) salários mí­
nimos mensais, os reajustes- serão objeto de _ 
livre negociação. 

Art 4~ A implantação das normas estabe­
lecidas no inciso I do artigo anterior será exe­
cutada com base na classificação dos assala­
riados em três grupos de data-base: 

Grupo I-os que têm data-base nos meses 
de junho, setembro. dezembro e março; 

Grupo If-os que têm data-base nos meses 
de julho, outubro, janeiro e abril; 

Grupo llf- os que têm data-base nos me­
ses de agosto, novembro, fevereiro e maio. 

§ J9 O Grupo I terá, em junho de 1989, 
um reajuste equivalente ao. Índice de Preços 
ao Consumidor (!PC) acurmllado dos meses 
de fevereiro, março, abril e mal o de I 989, pas­
sando, em seguida, a obter os reajustes previs­
tos no inciso I do artigo· anterior. 

§ 29 O Gnipõ' ll terá, em junho de 1989, 
um reajuste equivalente ao Índice de Preços 
ao Consumidor (JPC) de fevereiro e março 
e receberá, em julho, reajuste igual ao Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC) acumula-do 
dos meses de abril, maio e junho, passando, 

nos meses seguintes, a obter os reajustes pre­
vistos no inciso I_ ~o artigo anterior. 

§ 39 O~ Grupo m terá, em junho de 1989, 
um. re"ãjuste equivalente ao Índice de .Preços 
ao Consumidor (IPC) de fevereiro e março, 
em julho de 1989'otiiroria]Uste-igü~.l ao Índice 
de Preços ao Consumidor (!PC) de abril, e 
receberá, em agosto, reajuste igual ao Índice 
de Preços ao Consumidor (!PC) acumulado 
dos meses de maio, junho e julho, passando, 
nos meses seguintes, a ~bter os reajuStes p_re­
visto$_no inciso 1 do artigo anterior. 

Art 5" -Nos reajustes de que trata esta lei, 
é racultada compensação de vantagens sala­
riais concedidas a título de reajuste ou anteci­
pação, excetuada a ocorrida na data-base. 

Parágrafo único. A compensação mencio­
nada no ctiput deste artigo será realizada nas 
revisões mensais ou trimestrais previstas nos 
arts. 29 e 3c, respectivamente. · 

Art. 69 Os aumentos re'ais e _a melhoria 
das condições de trabalho serão fixados em 
Convenções e Acordos Coletivos ou decisões 
normativas, _observada, dentre out_ros fatores, 
a- -compatibilização com o mercado de traba­
lho, a produtividade e a lucratividade do setor 
ou da empresa. 

Art. 7o Em qualquer circunstância, não se 
dará efeito suspensivo aos recursos interpos­
tos em processo de dissídio coletivo. 

Art. 8':' Nos termos do inciso l1l do art. a~ 
da Constituição Federal, as entidades sindicais 
poderão atuar como substitutos processuais 

__ da çategoria, i-tão tenc!_o eficácia a desistência, 
a renúricia e transação individuais. 

Art. 9'? Esta lei entra em vigor em 1 ?'de 
-junho de 1989. 

_ Arl_ 10. Revogam-se as dispoSições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
~_Passa-se,-agora, à--ãpreciação do Requeri­
mento n~ 287 18_f! .• de ~~.aência, li~q no ~e­
di ente, para o Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n? 11, de 1989: 

Em votaçao o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (P.;2usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciaÇão da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de_ Lei da Câmara dos Deputados n" 11, 
de_ J 989, que dispõe sObre o salário mí­
nimo. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Solicito ao nobre Sena"dor Márcio Lacerda 
o parecer da Comissão de Assuntas Econô-
micos. · 

O SR. MAA_CIO LACERDA (PMDB -· 
MT. Para emitir parecer. Sem revisão _do o_ra­
dor.)- Sr_ Presidente, Srs. Senadores, antes 
de pass.ir-à leitura do parecer, gostaria de fazer 
uma dec.laração que me parec~ dever de jus­
tiça. 

Estava designado para relatar este projeto 
6 nóbie Senador Leopoldo Peres. Como estu­
dioso, procurou S. EX~" encontrar uma fórmula 

e chegou à conclusão que devia alterar a pro- · 
posta inicial. Como homem disciglinado, parti­
dário, mesmo estando convenddo de que a 
sua posição_ era a correta, mas podéiia caUSar 
Um impacto talvez insuportável para a Previ~ 
dência, coristatou o Senador Leopoldo Peres, 
na sua consulta, que a maioria da bancada 
tinha urna posição divergente da sua. 

Portanto, como homem disciplinado parti­
dariamente, como homem politicamente ético 
e, respeitando suas convicções, resolveu S. 
Ex" devolver a incumbência à Uderança, que, 
por sua vez, me designou como Relator-Subs­
tituto. 

Prestados estes esdaredn1entos, sr. Presi.:­
dente, prestado este ato de justiça ao compa­
nheirO Senador Leopoldo Peres, pelo seu 
comportamento ético, atitude de que toda so­
ciedade brasileira também precisa hoje, espe­
cialmente dos hom~_ns públicos passo a ler 
o relatório~ -

Designado pela Uderança como Relator­
SUbstituto do presente projeto de lei, originário 
da Câinara dos Deputados, que dispõe sobre 
salário mínimo, tomo de empréstimo algumas 
observações do nobre Colega Leopoldo Peres, 
para melhor transmitir o pensamento da rela­
taria do PMDB sobre a presente propositura: 

"É evidente que NCz$ 120,00 corres­
pendem a um valor bem abaixo do míni­
mo admissível para a sobrevivência de 
alguém, nem se pense digna, mas em 
condições básicas de viver. Seria um lu­
gar-comum referir-se a·esse salário como 
um salário de fome. Melhor dizer-se que 
é um salário inexistente. 

Entretanto, nossa realfdade econômi­
ca, verdadeiramente difícil de adjetivar, in­
viabiliza qualquer solução mais justa, 
mais humana, menos drásti-ca, menos 
dramática. - -

Podemos afirmar que uma economia 
incapaz de assegurar remuneração- miti.i­
ma à própria sobrevivência é um modelo 
econômico condenado." 

Gostaria,- se o temPO me pérmitisSe;· de es­
coimar o projeto da Câmara de al-gumas im­
pertetÇõés a fim de qué a lei que fJXa O novo 
salário mínimo, pelo seu texto, não desse mo~ 
tive para coritestações e até vetos. 

Mas, o fundamental, nesta hora de angústia 
para tantos que sobrevivem nessa faixa sala­
rial, o tempo é- um elemento precioso, que 
n_ãó sé- pode desperdiÇar,_ pela urgência que 
tem -o atenafmEmto-das ínodestas aspirações 
de milhões de seres humanos neste País. 

Pela aprovação do projeto, tal como_ veio 
da Câmara dos Deputados, Sr. Presidente. 

O SR- P~IDENTE (Nelson Carneiro) 
.-Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Itamar Franco --Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConCédÕ a palavra ao nobre Senadoi Ita­
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Pra discutir. Sem revisão do orador,) ~ Sr. 
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Presidente, Srs. Senadores, há pouco oUvimos de eStabelecer um imposto sobre o fatura~ 
o nobre Senador Roberto Campos· falar em - mefl-to das indústrias. Realmente é preciso re-
mercado, falar em mesquinharia. Sr. Presiden- descobrir como abaixar os ·encargos traba-
te, continuo entendendo que o salário mínimo lhistaS nas folhas. 
em nosso País é baixo, em face do crescente Chamaria a atenção. com -muito respeito, 
aumento do custo de vida e da inflação que do Sr. Presidente, dos Srs. Senadores e dos 
aí está. eminentes Líderes, para o art. 3' que me pare· 

Costuma-se falar na realidade econômica do c e totalmente infundado e não poderia constar 
País, uma realidade que precisa e terá que da proposição, sob pena de estarmos imagi­
ser alterada, quando .se tem em vista, Robre- _ nando que o sistema brasileiro não é o bica-
tudo,jáoanode 1990, um ano, em que haverá mera!, mas unicameral. Diz o art. 3': 
menor índice de emprego, já caracterizado 
agora em 1989, ano em que haverá carência "A partir de 1' de maio de_l990, 
da poupança, escassez de investimentos, uma o salário mínimo será fixado com base 
sociedade desiludida __ com tudo que aí está em proposta a ser apresentada à Co-

- missão de Trabalho da Câmara dos E não é possível, Sr. Presidente e Srs. Senado-
res, que se possa falar, num País como oBra- Deputados." 
sil, pelo menos no estágio em que nos encon- Por quê? Por que, Sr. Presidente, Srs. Sena-
tramos, em economiade mercado. Economia dores, apenas a Câmara dos Deputados? 
de mercado, num país como os Estados Uni- E vai mais além. O art. 6~ dispõe: 
dos ou Japão, é muito fáCJl, maS aqui, onde . "Ficá instituída a Comissão Perma-
ainda há, às vezes, um controle inepto do Go- nentedoSala'n'oMi - - to à C -mmo JUn omJs-vemo na ordem econômica, não é possível 
de falar em economia de mercado. Particu- são do Tr~balho da Càmara dos Depu-

tados." 
larmente quando há uma distribuiÇão de ren-
da iníqua, que precisa também ser alterada E vem o art. 7°, para dizer: 
com urgência. "J:; COri1petêi1Ciã_da Comissão Per-

:t: estranho, nobres companheiros, que o manente do Salário Mínimo e_ .Política 
Governo venha falar em déficit da Previdência Salarial a elaboração do projeto, flxan-
Social, venha falar que não tem dinheiro para do valor monetário do salário mínimo." 
pagar os beneficios de uma Constituição apro-
vada em outubro do ano passado. Não é E reza o art. 8~ - o que é mais grave, Srs. 
poss'ivel que o Governo;·na s-ua ·mensag-em ---Senadores: 
ao Congresso Nacional, no Orçamento que _"Em sua primeira reunião, no prazo 
foi elaborado para este ano, não tenha imagi- de_ 90 dias da publicéiçã_o desta lei, a 
nado _que a Constituição já previa esses recur- Comissão do Salário Mínimo e Política 
sos. Nem se diga, Sr. Presidente, que esta Salarial elegerá 0 ~u presidente." 
mensagem orçamentária foi enviada ao Con-
gresso Nacional antes da aprovaçáo da Cons- Notem, Srs. Senadores: primeiro, o que 
tituição de 1988, quando sabemos que a pro- consta dos art. 3o, 7o e ao não precisaria estar 
posta orçamentária, após a aprovação da neste projeto de lei, sobretudo considerando-
Constituição de 1988, sofreu, por parte, do se o aspecto do sistema bicamefãf brasileiro. 
Governo profundas alterações. Particularmente a mim me parece que poderia 

Sr. Presidente, apelo às nobres Lideranças ser apenas um projeto d-e resolUção da-Câma-
desta Casa, sobretudo aos dois maiores parti- ra dos Deputados. 
dos que aqui têm assento. -- - O mais grave, o mais imPortante, Srs. Serra-

Quem sabe realmente hoje qual é 0 déficit dores, é que, todas as vezes que vamos discutir 
da Previdência Social, não apenas o número matéria da maior importância, matéria que inw 
jogado pela televisão por S. Ex' 0 Ministro do teressa particularmente aos trabalhadores, 
Planejamento, quando diz que esse déficit é nóS, do $~nado da Repúb~ca, temos que dar 
da ordem de 8 bilhões de dólares? Como S. velocidade _ao projeto, sequer temos tempo 
EX' chegou a este número? Quais foram os de examinar com profundidade o projeto. E 
estudos estabelecidos pelo Governo para che- se isso acontecer novamente. Sr. Presidente, 
gar a 8 bilhões de_ dólares? Pergunto ao Seria- vamo-nos deparar com esta situação; quando 
do da República, que neste instante vai aprovar a Câmara dos Deputados examinar, na sua 
esta lei:õligum dos Srs. _Senadores conhece lentidão, ~m projeto e o enviar ao Senado 
esses estudos? Conhece realmente o porquê da República, teremos que dar velocidade, paw 
de o Governo não estar pagando a Previdência ra que eSse projeto na o tenha que retomar 
Social? Como pode 0 Governo ·afirmar, corri - .. à C"amara dos Deputados, para que possa rapi­
tanta segurança, que são 8 bilhões de dólares? damente ser sancionado por Sua Excelência 

Sr. Presidente, ao discutirmos este projeto, o Senhor Presidente da República. 
nenhum de nós, pelo menos nós outros, rece- Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
beu planilha de_ custos do Governo acerca dos continuar na análise ... 
seus gastos com a Previdência SOcial, quando O Sr._ Jutahy Magalhães - Perm_ite V. 
todos sabemos que o próprio Governo não EX' um ãparte? 
cumpre suas obrigações com a Previdência 
Social. O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, 

No passado já se imaginou diminuir os en- nobre Senador. 
cargostrabalhistasdasfolhas.lstojáfoiexami- O Sr. Jutahy .Magalhães- Mais uma 
nado, inclusive, pelo antigo lpea, na tentativa vez, nobre Senador Itamar Franco, nós todos 

- penso que-o Seriã:dO ínteiro - pará'beni­
zamos V. Ex' porque-mostra preocupação no 
exame das matérias que chegam ao Senado. 
V. ~ tern_tQda razão quando aponta essa 
falha grosseira vinda da Câmara dos Deputa­
dos, e mais razão tem quando protesta pelo 
fato de nós, aqui, sermo·s a Câmara revisora 
e estarmos sempre premidos pelo tempo e 
pela pressão de todos, porque não podemos 
emendar nada, senão o projefo terá que retor­
nar à Câmara, para nova votaÇão. Na realida­
de, estamos presos àqueles que são omissos. 
Na Câmara, infeHzménte: estamoS submissos 
ao Colegiado de Uderes. Quando. não chegam 
a um consenso, nada se vota, porque não 
se coloca no plenário númerO SUficiente para 
fazer aquilo que a democracia determina, que 
é a vontade da maioria. Desde que não haja 
esse consenso prévio, não conSeguimos che­
gar ã nenhuma solução nos projetos polêmi­
cos. Resultado: estamos aqui, no Senado, 
sempre submissos a esse consenso que vem 
da Câmara dos Deputados. V. Ex'-tem toda 
razão. No Senado, somos Câmara Revisora. 
Temo-s que-emendar as propostas que nos 
chegam dentro das nossas obrigações e da­
quilo que julgarmos certo. V. EX" tem razão 
e têm razão as Lideranças, que, parece, já es­

-tãO determinadas· a derrubar a proposta origi­
nária da Câmara. Portanto, mais urna vez, pa­
faberi.lzo V. EX', rlobre Sen<idor. V. Ex" demons~ 
tra a sua preocupàção, e, assim, fica explicado 
porque_ está aí lembrado p~ua nóvoS cargos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- MuitO obri­
gado, nobre Senador Jutahy Magalhães. Co­
nhe-ço V. Ex' há muito tempo nesta CaSa. Aqui 

- aprendi a admirá-lo e a respeitáwlo pelas suas_ 
- posfções. V. Ex• toca num ponto· da maior 

importância. Por isto que dá a descaracteri­
zação d<?s partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
· Fazendo soar a ·campainha.)- Alerto ao no­

bre orador que _o seu tempo era de cinco minu­
tos, e V. Ex' está falando há quinze minutos. 
O assunto que V. Ex~ levanta é de tal relevância 
que a Mesa concordou. Porém, ·peço- a- V. fr' 
nª9 _conceda _apartes, ainda que seja do nobre 
Senador Jutahy Magalháes-
-- - -

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presi· 
-dente, Vou eriCerTar. 

Toco num ponto que V. Ex'_sempre-defenw 
deu ao longo de_ ~ua vida pública: .a d_escarac-­
terização dos partidos, ocasionada exatamen­
te por esses acordos, esses aconchegas. É 
preciso que cada: partido assuma o seu com­
promiSso não só com o seu eleitorado, mas 
com o seu programa, e venha, aqui, indepen­
dente de acordo, expressar o que realmente 
sua corrente partidária pensa. Assim, Sr. Presi­
dente, estaríamos obrigando as maiorias nas 
Casas a· aprovar ·aquilo para o Que elã:s for"a.m 
eleitas. -(MUito bem!) 

O SR. PRESiDENlE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. ~. pela referência 
que faz à identidade partidária que se está 
esvafndo no Congresso brasileiro. 
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O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador,) -:-Sr. Presi­
dente, Srs. Sefl8dores, leu o nobre Senador 
Itamar Franco a(ehtatnente o-projeto de lei 
oriundo da Câmara , e já nos havia alertado 
sobre o fato que ora traz ao conhecimento 
dos nobres Senadores. 

Sr. Presidente, estam-os inferessados em dar 
aos trabalhadores, o mais rapidamente possí­
vel, o seu salário_mínimo. Reconhecemos_ que 
é um salário muito abaixo da realidade e das 
necessidades da classe trabalhadora. O pró­
prio GoVerno declaroU" que, ao fim do seu 
mandato, o trabalhador chegaria a um salário 
que correspondesse a cem dólares. No entan­
to, hoje este salário, que já tinha chegadO a 
sessenta dólares à época do Plano Bresser, 
está em quarenta dóJares. T_er'áos de reconhe­
cer, embora não seja um salário ideal, deve­
mos dar este primeiro passo, concedendo es­
se aumento, indo o salário mínimo para cento 
e vinte cruzados novos. _ 

Sr. Pregjdente, qual a nossa estranheza ao 
ouvirmos declarações dos Srs. Ministros da 
Fazenda e do Planejamento, que a Previdên_cia 
não teria condições de arcé!.r _com as despesas, 
com o pagamento dos aposentados e pensio­
nistas, caso esse salário fosse cone._edído. 

Todos sabem, Sr. Presidente, que a Previ­
dência deveria viver de três contribuiçõ_es: a 
do Governo, a dei classe empresarial e a da 
classe trabalhadora. No entanto, em determi­
nado momento, o Ministro da Previdência faz 
uma caríssima propaganda publicitária em to­
dos os veículos de comunicação, afirmando 
que, atê que enfim, o _Governo está reconhe­
cendo que o salário, que as vantagens _que 
deveriam ser concedidas_ aos aposentados, e 
se enc_ontravarn defasadas, estavam agora 
sendo r_eajustadas, _ 

Primeiro, incide S. Ex" num erro,--quando 
diz que foi o Governo. FOi O Congresso Nacio­
nal que colocou dentro da Carta magna, du­
rante a Assembléia Nadonal Constituinte, esse 
dispositivo; segundo, é preciso que fique bem 
claro que, num país sério, a aposentadoria 
deveria ser um prêmio. No Brasil, é um cas­
tigo. 

Sempre que não há condições de se pagar 
alguma coisa, sacrificam justamente aqueles 
que mais necessitam, que são as viúvas e os 
aposentados. 

Quando o homem-o homem ou a mulher 
- chega à idade avançada, à fase _em __ que 
naturalmente o número de doenças é m9i9r, 
em que há necessidade de um número ma!or 
de medicamentos, necessitando de_maior nu­
merário, justamente nessa oçasião tentã~se 
castigar o aposentado, dizendo que não há 
condições para pagamento das aposentado­
rias e das pensões. 

Sr. Presidente, levantou o nobre_ Senador 
Itamar Franco uma questão extremamente 
grave: estamos, aqui, abdicando do dlreito de 

participar de uma comissão para elaborar o 
salário mínimo neste País. Pura e sfmplesmen­
te, estamos abdicando do nosso direito. E S. 
Ex" com perspicácia, S. EX' que não vota nada 
sem_ antes fazer uma leitura aprofundada dos 
Projetos, nos alertou._ E, neste momento, vejo 
que, a sua fala mobilizou os nobres Pares, 
que discutem o que fazer para resolver este 
problema. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações que 
eU queria "fazer neste momento. (Muito bem!) 

o· Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a pãlavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. S~m revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, inicialmente, falarei so­
bre a tramitação desse projeto de salário míili­
mo, fruto de acordo na Câmara dos Depu­
tados e que trouxe muita polêmica, quando 
centramos a sua discussáo no valor de 120 
cruzados. 

Na Constituinte, nós, para resguardar os 
aposentados~ e devo dizer a V. Ex• que fiz 
parte da comissão e sou um dos autores do 
projeto - atrelamos durante um período o 
salário mínimo como referência, para regula­
rizar as aposentadorias. Isto porque, muitas 
vezes, a pessoa que se aposentou em 1972 
com cinco ou seis salários rrúnimos, agora 
está recebendo pouco mais de um salário mí~ 
ninio e melo. Assim é que, a- partir de 5 de 
abril, todos os aposentados passaram a perce­
ber o número de salários mínimos igual ao 
que recebiam quando da sua aposentadoria 
intdal. · 

Foi tão importante essa med[da que o Go­
verno federal resolveu fazer uma publicidade, 
dizendo que está pagando os aposentados, 
reajustando as pensões, o que não deixa de 
ser verdade. Apenas a empresa publicitária se 
esqueceu de dizer que a iniciativa se deveu 
ao Congresso Nacional, quando reunido em 
Assembléia Nacional Constituinte, promulgou 
a Constituição que _todos juramos obedecer. 

Pois muito bem, ficamos_ com a discussão 
centrada no valor de 120 cruzados. Por quê? 
Primeiro por entender que este é o mínimo 
dos mínimos suportável, neste instante, para 
Os trabalhadores do Brasil. Por outro lado, 
aqueles que tiverem o seu salário novamente 
revisto à luz desse novo salário levarão a Previ­
dência Social a uma despesa adicional de 
mafS Ou_rnenos cinco bilhões de dólares. 

Esses cálculos, pedi-os a fundonários cre­
denciados da Previdência, e eles me relataram. 

Convidei, então, o honrado Senador Leo­
poldo Peres para relatar a matéria. Discutía­
mos se não era melhor, neste momento, colo­
c;~sse:mos os 120 cruzados novos para ostra­
balhadores da seguinte maneira: 90 cruzados 
novos como s.alário mínimo, e 30 como abo­
no. E esses salários, tanto os 90- corn"o os 
30 cruzados novos, seriam reajustados men-

- salmente, não s.6 quanto à inflação, corno te­
riam um ganho adicional, um incremento de 

3% ao mês, para que o poder de compra 
do salário mínimo pudesse voltar ao tempo, 
ss D_eus quiser, dentro_desse patamar, pudes­
se ter o poder de aquisição, daqui a dois anos. 
que tinha em 1960. 

Conversei com o nobre Senador Leopoldo 
Peres e S. Ex• aquiesceu de pronto. Confes­
sou~me que pensava da mesma maneira, OU' 

seja, que precisávamos dotar o Pais de um 
salário mínimo melhor, mas também não po­
díamos sacriftcar os cofres da Previdência So­
cial, porque a Previdência Social é o último 
refúgio do pobre, do desesperançado deste 
País, que, muitas vezes, vai buscar uma con­
sulta, urna pequena aposentadoria para um 
membro da farnüia, assistência à maternidade, 
ao enterro etc. Em tudo isso a Previdência 
está ali, junto do trabalhador brasileiro. Dizia­
me-S. EX', se isso provocasse - digamos -
um desencaixe muito grande na caixa, poderia 
advir daí dois fatos: ou o atraso, que seria 
terrível para os assalariados; ou, por outro lado, 
o Governo teria que emitir para pagar a Previ­
dência, porque o Governo é, verdadeiramente, 
devedor da Previdência, segundo informações 
seguras, de mais ou menos 23 bilhões de dó­
lares. 

Uma coisa também é fàto. Sabemos que 
o Governo não tem recursos disponiveis, 
cash, em caixa, para pagá-los. Para f8.zê-lo, 
teria que emitir, o que, sem dúvida alguma, 
traria inflação, irrigaria a: base monetária, viria 
a Inflação, diminuindo também o poder de 
compra do salár'1o e o poder de compra do 
aposentado. 

Tudo isso acertamos e o nobre senador 
Leopoldo Peres acatou a incumbência de fazer 
o reJatôrio. 

No entanto, S. Ex" que é um politico expri­
mentado, um político ético, como muito bem 
diSse o nobre Senador Márcio Lacerda, verifi­
cou que esse pensamento não era o pensa­
mento da maioria da bancada. 

Vejam em que situação se encontra um polí· 
tico neste momento. Deve fidelidade à sua 
Bancada e ao seu partido, mas deve fidelidade 
também à sua consciência. 

Então, o que deveria fazer o nobre S€n8.dõr 
Leopoldo Peres? Outr~- _coi_s_a que não o que 
S. Ex' fez. Enviou-me um ·pedido de renúncia, 
acompanhado de uma carta que gostaria de 
ler, para que constasse do Anais desta Casa, 
a fun de que nós políticos, que aprendemos 
todos os dias no Congresso Nacional, tivésse­
mos mais urna lição desse político digno, que 
me honra muito ser seu amigo e seu- correle­
gionário. 

Eis o teor da carta: 

"Senador Ronan Tito, Uder dO PMDB 
no Senado. Meu prezado amigo e Líder. 

· - Chega ao_IT\eu co'nh~~iinento ~ a im­
prensa já noticia ~·a posíção das Lide~ 
railç_as partidárias, na Câmara dos Depu­
tados, coiltrárlá à tese que serviu de o_rien­
taçãO ao relatórlo o que teria eu de ofere­
cer ao projeto de lei de fixação do novo 

· valor do sálario mínimo. - · 
Percebo que a maioria dos Sen-dores 

inclina-se na mesma direção tom~da pelo 
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SrS. Deputados, Não me tie"Qo a· 'planejar 
no terreno das idéiaS. mas. com os cabe­
los polvilhados pelos anos, já não me dis­
ponho a lutar com a aritmétic-a. Maioria 
é maioria. 

Tenho a convicção de que a solução 
adotada pelo substitutivo que elaborei, se­
qüenciando entendimento desta Lideran­
ça com a área técnica do Governo, é a 
que melhor atende aos interesses da so­
ciedade. 

Não quero, caro Líder, apesar da minha 
convicção, assumir a postura de feudário 
da verdade. 

Assim, devolvo-lhe designação com 
que me distinguiu. 

Caberâ ao colega que vier a me subs­
tituir na Relataria restaurar a paz no seio 
das tribos de Israel. 

O volver dos dias há de mOstrar quem 
detinha a razão, veritas fifia temportlis. 

~~rdialmente Senador Leopoldo Pe­
res 

Sr. Presidente, devo dizer a V. Ex" e ao Sena­
do Federal que esta carta é bem o retrato 
de um homem, de um polftico_ético que, como 
muito bem o disse o Senador Márcio Lacerda, 
também vê os seus deveres com -o partido 
e para com a maioria do seu Partido. 

Neste momento parabenizo a Bancada do 
PMDB e também felicito-me por ter em nossa 
Bancada um homem de quilate, de enverga­
dura e de competência política, além de ético 
o Senador Leopoldo Peres. 

Agora, para encaminhar a matéria, Sr. Presi­
dente, nós nos fixamos como disse no irúcio 
do discurso, na questão do quantum mas 
confesso_ também que ficou despercebida, 
não só para mim, como para muitos Mem­
bros, a questão dos arts._3o, 6", 7<~ e a~. que 
criam na Câmara dos Deputados uma romis­
são, sob a égide da Comissão de Trabalho, 
para elaborar o projeto de salário mínimo. Não 
quer essa comissão, de maneira alguma, ex­
cluir o Senado como Casa revisora. Apenas 
lá seria o foro de discussão e de apresentação 
do salário mínimo. Oaro e evidente está que 
essa lei não quer, nem poderia, em momento 
algum, suprimir o Senado como Casa reVf~ 
sora. 

Sr. Presidente, recebendo as lições do emi­
nente Senador Leopoldo Peres, eu gostaria 
de dizer que, neste momento, não é político 
tentar aprovar esses artigos. Por isso mesmo, 
subscrevemos pedido de destaque- os emi­
nentes Líderes Senador Jarbas Passarinho, 
Senador Edison Lobão, Seriador Fernando 
Henrique Cardoso, Senador Affonso Cãmargo 
e outros Líderes desta Casa-....:. para os arts. 
39, 6°, 7o e 8\ para derrubá-los. Assim ficaría­
mos com aprovação desse projeto apenas no 
que tange e no que trata, essencialmente, do 
quantum do salário mínimo, que é de 120 
cruzados. 

Sr. Presidente, conclamo a minha Bancada 
para que aprovemos o valor de 120 cruzados, 
apesar das razões que expus no início da mi­
nha peroração. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, para discutir. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRO­
NUNCIA DISCURSO Q(JE, EIYTREGCJE 
A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBU-
0100 POSTERIORMENTE: 

O Sr. Edison Lobão - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O JiR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão para discutir. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, por tratar-se de matéria de extrema im­
portância e de repercussões graves na econo­
tnicl do -Pa-íS; Tomel a iniciativa de conSUltãr 
todos os _Senadores da minha Bancada, do 
PFL, e tive a alegria de constatar que todos 
apóiam o projeto que estamos votando agora, 
ou seja, a elevação do salário mínimo- para 
120 crUzados. 

Estamos persuadidos~ de fato- o salário do 
Brasil é muito baixo. O Próprio Governo tem 
admitido a perda de poder aquisitivo do salário 
mínimo. Então, este é o momento de se cor­
rigir essas falhas que vêm de longo tempo. 
- É preciso que se _diga que o Senado está 
votando em regime de extrema urgência. Este 
projeto chegou ontem ao Senado e já hoje 
obteve parecer faVorável, e o estanlos votando 
neste instante, Q que demonstra o interesse 
do Senado da República por tudo quanto diz 
respeito à sorte do trabalhador brasileiro. -

E bem verdade que não podemos deixar 
de fazer as alterações propostas, aqui, pelos 
Uderes. 

Do mesmo modo que o Senado foi capaz 
de votar esta lei em 48 horas, estamos conven­
cidos de que também a Câmara o fará, até 
porque a ~ara já _examinou_a questão deti­
damente. Terá que examinar apenas as altera­
ÇõéS propostaS pelo Senado. 

Sr. Presidente, devo também pronunciar 
uma palavra de defesa do Governo, no que 
diz respeito-ã Previdência Social. 

Já se viu que a ConstituiçãO,· por nós votada, 
criou uma série de vantagens para o aposen­
tado. ~ para os trabalhadores que hoje ainda 
não estão aposentados. Em razão disso, as 
dificuldades da Previdência cresceram. Não 
vamos culpar este ou aquele Governo pelo 
que aconteCeu ou pelo qUe ·está aContecendo 
com a Previdência. Mas esta é uma realidade, 
e a Previc' 'meta também é fundamental para 
a vida dos trabalhadores. Temas uma legião 
de aposentados e teremos, amanhã, uma le­
gião maior ainda de aposentados. Na medida 
em que não tivermos ·cUidado com a Previ­
dência, ·estaremos -condenando os nossos 
aposentados atuals a dificuldades imensas, as­
sim como os futuros. 

Por isto é que precisamos entender as difi­
culdades do Senador Leopoldo Peres e as difi-

culdàdes do Governo quanto ao salário míni­
mo no patamar de 120 cruzados novos. 

Sr. Presidente, declaro, em nome da BanR 
cada do PFL, que o nosso Partido apoiará 
este projeto. Apoiará este projeto e apoiará 
também os destaques que foram propostos 
pelas Lideranças. O fu_ndamen~. no projeto 
é o teto de 120 cruzados novos. Sabemos 
que a partir de agora cada trabaJhador terá 
o mínimo de salário Correspondente a- 120 
crUzados novos; 

Esta é a posição da Câmara. É a posição 
unânime também do Senado._ 

Estamos, portanto, dando a nossa contri­
buição e assumindo as nossas responsabi­
lidades quanto a este problema fundamental, 
seguros de que com isto estaremos contri­
buindo para que o trabalhador brasileiro, que 
tem uma situação péssima neste País, passe 
a fer dias melhores ao lado de suas famílias. 
(Muito bem!) -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Sr. Presidente, peçç:> a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Para discutir. Sem i-evi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. S_ena­
dores, o PSDB votará também a_ favor do pro­
jeto ora em discussão. 

TIVe a satisfação de assinar o pedido de 
destaque, junto com os demais Uderes desta 
Casa, no sentido de que não aceitemos, sem 
maiores discussões com a Câmara, qual vai 
ser a função do Senado na negociação do 
salário mínimo do ano seguinte, de 1990. 
Também temos preocupa-ção com o C[úe pos­
sa acontecer com a -Previdência Social, mas 
de outro ângulo. 

Tenho visto na televisão o Governo procla­
mar as virtudes da nova ConstituiÇão.. E de 
ter praticamente tentado apossar-se de medi­
das às quais se opôs no mome~to da votaÇã~. 

Ora, se o Governo-faZ propãganda- das van­
tãg'ehs da Previdênda Social, e aceita essas 
medidas como boas, corno poderíamos nós 
agora restringir aqUilo que foi nossa decisão 
ontem na Constituinte, -e que é hoje objeto 
de louvor, e até mesmo de apropriação ínc:lé­
bita, em tennos de propaganda, por parte do 
Governo? Não vejo como. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Pois não: -

O Sr. Edison Lobão - O Governo n§o 
faz propaganda, o Governo informa ao povo 
das providências que está tomando, em razão 
até das determinações da Constituição atual. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- E se esquece de dizer das determi­
naÇões, e informa com muito júbilO.- I:: ·até 
bom que ele fique coritente, ex post, com aqui-
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lo a que se opôs no_ momento da votaç.!'lo. 
Mas se opôs. 

O Sr. Edison Lobão- Não é uma propa­
ganda. É uma informaç-ãOãOpoVo. 

O Sr. Jutahy Magalhães_- Permite V. 
Ex" um aparte, nobre Senador-fernando Hen­
rique Cardoso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Se ess·a- infórrilé!içãO vem cercada 
de agrado por parte do Governo, razão adido­
na! para votarmos esse aumento com tranqüi­
lidade. Se o próprio Governo entende_ que es­
sas medidas são de justiça, e são, cabe ao 
Governo encaminhar, isto sim, o plano relativo 
à Previdêncía qu"e perri1ite" _à Previdênciã se 
financiar. Esse plano não veio até hoje. Com 
esse plano a Previdência há de se financiar 
e nos será possível. então, fazer o que todos 
queremos..::..._ justiça social e melhores salários. 

Ouço o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Fernando Henrique CardOso, V. Ex" fala 
que o Governo está qUerendo apossar-se dos 
benefícios concedidos pelá ·constituição; O 
Goverrio esta sendo ·coerente, porqUe quer 
apossar-se disso, como já se apossou do di­
nheiro qUe a CoriStifUíÇão ·tinha deteni1inãdo 
fosse trarisferido para a Previdência, a ftm de 
pagar seguridade social. Então, ele está apos­
sando-se de tudo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO-Se ao apossar-se, também pagasse 
a dívida para com a Previdência, as contaS 
estariam zeradas. Não assumo essa posição 
de achar que é tão fácil resolver o déficit­
e já vejo· o Senador Jarbas Passarinho apreS­
tando-se para um ·aparte, e S. Ex•, melhor dO 
que ninguém, sabe da$ 'dificuldades da Previ-
dência. · 

Concedo C5 aparte ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu qüeria 
apenas salientar um ponto para V. Ex', se me 
permite. É que, em 1984, nós estávamos safo­
do da recessão econômica, e 1983 tinha sii::h 
um ano terrível, e meu eminente amigo Miriis­
tro Hélio Beltrão, conhecendo muito a Previ­
dência, fez com que o seu "avião pousasse"', 
para que eu "decolasse" na direção do tor­
mento que vinha aí. Então, em 1984, eu-con­
segui, com o Ministro Delfim Netto, o ·paga­
mento da cota correspondente ao Governo. 
Confesso a V. El(' que, apêsar de Ministro, não 
sabia o que era conta gráfica do Banco do 
Brasil ~ eu suponho que a conta movimento 
é a mesma coisa. Foram 1 trilhão e 200 mi­
lhões de cruzeiros antigos, que foram pagos 
naquela ocasião, porque era o que a União 
deveria pagar. Então, depende muito também 
do que se passa. Quando a Previdência vái 
bem, o lapas está c_om· muito dlnheiro em 
caixa, o Governo se retrai, e os Ministros dei­
xam que essa retração se faça. Infelizmente, 
Senador, não repuseram um centavo da reser­
va de contingência da Previdência. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO ~-Yeja o Senado que o Senador JarK 
bas Passarinho, com a autoridade que tem, 

_ e acres-cido do fato de que fol Ministro da 
Previdência, está dando razão a este ponto 
de vísta._ O Governo, realmente, deve preca­
ver~se nos momentos de vacas gordas e pagar 
a Pfevidência. Na verdade, esse d~fidt só se 
resolve quando houver expansão econômica. 
Eu mesmo já fui objeto de uma observação 
do Senador ,Jarbas Passarinho, em outra opor­
tütlidade, quando falava sobre a Previdência. 
S. Ex" mostrava que na Nova República um 
Mini.$tfo, que prezo muitO; o Ministro Waldir 
Pires, se beneficiou da expansão econômica 
.;..:.. ê" CY déficif da-PreVidência desápareceu CO· 

nio por en<:juanto. Havendo expansão, as coi­
sas entram nos eixos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- É pena que, 
agora, ele seja candidato a Vice, porque ele 
podia voJtar, para zerar o déficit. 

O SR. FÊRNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Quem sabe? Quem sabe, ele ain-da 
possa? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não quero 
alongar-me. Creio que ó Senado tem razões 
deSobra paia votar este aumerito com tranqüi­
lidade, fazendo as ressalvas pedidas pelo Uder 
Ronan Tito, que tem o nosso endosso. (Muito 
bem!) 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Senador Afforiso 
Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR._ Para discutir. Serri revisão do orador.)­
Sr. Presidente, há um ac:Oido de Lideranças, 
e estamos correndo contra o relógio. De modo 
que eu go§taria de fazer um apelo aos Srs; 
Senadores, para que votássemos, imediata­
mente, a matéria, porque teremos, a seguir, 
uma· sessão do Congresso Nadonal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
que -queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

Passa-se à votação da matéria. 
Sobre a mesa, requerimentos de destaque 

que serão lidos pelo Sr. 1 ;- Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 290, DE 1989 

. Nos termos do art. 347, alínea ç, çlo Regi­
mento Interno, requeiro destaque para rejei­
ção do art 3• do PLC n• 11/89. 

saia das Sessões, 24 de maio de 1989. ~ 
Ronan Tito -Jarbas Passarinho- Fernando 
Henrique Cardoso. 

REQUERIMENTO N•291, DE 1989 

Nos termos do art 34 7, alín'ea c, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para rejei­
çãO do art. 6~ do PLC N~' 11189. 

Sala das Sessões, 24 de m_aio de 1989. -
Ronan Tito -Jarbas Passarinho- Fernando 
Henrique Cardoso. 

REQUERIMENTO N• 292, DE 1989 

Nos termos do art. 347, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para rejei­
ção ·da art. 79 do PLC N9 11/89. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1989.­
Ronan Tito -Jarbas Passarinho- FeriUJndo 
Henrique Cardoso. 

REQUERIMENTO N• 293, DE 1989 

Nos termos do art. 347, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para rejei­
ção do art. 89 do PLC f'iç 11/89. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1989. -
Ronan Tito -Jarbas Passarinho- Fernando 
Henrique Cardoso . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos de destaque para a rejei­
ção de dispositivOs invocam Uma decisão so_. 
bre a matéria a que se referem; e afrontam 
esses_ dispositivos o art. 61 da ConStituição, 
que dá competência também ao Senado Fe­
deral p·ara: a--lilídãtiVif de leiS desta natureza, 
e não somente à Càmaréi dós D_eputados. 

os- requerimentos serão votados, portanto, 
após a_apreciação da matéria principal. 

Votação do projeto, com ressalva dos desta­
qües solicitados. 

Os Srs. Senadores· que o·aprOvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com a abstenção do nobre Sena­
dor Leopoldo Peres. 

I:: o seguinte_ o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•U, PE 1989 

-(N~" 1.482/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o salário mínimo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. "1~' O valór" do salário mfnimo de que 

tratra o inciso IV do art. 7~ da Constituição 
Federal fica eStipulado em NCz$ 120,00 (c_en­
to e vinte cruzados novos), em todo o território 
nacional, a partir do dia 19 de junho de 1989. 

Arl 29 o· vatõr do salário mínimo estipu­
lado no artigo anterior será corrigido, mensal­
mente, pelo índice de Preços ao Consumidor 
(lPC) do mês_ anterior. 

§ 1 ~ O salário mínimo do mês de outubro 
de 1989 será o de setembro de 1989, corrigido 
na forma do caput deste artigo e acrescido 
de12~5%. ~ 

§- zç Apartirdenovembrode 1989, inclu­
sive, e a cada bimestre, o salário mínimo será 
calculado com base no_ disj:>osto nO caput 
deste artigo. _ _ _ 

Art. J9 A pãitlr de 1 o de maio de 1990, 
o ~lário mínimo será fiXado com base em 
proposta a ser apresentada à ComiSsão de 
Trabalho ·da Câmara dos Deputados, até o 
dia 15 de novembro de 1989, pela COmisSão-­
Permanente de Salário Mínimo e Política Sala­
rial de que trata o art. _69 desta lei, o qual será 
apreciado em regime de urgência e com pre­
cedência na Ordem do Dia. 

ArL .49 - -Fica vedada a vinculação_ do _salá­
rio mínimo para qualquer fim, ressalvados os 
beJ1efícios de prestação continuada pela Previ­
dêncvia social. 
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Art. 5• O salário mínimo horário e igual 
ao quociente do valor do salário mfnlmo de 
que trata esta lei por 220 (duzentos e vinte), 
e o salário mínimo diário, por 30 (trinta). 

Parágrafo único. Para os trabalhadores 
que tenham por disposição legal o máximo 
de jornada diária de trabalho e~ menos de 
8 (oito) horas, o salário mínimo será igual 
àquele defmido no caput deste artigo, multipl­
cado por 8 (oito) e dividido por aquele máximo 
legaL 

Art. 6° Fica instituída a Comissão Perma­
nente do Salário Mlnimo e Política Salarialjuii­
to à ComisSão de Trêibalho- da -camara dos 
Deputados. 

Parágrafo único. Fica assegurado aôs tra­
balhadores· e aos empregadores a participa­
ção de suas assessorias técnicas credencia­
das, sem prejuízo de outras entidades sindi­
cais. 

Art. 7~ É competência da ComiSsão Per­
manete do Salário Mínimo- e Política-Salarial 
a elaboração de projeto flXarido o valor mone­
tário ao salário mínimo, regras para o seu au­
mento real e preservação do seu poder aquisi­
tivo, de acordo com ·a· disposto no iilCiso [V 
do art. 7" da ConstitUição Federal. . - .. 

Art. 89 Em sua primeira reUniãO, nO préizo 
de 90 (noventa) días dã publicação desta lei, 
a Comissão Permanente do S_alárlo Mínimo 
e Política Salarial elegerá seu preSü:lente e ela­
borará seu regimento _interno, o -qual será 
aprovado pela Comissão de Trabalho~ 

Art. 9? A partir_da publicação desta lei, dei­
xa de existir o _,salário· mínimo de ·referência 
e o piso nacional de salários, vigorando apenas 
o salário mínimo. - -

Art. 10. Na hipótese de esta lei ter vigên­
cia após a data de 1" de junho de 1989, o 
valor estabelecido em seu art. 1" será corrigido 
na forma prevista no art. 2° · 

Art. 11. Esta lei entra vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação- o ·requerimento· de destaque 
para a rejeição do art. 39 do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queira, 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) ~Sr. 
Presidente, gostaria de saber se V. Ex• esta 
colocando em votação apenas o requerimento 
ou o destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento é de destaque para a rejei­
ção do art. 3? do projeto. Já envolve decisão. 

Aprovado o requerimento de destaque para 
a rejeição, não há necessidade de haver outra 
votação. 

V. ~-quer encaminhar a votação? 

O SR; JOSÉ FOGAÇA - Gostaria de 
encamihhar contrariamente, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. EX'· 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui estOu cor­
rendo o risco de parecer muito mais o Senador 
Itamar Franco do que o Senador José Fogaça, 
ou seja, estou rigorosamente solitário na mi­
nha posição. Estranhamente, p_onh<>me con­
trariamente a uma proposta do Senador I ta-_ 
mar franco. S. Ex' levantou a supresSão do 
a_rt. 6" e dos demais artigos atinentes à Comfs­
são de Política Salarial. Parece-me que a Casa 
-se encatnittha no sentido da aprovação desse 
destaque supressivo. Devo chamar a atenção 
para este problema, para o erro deste gesto, 
porque, defendo Sr. Presidente, o Senado com 
unhas e dentes. 

Sr. Presidente, quem_ m~is v~zes as~mou 
a tribuna da Assemblé!a Nacional Co~tittiinte 
para defender a necessidade da existência do 
Senado comO Casa dos Estados e do equilí­
brio federativo, foi este modesto Senador . 

. No enta"nto, neste momento~quero crer que 
devemos reconhecer, de acordo como que 
pfecScreve o art 45 da COristllUíção, que a Câ­
mara dos Deputados é a Casa d<?,. povo, e 
que o Senado é a Casa dos Estados. E legítimo 
que a Câmara tenha ã lhiCiativã desta matéria, 
que venha lhe competir a possibilidade, atra­
vés da sua Comissão de Trabalho, Comissão 
eSta Que'rião exiSte ho Sertado .. da República, 
de gestiohã.r tOdas ·as tratativas. iodos os acor­

. dos que se possam travar, estabelecer, dentro 
desta matéria. 

Chamaria a atenção para o fato- de que a 
Cornfssão _de Política Salarial, implantada por 
este projeto de lei, terá representação creden­
ciada dos sindicatos de trabalhadores e de 
sindicatos patronais, permitindo que a socie­
dade çiyil, através de_ s_eus representantes legí­
timos, se introduzam na discussão e na elabo· 
ração dos projetos de lei referentes ao salário 
mínimo:- - --- · - -

_ Por outro Iadq, ao dar a competência a uma 
Comissão de Política Salarial, elimina-se, prin­
cipalmente no período pré-eleitoral, o jogo de­
magógico de projeto~ Inviáveis que não estão 
em nada de acordo co_m aquilo que possa 
suportar-a economia nacional, e que, por um 
jogo político eleitoreiro, alguns Parlamentares 
costumam apresentar às vésperas das elei­
ções. Corri isto, obriga-se à negociaçãO; abri~ 
ga~·se ao acordo, obriga-se a produzir uma 
proposta que seja, em primeiro lugar, viável, 
e, em segundo lugar, que seja ágil para a sua 
aprovação. Isto eliminaria o discurso demagó­
gico, oportunista e eleitoreiro. 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com todo o 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ 
-Já há tolerância da Mesa em conceder a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. Em 
virtude disto, peço a V. Ex~ que não o aparteie. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muito 
praz.er, eu cederia a palavra ao nobre Senador 
Leopoldo Per_es, de quem discordei no _trato 
desta matéria, mas a quem respeito como ho· 
mem de elevado espírito público. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" já eStá falando contra 6 Regimento; 
mas V.~. sendo uma voz solitária, era natural 
que falasse para dar as suas razões. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se V. Ex- está 
colocando em votação um-pedido cl_t;!: desta· 
que supressivo, não creio como nlio- se possa 
encaminhar contrariamente ou favoravelmen­
te "!:0 destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---V. Ex" deveria ter encaminhado quando se 
colocou em exame o projeto em si. V. Ex". 
af, poderia ter ocupado a tribuna para fazer 
a Ctíticã às emendas que lhe tinham sido ofere­
cidas, depois de lidas essas emendas. 

V. Ex" continua com a palavra, com agrado 
desta Presidêndã. - -

O SR. JOSÉ FOGAÇA - AgradeÇo a 
V. Ex" a tolerância_, que corresponde à tradição, 
à história pcirlamentar de V. Ex• 

Como atzia, a úniCa forma de evitarmos o 
projeto demagógico, eleitoreiro, oportunista, 
é através de uma Comissão. É evidente _que 
essa Comissão não poderia ser uma COmis­
são Mista, porque aos Senadores riã9 conipete 
r8pTesentar o povo, a eles compete represen­
tar os Estados .. e áSsegLiúu o eqúillbl-iO fédeia­
tivo. Esta é a realidade da Constituição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sei que sou 
Uína voz- sOlítária: m.·as chamaria a atenção 
para a seguinte questão fundamental: se supri­
riiirlnos os arts. 6~ e seguintes, conforme re­
querimento das Uderanças, este projeto não 
poderá ir diretamente à sanção presidencial, 
terá que voltar à Câmara dos Deputados. Con­
siderando que amanhã é feriado, consideran­
do que sexta-feira é um dia em que não há 
a prática de votação -na Cârriara, redundará 
no fato de que somente na semana que vem 
a Câmara examinará as emendas propostas 
pelo Seriado, e redundará no fato de que, ten­
do o Senhor Presidente da República 15 dias 
para a sanção do projeto, estrategicamente 
estaremos diante. da iminência do recesso, à 
b_eira do recessõ e. quem sabe, sem condições 
de votar devidamente o veto presidencial. 

Falo no veto para falar no mínimo, porque 
poderá vir_~ Presfdênda da Rep(lblica outro 
recurso constitucional que não simplesmente 
um veto para derrubar matéria aprovada no 
Congresso Nacional. 

Daí, porque, Sr. Presidente, defendo a rejei­
ção dos destaques, embora saiba que seja 
uma voz solitária, isolada neste Senado. Sei 
que hoje estou mais para Senador_ Itamar 
Fianco do que para Senador José Fogaça. 
Assim mesmo, sinto-me neste dever e o estou 
cumprindo. 
-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- A Mesa esclarece ao nobre Senador José 
Fogaça que o prazo para a votação deste pro~ 
jeto na Câmara dos Deputados terminará nor· 
malmente no dia 31 de maio. Dia 29 é segun-
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da-feira, 30 é terça.:feifa e 3"1 e quarta-feira. 
Portanto, a Câmara dos Deputados terá três 
dias; mais dias do que teve o Senado para 
examinar esta matéria. 

Quanto à outra afirmação de V. Ex" - e 
é uma homenagem que presto a V. Ex- -
o art. 64 da ConstitUiÇão somente declara que 
terão início na C"ariiãra dos Deputados, obriga­
toriamente, para discussão e votação, os pro­
jetos de lei de ínkiaúva do Senhor Presidente­
da República, do Supremo Tribunal Federal 
e dos Tribunais Superiores. 

De modo que esses textos que estão sendo 
escoimados do projeto, não colidem com ne­
nhuma disposição constitucional, e, ao contrá­
rio, assegura!ll a esta_ Cas? O- direito de ter 
a iniciativa ein igualdade de condições com 
a Câmara dos Deputados. Náo é possível que 
o Senado abdique desSa prerrogativa em hO­
menagem à criação de uma·coi"nissão_ tempo­
rária que se vai instituir ,junto ã_uina ComissãO 
permanente da Câmara dos Deputados. 

Devemos preservar as prerrogativas do Se­
nado e estamos fazendo-o, neste momento, 
no exercício da Presidência: 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. PreSldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo- a palavra a V. EX", Senador José 
Fogaça. -

O SR. JOSÉ FOGAçA·- (PMDB- RS. 
Pela ordem, _sem revisão do orador.)- Peço 
vênia para discordai' âe V. Ex• quanto ao fato 
de que isso prejudicaria o poder de iniciatiVa. 
Apenas _eliminaria a possibilidade de, no futu­
ro, alguns projetos não compatíveis, alguns 
projetos que não estejam de acordo com ~ 
realidade nacional, pOssam tramitar impune 
e irresponsavelmente,_ fazendo um jogo q_Uê 
é, na verdade, meramente de cena, um joQ:Ó 
para a platéia. · -

Estamos defendendo qUe tenha inicio riu­
ma Comissão pr6pôa e- COm _tramitaçãO feQü­
lar na Cãmara e no senadO, ·sem prejuízo des~ 
sa tramitaçãO, e sem prejuízo das instituiçõeS, 
tanto da Câmara, comO· do Senado. Isso que 
defendemos. Entendemos que, neste mo­
mento, _a emenda supressiva prejudica o Prõ~ 
prio salário mínimo. Não estou preocup:aao 
com o 3-1 de maio e o 1 o de junho, a paftír 
de quando passa a vigorar; estou preocupaQo 
com os 15 -dias da sanção presidencial e a 
possibilidade de que o veto venha a ser votado 
nos últimos 1 O dias antes do recesso, e, repitO, 
falo em veto para falar no mínimo, pois poderá 
o Senhor Presidente da República utilizar-Se 
de outros recursos constitucionais para alterar 
a decisão do CongresSo Nacional. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieír6) 
- Passa-se à votação do Requerimento· n~ 
290, de destaque, para a rejeição do art. 3o 
do projeto. · 

Os Srs. SenadOres -que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. - __ 
Aprovado o requerimento, fica sup~mldo 

o art. 39 do projeto. 

O SR. PRESJDENTE_(Nelson Carneiro) 
- Eni votação o R~querimento nç 291, de 
destaque, para a rejeição do art. 6~ do projeto. 

os-srs;-senadores_que o aprovam qUeiram 
perfnãhecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica: suprimido 

o art. 6~ do projeto. 

Õ -SR. P-RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... Em votação o_ Requerimento no 292, de 
destaque, para rejeição do art. 7" do projeto. 

Os Srs. senadores que o aprovam queiram 
permanet:er·sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovaçio o requerimento, fica suprif11id0 

o art. 7~ do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Em_ votaç.3o o Requerimento n" 293, de 
destaque, para rejeição do art. a~ do proJeto. 

Os Srs. Senádores que o ap-rovam queiram 
permat"J~Cer sentado?. (Pausa.) 

Aprovado. 
AprÇtvado 'o reqUeríni.ento~ fica sUprii"riidci 

o art. 8" do· Projeto. · ' -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-As alterações aprovadas se constituem em 
emendas supressivas. 

A matéria vai à Comissão Diretora péi.ra ela-
borar_~_Re.dação Final das Emendas, -

O Sr. Chagas Rodrigues·- Peço a pala­
vra pela ordem. Sr. Presidente. 

o SR. -PRE$IDENTE_· LN_eison .cafn.:eiro) 
-Tem Y, ~ ~ palavra."--, . - · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, pergunto a V. Ex' se foi posto 
em votaçâo o requerimento de destaque para 
reje!çã'? :do art. a~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Acabou de ser votado neste momento, com 
o- apoio de V. Ex" 

- Õ SR. CHAGAS RODRIGUES- Perfei· 
tamer:tte. ObrigadO,_ Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre~ 
sidente, peço a pa1avra para uma questão de 
ordem. 

·o SR.-PRESIDENTE (Nefson 'Cai'nelro) 
- V. Ex" tem a palavra. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
. PRONDNC!A D!SCDRSO Q(JE, ENTRE· 
ODE A REVIsAO DO ORADOR, SERÁ 
PGBUCADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Eu acredito que o Senado rejeitou ... 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar, se for possível. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..:.. .~--ésSes. dispositivos, exatamente por serem 
inconstituciõilais, porque inVadiam e delimi­
tavam contra a Constituição ou à atividade 
do Senado Federal. Mas a ponderação de V. 
Ex' fi_gurará entre aqueles documentos que 

serão enviados ã Cãmara na sinopse respec­
tiva. 

De qualquer forma, quero antecipar a V. 
Ex' que a Câmara não eStá obiíg'ada a concluir 
pela inconstitucionalidade que nós aqui pro· 
clamarmos. A Cãmara poderá acolher ou não_, 
Espero que ela acolha as supressões- feitaS­
pelo Senado exatamente porque contrariam 
dispositivos constitucionais. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Sr. Presidente, 
eu pedi a palavra para contraditar a questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- É, mas eu não tinha visto V. Ex•, e. estou 
preocupado porque todos nós convocamos 
o Congiesso' para unia reUnião às 16~00 horas 
e não vi V. e:x-· Pedir a palavra, e- são 17 hor:as 
e 9 minutos; se V. Ex" tiveSse se levantado 
eu o teria visto. 

O Sr. Jarbas Passarinho {Fora do micro­
fone) - É que o Senador pediu a palavra 
sentado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiro) 
....:. É; VL ~pediu a palavra sentado e eu não 
o vi~ mas V. Ex" quer falar? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidenle, 
de qualquer forma, cedo a vez ao Senador 
Maurício_ Corrêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa - S~ S. Ex_~ o 
Senador José FogaÇa- fõr (alar sobre a ques­
tão, eu a retiro. 

É a mesma coisa?- Pode V. Ex" falar, -
Eu ia discorrer sobre a questão da intempes­
tividade da argüjção de inconstitucionalidade 
agora. Como V. & iria aecidir uma queStão_ 
Prêlírrimar,-que ainda independe de se saber 
se vai ou não ser convertida em lei. Além do 
mais, o Presidente da República pode vetar. 
A Câmara pode manter, inclusive, o veto, ou 
melhor, pode entender que deva manter esses 
artigos, e o Presidente da República pode, nu­
ma deferência ao Senado, entender que deva 
excluir, portanto, o veto. 

Só depois é que o fato da interpretação da 
constitucionalidade o_u inconstitucionalidade 
da lei é que poderá s_er interpretado _ _pela res­
pectiva corte. _Quem decide, evidentemente, 
é o Supremo Tribunal Federal. Com o maior 
respeito à inteligência e à cultura do rióbre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, é totalmente 
frript"dcedente a sua argüição, neste instante, 
a respeito desta matéria . 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
___:;_ ConCedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
PRONDNC!A DISCDRSO-QGE, ENTRE· 
ODE A REV/sAO DO ORADOR, SERÁ 
PDBUCADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, o parecer da Comis_sã_o DiTe~ 
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tora, oferecendo a redação fmal das emendas, 
que vai ser lida pelo Sr. ]s- Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 59, DE 1989 
COMISSÃO DIRETORA 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Cámara n9 11, de 
1989 (n? 1.482189, na Casa-de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redá.ção 
final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 11, de 1989 (n• !.482/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre_o salário 
mínimo. 

Sa1a das Reuniões da ComissãO, e"m 24 de 
mafo de 1989 -Nelson CarneirO, Presidente 
-Pompeu de SouSa, Relator. 

ANEX01l0 PARECER N• 59, DE !989 

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lej da COroara iJP 11, de 
1989 (n9 1.482189, na Casã de origem). 

Emendan' 1 

(Corresponde ao destaque aprovado pelo 
l'tenário, através do Requerimento n9 290, de 
1989.) 

Suprima~se o art. 3" 

Emenda n"2 

(Corresponde do destaque aprovado pelo 
Plenário, através do Requerimento n" 291, de 
1989.) . . -

Suprima-se o art. 6° 
Emendan?3 

(Corresponde ao destaque aprovado pelo 
Plenário, através do Requerimento n" 292, de 
1989.) 

Suprima-se o art. 79 

Emenda n"4 

(Corresponde ao destaque aprova~o pelo 
Plenário, através do Requerimento n" 293, de 
1989.) -

Suprima-se o art. 89 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Em votação a redação final. 

Os Srs. senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria voha 

à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 

-Passa-se, agora, à votação do Requerimen­
to 287-&, de 1989, do senéidor Maico Maciel, 
solicitando autorização para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa, em decorrência de viagem 
à Europa, em caráter particular. 

Em votação O requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solidtada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Convido os Srs. Senadores para a sessão 
do Congresso Nacional, que se realizará ime­

-· diatamente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente s_essão, designando para ordinária 
de sexta-feira, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno UriiCo, do -ProjetO-de 

Lei do Senado n9 280, de 1985-DF, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
c;oncede-ão dOutOr Plínio CantcirihE:de,_ ex-Pre­
felto do Distrito Federal, um subsídio mensal 
e vitalíci<_?, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 35, de 1989, da Comissão 
-do Distn'to Federal, favorável, nos termos 

de substitutivo que oferec~. 

.. - 2 . . 
Discussão, em turno únlco, do Projeto de 

Lei do DFn~ 12, de 1989, de autoria do_Gover­
nador_ do Distrito Federal, que dispõe sobre 
a gratificação extraordinária dos servidores da 
tabela de pessoal do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e dá outras providências, ten­
do 

PARECERFAVORÁVEL,sobn•36, de !989, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
3 

Discussão, em turno ún!co, do Projeto de 
Lei do Senado n9 23, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que estabelece 
normas para a privatlzação das empresas pú­
blicas _e de economia mista, e dá outras provi­
dêndas. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Gdadania.) 

4 
DisCussão~ ém tuffio (m_ico, do Projeto de 

Lei do Senado n9 24, de 1989 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Ruy Bacelar, 
que estabelece normas para o adequado trata­
mentO tributário do ato cooperativo. (Depen~ 
.dendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Eci:mômicos.) 

5 
-Discussão, em turno único; do Projeto de 

Resolução n9 20, de 1989 (oferecido pela Co­
missão do Distrito Federal como conclusão 
de seu Parecer n9 38, de I 989, com voto ven­
cido em separado do Seilador Mauricio Cor­
rea), que aprova as contas do Governador do 
Distrito Federal, "'referentes ao exercício de 
i987, ressalvadas as responsabilidades impu­
táveis a gestores por infrações legais e danos 
patrimoniais de qualquer espécie. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ils 17 horas e 15 
minutos.) 

PORTARIA !'!• 19. DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Designar Antônio Carlos Simões, Assessor 
Legislativo, Claylton Zanlorenci e Goytacaz 

Brasônio Pedroso de Albuquerque, Técnicos 
Legislativos para, sob a presidência do primei­
ro, integrarem a Comissão de Inquérito incum­
bida de apurar os fatos constantes dos Preces-=­
sos n• 007076/89-4 e 007077/89-0. 

Senado Federal, 17 de maio de 1989. 
- Senador Mendes Canale_, Primeiro Secre­
tário. 

PORTARIA !'!• 21, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Fede.ral,_no li,_SQ 

das atribuições regimentais, resolve: 
Substituir o Senhor Paulo Rubens Pinheiro 

Guimarães, Técnfco Legislativo, pelo Senhor 
Antonio- C3rlos de Nágueii-a, Técnico Legis~ 
iativo, para-integrar a Comissão de Sindicância 
instituída pela Portaria n~ 14, de 1989, para 
apurar os fatos constantes do Processo n9 

002888/89-0. -
Senado Federal, 22 de maio de 1989. 

-José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DEASSW'ITOS ECO!'!ÓMI­
COS 

1 • Reunião (instalação), realizada 
em 10 de maio de 1989 

As dez horas do dia dez de maio de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Cósta, presentes os SenhoreS Senadores: Rai­
mundo Lira, Edison lobão, Chagas Rodrigues, 
Wdson Martins, Jorge Bornhausen, Ruy Bace- _ 
lar, João Calmon, Olavo Pires, Nabor Júnior, 
Saldanha Derzi, T eot6i1io Vilela Filho, Hugo 
Napoleão, João Menezes, lrapuan Costa Jú~ 

-nior, Gérson Camata e Maurício Corrêa, reú­
ne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores: Albano Frailco, 
Almir Gabriel, João Lyra, Mansueto de Lavor, 
Severo Gomes, Odacir Soafes, Carlos Chia­
relli, Dirceu Camêtro, José Richa, Carlos De' 
Carli, Roberto ea:mpoS~MoisésAbrão, Ney Ma­
iailhão e Jamil Haddad. De acordo com dis~ 
positivo regirnen~l assume a presidência o 
Senhor Senador Wilson Martins, anunciancf9 
que a presênte reUnião destina-se à eleição 
do Presidente e Vice-Presidente da Comissão 
para o biênio 1989/90. Distribuídas as cédulas, 
o Senhor Presidente convida para escrutina~ 
dor o Senhor Senador Nabor Júnior. Proce­
dida a votação, verificaMse o seguinte resul­
tado: para Presidente - Senador Raimundo 
Lira, quinze votos. Para Vice-Presidente- Se­
nador Jorge Bornhausen, quinze votos. São 
declarados eleitos os Senhores Senadores 
Raimundo Lira e Jorge Bornhausen, Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente. Assu­
mindo a direção dos trabalhos o Senador Rai­
mundo Ura agradeceu a honra com que foi 
distinguido para presidir este importante ór~ 
gão téçnico do Senado Federal. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente fixa para as quartas-feiras, 
às dez horas, as reuniões ordinárias da Comis­
são. Nada mais havendo a tratar, encerraMse 
a reunião, lavrando eU, Dirceu Vieira Machado 
Filho, Secretário da Corilissão, a presente ata _ 
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que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros presentes. 
- Raimundo lira - Jorg~ Bornhausen -
Edison LoMo- Chagas Rodrigues- WUson 
Martins - Ruy Bacelar - João Calmon -
Olavo Pires- Nabor Júnior-Saldanha Derzi 
- Teotônio Vilela Filho - Hugo Napoleão 
-João Menezes- !rapuan Costa Júnior-
Gerson Camata - Maurfcfo Corrêa. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO­
RES 

E DEFESA NACIONAL 

3~ Reunião (instalaçáo), realizada 
em 20 de abril de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
de abril de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sa1a de reuniões da Comissão, Ala Senado-r 
Nilo CoeJho, presentes os Senhores Senado~ 
res Humberto Lucena, Irapuan Costa Júnior, 
Luiz Viana, João Lobo,_ Marco· Maciel, Afonso 
Sancho, Lavoisier _Maia, f~mar Franco, Almir 
Gabriel, Nabor Júnior, Chagas Rodrigues, Ju­
tahy Magalhães e Jamil Haddad, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-

_çi_qnal,Peb@m_de _comparecer por motivo jus­
tificado os Senhores Se_Tl_adores Albano Fra.n­
.co, Leite Chaves, _Nelson Wedekin, Saldanha 
Derzi, Severo OonleS,- Aluízio Bez_erra e José 
Agripino. Ass_~ndoA Presidência, con{orme_ 
preceitua q ~egill).ento Interno, o Senhor Se­
nador Luiz Viana declara aberta a reunião co­
rnu.!licanc;!o que a mesma destina-se a eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente da Comis­
são, para o biênio_ 1989/90. ~ seguida, o 
Senhor Pre"sidente manda providenciar a dis­
tribuição das cédulas e designa o Senhor Se­
nador Itamar Franco para funcionar como es­
crutinador. Concluída a votaçáo, passa-se à 
apuração dos votos que apresenta o seguinte 
resultado: 

Para Presidente 
Senador Humberto Lucena ···---- 12 votos 
Para Vice-Presidente 
SenadorJoãoLobo ..................... _ 12votos 
Após proclamar eleitos Presidente e Vice-

-presidente1 r~spectivamente, os Senhores Se­
nadores Humberto Lucena e João Lobo, o 
Senhor Presidente eventual convida o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. Assumindo 
a Presidência, o Senhor Senador Humberto 

Lucena agradece em seu nome e do Senhor 
Senador João Lobo, a honra com que foram 
distinguidos, enaltecendo ainda o t[_abalho 
realizado por seu antecessor, Senador Luiz 
Viana. Em seguida o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Senhor Senador Itamar Franco 
que fazendo uso da palavra, elogia a maneira 
com -que foram conduzidos os trabalhos, na 
gestão do S~nhor Senador Luiz Viana. Finali­
'zando o Senhor Presidente comunica a inten­
ção de estabelecer o horário das reuniões ordi­
nárias de cOmum ·acordo com os Senhores 
Senadores integrantes desta Comissão. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcos Santos Parente Filho, As­

. s.istente da Comissão, a presente Ata que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros presentes. - Sena­
dor Nabor Júnior - Senador Jrapuan Costa 
Júnior- Senador Lavoisier Maia - Senador 
Humberlo Lucena- Senador Afonso Sancho 
:---- Senador Luiz V7ana - Senadáf Chágas 
Rodrigues- Sertador ;i.Vmir Gabriel- Sena­

. dor João Lobo - Senador Itamar Franco -
- Senador Marco Maçie~-:-.S~oador Jutahy Ma~ 
_ galhães. - · 


